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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 24 729/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 1 do artigo 3.o e 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 322/88,
de 23 de Setembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 45/92, de 4 de
Abril, conjugados com os artigos 78.o e 79.o do Decreto-Lei n.o 498/72,
de 9 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 215/87,
de 28 de Maio, nomeio assessor militar do meu Gabinete o major-
-general Arnaldo José Ribeiro da Cruz, que já vinha exercendo essas
funções em regime de comissão normal de serviço, com direito a
um terço das remunerações e das regalias legalmente fixadas.

16 de Novembro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Gabinete do Secretário de Estado
da Presidência do Conselho de Ministros

Despacho n.o 24 730/2001 (2.a série). — Considerando a neces-
sidade de garantir a continuidade da colaboração que tem vindo a
prestar a este Gabinete, renomeio, nos termos e ao abrigo do disposto
no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
o licenciado Rui Manuel Palácio Carreteiro para exercer tarefas de
consultadoria no âmbito do processo legislativo, nos termos seguintes:

a) A presente nomeação tem a duração de um ano;
b) Para a realização das respectivas tarefas será dado o neces-

sário apoio logístico por parte do Gabinete;
c) A remuneração anual é equiparada ao vencimento ilíquido

dos adjuntos de Gabinete e paga em 14 prestações;
d) Os quantitativos correspondentes às despesas de represen-

tação, telefone e residencial e os subsídios de férias, de Natal
e de refeição são os legalmente estabelecidos para aqueles
membros do Gabinete;

e) A presente nomeação produz efeitos a partir de 25 de Outubro
de 2001.

24 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros, Vitalino José Ferreira Prova Canas.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 24 731/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do chefe do Gabinete do Primeiro-Ministro de 20 de Novembro
de 2001, proferido por delegação:

Ricardo Manuel da Silva Pereira — autorizada a rescisão, a seu
pedido, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2002, do contrato
de prestação de serviços, celebrado em 20 de Dezembro de 1999,
com o Gabinete do Primeiro-Ministro. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

Agência para a Qualidade e Segurança Alimentar

Rectificação n.o 2725/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 266, de 16 de Novembro
de 2001, o aviso n.o 13 605/2001, de novo se publica na íntegra.

«Aviso n.o 13 605/2001. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
despacho do presidente da comissão instaladora da Agência para a
Qualidade e Segurança Alimentar de 18 de Setembro de 2001, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso externo
de ingresso para celebração de contrato administrativo de provimento
ou comissão de serviço extraordinária, para técnico de 2.a classe da
carreira técnica do grupo de pessoal técnico do mapa de pessoal da
Agência para a Qualidade e Segurança Alimentar, constante do des-
pacho n.o 22 423-B/2000, de 6 de Novembro.

1.1 — O ingresso na carreira técnica é precedido de estágio, o qual
obedece ao estipulado no Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.

2 — Os lugares referidos foram descongelados pelo despacho con-
junto n.o 848/2001, de 11 de Setembro, e publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 211, de 11 de Setembro de 2001. Foi efectuada
consulta à Direcção-Geral da Administração Pública, nos termos do

disposto do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de
Janeiro, que confirmou a inexistência de pessoal para o exercício
destas funções em situação de inactividade.

3 — O presente concurso é válido apenas para o preenchimento
de duas vagas, nos termos abaixo indicados, esgotando-se com o seu
preenchimento:

Referência n.o 1 — curso superior que não confira grau de licen-
ciatura na área de Engenharia Agro-Alimentar — um lugar;

Referência n.o 2 — curso superior que não confira grau de licen-
ciatura na área de Nutrição — um lugar.

3.1 — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro, o candidato com deficiência tem pre-
ferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer
outra preferência legal.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 215/97, de 18 de
Agosto, 204/98, de 11 de Julho, 180/2000, de 10 de Agosto, 29/2001,
de 3 de Fevereiro, e 82/2001, de 9 de Março.

5 — Conteúdo funcional — aos técnicos compete exercer funções
de estudo e aplicação de métodos e processos de natureza técnica,
com autonomia e responsabilidade, enquadradas em planificação esta-
belecida, nas áreas funcionais constantes do mapa de pessoal da Agên-
cia para a Qualidade e Segurança Alimentar.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — pode-
rão ser admitidos indivíduos, vinculados ou não à função pública,
que até ao termo do prazo de apresentação das candidaturas satisfaçam
cumulativamente os requisitos gerais de admissão a concurso previstos
no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais para o desem-

penho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;

e possuam como requisito especial um dos cursos superiores que não
confiram grau de licenciatura indicados no n.o 3 do presente aviso.

7 — Condições de trabalho e remuneração — o local de trabalho
situa-se na sede da AQSA, sita na Venda Nova, Amadora, na Avenida
de Elias Garcia, 30, sendo o escalão da remuneração fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias sociais
e condições de trabalho as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

8 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos gerais;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Os métodos de selecção referidos nas alíneas a) e b) serão
de per si eliminatórios, considerando-se excluídos os candidatos que
nos mesmos obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas em
cada um dos métodos de selecção.

9 — Provas de conhecimentos gerais — serão escritas e terão uma
duração máxima de sessenta minutos. Os candidatos admitidos serão
notificados para a sua realização, nos termos do artigo 35.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.1 — O programa da prova de conhecimentos gerais encontra-se
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, a p. 10 187.

9.2 — A legislação necessária à realização da prova de conheci-
mentos consta de relação anexa ao presente aviso.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente da comis-
são instaladora da Agência para a Qualidade e Segurança Alimentar,
podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, regis-
tado e com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas para a Agência para a Qualidade
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e Segurança Alimentar, sita na Avenida de Elias Garcia, 30, Venda
Nova, Amadora, dele devendo constar os seguintes elementos actua-
lizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
de validade do bilhete de identidade, residência, código postal
e telefone);

b) Identificação do concurso e referência a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Os candidatos com deficiência devem declarar, sob compro-
misso de honra, o respectivo grau de incapacidade e tipo
de deficiência, devendo ainda mencionar todos os elementos
necessários à adequação do processo de selecção.

12 — O requerimento de admissão será acompanhado da seguinte
documentação:

a) Currículo profissional actualizado, datado e assinado, com
a indicação, designadamente, das tarefas e funções que exerce
e das que desempenhou anteriormente e correspondentes
períodos, bem como as habilitações académicas e a formação
profissional;

b) Comprovativo das habilitações académicas;
c) Comprovativos das acções de formação profissional e da res-

pectiva duração.

12.1 — A falta de apresentação do documento referido na alínea b)
do número anterior implica a exclusão dos candidatos, nos termos
do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em
caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos de factos
por eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

12.3 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

13 — A relação dos candidatos será publicitada por afixação no
local referido no n.o 7 do presente aviso, e os candidatos excluídos
serão notificados nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

14 — A tramitação processual do presente concurso, relativamente
a cada uma das referências previstas no n.o 3 do presente aviso, é
feita de forma autónoma.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

16 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Paula Maria Pacheco de Matos, adjunta da
comissão instaladora.

Vogais efectivos:

Dr. Luís Manuel Salgueiro Tavares Salino, adjunto da comis-
são instaladora, que substituirá a presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Engenheiro Paulo Alexandre de Sousa Coelho, inspector
do quadro de pessoal da IGAE.

Vogais suplentes:

Dr.a Elsa Maria Alpendrinho Pesca de Almeida Figueiredo,
adjunta da comissão instaladora.

Dr. Rui Henrique Moura Lupi Costa, adjunto da comissão
instaladora.

30 de Outubro de 2001. — O Presidente da Comissão Instaladora,
Manuel Monteiro.

ANEXO

Legislação e bibliografia

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Constituição da República Portuguesa.

Regime de férias, faltas e licenças dos funcionários e agentes da
Administração Pública:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com a nova redacção
que lhe foi introduzida pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto,
pelo Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de Novembro, Decreto-Lei
n.o 70-A/2000, de 5 de Maio (n.os 2 e 3 do artigo 42.o), e
pelo Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio.

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova redacção
que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.o 393/90, de 11
de Dezembro, Decreto-Lei n.o 204/91, de 7 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro, Decreto-Lei n.o 61/92,
de 15 de Abril, e o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, com a nova redacção que lhe foi introduzida pelo Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração
Pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

Deontologia do serviço público:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho (artigo 4.o);
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro.
Carta Ética, edição do Secretariado para a Modernização

Administrativa;
Deontologia e Ética do Serviço Público, edição do Secretariado

para a Modernização Administrativa.

Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é aberto
concurso:

Decretos-Leis n.os 180/2000, de 10 de Agosto, e 82/2001, de 9
de Março.»

26 de Novembro de 2001. — O Presidente da Comissão Instaladora,
Manuel Monteiro.

Rectificação n.o 2726/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão, no Diário da República, 2.a série, n.o 266, de 16 de Novembro
de 2001, o aviso n.o 13 606/2001, de novo se publica na íntegra:

«Aviso n.o 13 606/2001. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
despacho do presidente da comissão instaladora da Agência para a
Qualidade e Segurança Alimentar de 18 de Setembro de 2001, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso externo
de ingresso para celebração de contrato administrativo de provimento
ou comissão de serviço extraordinária para especialista de informática
do grau 1, da carreira de especialista de informática, do grupo de
pessoal de informática do mapa de pessoal da Agência para a Qua-
lidade e Segurança Alimentar (AQSA), constante do despacho
n.o 22 423-B/2000, de 6 de Novembro.

1.1 — O ingresso nas carreiras de informática é precedido de está-
gio, o qual obedece ao estipulado no Decreto-Lei n.o 97/2001, de
26 de Março.

2 — Os lugares referidos foram descongelados pelo despacho con-
junto n.o 848/2001, de 11 de Setembro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 211, de 11 de Setembro 2001. Foi efectuada consulta
à Direcção-Geral da Administração Pública, nos termos do disposto
do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
que confirmou a inexistência de pessoal para o exercício destas funções
em situação de inactividade.

3 — O presente concurso é válido apenas para o preenchimento
de duas vagas, esgotando-se com o seu preenchimento, podendo can-
didatar-se indivíduos habilitados com curso superior no domínio da
informática que não confira grau de licenciatura e ou com licenciatura
no domínio da Informática.

3.1 — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro, o candidato com deficiência tem pre-
ferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer
outra preferência legal.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 215/97, de 18 de
Agosto, 204/98, de 11 de Julho, 180/2000, de 10 de Agosto, 29/2001,
de 3 de Fevereiro, 82/2001, de 9 de Março, e 97/2001, de 26 de Março.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — pode-
rão ser admitidos os indivíduos, vinculados ou não à função pública,
que até ao termo do prazo de apresentação das candidaturas satisfaçam
cumulativamente os requisitos gerais de admissão a concurso previstos
no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais para o desem-

penho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
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f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

e possuam como requisito especial uma das habilitações indicadas
no n.o 3 do presente aviso.

6 — Condições de trabalho e remuneração — o local de trabalho
situa-se na sede da AQSA, sita na Venda Nova, Amadora, na Avenida
de Elias Garcia, 30, sendo o escalão da remuneração fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias sociais
e condições de trabalho as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

7 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos gerais;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os métodos de selecção referidos nas alíneas a) e b) serão
de per si eliminatórios, considerando-se excluídos os candidatos que
nos mesmos obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas em
cada um dos métodos de selecção.

8 — As provas de conhecimentos gerais serão escritas e terão uma
duração máxima de sessenta minutos. Os candidatos admitidos serão
notificados para a sua realização, nos termos do artigo 35.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1 — O programa da prova de conhecimentos gerais encontra-se
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, p. 10 187.

8.2 — A legislação necessária à realização da prova de conheci-
mentos consta de relação anexa ao presente aviso.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente da comis-
são instaladora da Agência para a Qualidade e Segurança Alimentar,
podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, regis-
tado com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas para a Agência para a Qualidade
e Segurança Alimentar, sita na Avenida de Elias Garcia, 30, Venda
Nova, Amadora, dele devendo constar os seguintes elementos,
actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
de validade do bilhete de identidade, residência, código postal
e telefone);

b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão ao concurso e de provimento
em funções públicas enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Os candidatos com deficiência devem declarar, sob compro-
misso de honra, o respectivo grau de incapacidade e tipo
de deficiência, devendo ainda mencionar todos os elementos
necessários à adequação do processo de selecção.

11 — O requerimento de admissão será acompanhado da seguinte
documentação:

a) Currículo profissional actualizado, datado e assinado, com
a indicação, designadamente, das tarefas e funções que exerce
e das que desempenhou anteriormente e dos correspondentes
períodos, bem como as habilitações académicas e a formação
profissional;

b) Comprovativo das habilitações académicas;
c) Comprovativos das acções de formação profissional e da res-

pectiva duração.

11.1 — A falta de apresentação do documento referido na alínea b)
do número anterior implica a exclusão dos candidatos, nos termos
do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em
caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos de factos
por eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

11.3 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

12 — A relação dos candidatos será publicitada por afixação no
local referido no n.o 6 do presente aviso, e os candidatos excluídos
serão notificados nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Arquitecto Luís Ressano Garcia Lamas, vogal da
comissão instaladora.

Vogais efectivos:

Dr.a Anabela Castro Augusto Castro Verde, especialista de
informática do grau 3 do quadro de pessoal da DGFCQA.

Engenheira Maria Adelina dos Santos Matos Sena Martins,
especialista de informática do grau 2 do quadro de pessoal
da DGFCQA.

Vogais suplentes:

Dr. Rui Henrique Moura Lupi Costa, adjunto da comissão
instaladora.

Dr.a Maria José Remédios Pereira Gonçalves, adjunta da
comissão instaladora.

30 de Outubro de 2001. — O Presidente da Comissão Instaladora,
Manuel Monteiro.

ANEXO

Legislação e bibliografia
Direitos e deveres da função pública e deontologia profissio-

nal — Constituição da República Portuguesa.
Regime de férias, faltas e licenças dos funcionários e agentes da

Administração Pública — Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
com a nova redacção que lhe foi introduzida pela Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto, pelos Decretos-Leis n.os 503/99, de 20 de Novembro,
70-A/2000, de 5 de Maio (n.os 2 e 3 do artigo 42.o), e 157/2001, de
11 de Maio.

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, com
a nova redacção que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.o 393/90,
de 11 de Dezembro, 204/91, de 7 de Junho, 420/91, de 29 de Outubro,
61/92, de 15 de Abril, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova
redacção que lhe foi introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração
Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

Deontologia do serviço público:
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho (artigo 4.o);
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro.
Carta ética, edição do Secretariado para a Modernização Admi-

nistrativa.
Deontologia e Ética do Serviço Público, edição do Secretariado

para a Modernização Administrativa.

Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é aberto
concurso — Decretos-Leis n.os 180/2000, de 10 de Agosto, e 82/2001,
de 9 de Março.»

26 de Novembro de 2001. — O Presidente da Comissão Instaladora,
Manuel Monteiro.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS,
DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA E DO AMBIENTE

E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 1052/2001. — O Decreto-Lei n.o 368/99,
de 18 de Setembro, aprova o regime de protecção contra riscos de
incêndio em estabelecimentos comerciais, prevendo um conjunto de
sanções pelo não cumporimento das medidas de segurança, por razões
imputáveis à entidade responsável pelo estabelecimento.

A aplicação de sanções compete às entidades previstas no artigo 13.o
do citado decreto-lei.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 368/99, de 18 de Setembro, fixa-se a seguinte distribuição do mon-
tante da coima:

60 % para o Estado;
20 % para a entidade que aplica a coima;
20 % para o Serviço Nacional de Bombeiros.

20 de Novembro de 2001. — O Ministro da Administração Interna,
Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira. — O Ministro das Finanças,
Guilherme d’Oliveira Martins. — Pelo Ministro do Ambiente e do
Ordenamento do Território, José Augusto Clemente de Carvalho, Secre-
tário de Estado da Administração Local.
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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 2067/2001 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado Cirilo Garcia Lobo, com a categoria de técnico superior de
orçamento e conta especialista, da carreira técnica superior de orça-
mento e conta, do quadro da Direcção-Geral do Orçamento, em exer-
cício de funções dirigentes no cargo de director de contabilidade do
quadro da Direcção-Geral do Orçamento, reúne os requisitos legais
para acesso à categoria de assessor principal de orçamento e conta,
da referida carreira;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da Direcção-Geral do Orçamento,
aprovado pela Portaria n.o 471/2000, de 30 de Março, com as alterações
que lhe foram introduzidas pela Portaria n.o 576/2001, de 14 de Março,
um lugar de assessor principal de orçamento e conta, da carreira
técnica superior de orçamento e conta, a extinguir quando vagar.

15 de Novembro de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Rui Pedro
da Conceição Coimbra Fernandes, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

MARINHA

Instituto Hidrográfico

Aviso n.o 14 627/2001 (2.a série). — Faz-se público que por
ausência de candidatos ao concurso interno de ingresso para a cate-
goria de operário da carreira de operário qualificado (electricista)
do quadro de pessoal civil do Instituto Hidrográfico, aberto pelo aviso
n.o 11 731/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 224, de 26 de Setembro de 2001, ficou o referido concurso deserto.

22 de Outubro de 2001. — O Director dos Serviços de Apoio, Her-
lânder Valente Zambujo, CMG.

Aviso n.o 14 628/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do vice-almirante director-geral do Instituto Hidro-
gráfico de 18 de Setembro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso geral para um
lugar vago de técnico de informática do grau 2, nível 1, da carreira
de técnico de informática, existente no quadro do pessoal civil do
Instituto Hidrográfico.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido exclusivamente para
o preenchimento do referido lugar.

3 — Área funcional — informática.
4 — Remuneração, local e condições de trabalho:

a) A remuneração mensal é a resultante da aplicação dos Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 97/2001, de 26
de Março, com os escalão e índice correspondentes e com
as regras neles estabelecidas;

b) Local de trabalho — no Instituto Hidrográfico, em Lisboa,
na Rua das Trinas, 49, ou nas suas instalações da Azinheira,
Seixal;

c) As condições de trabalho e demais regalias sociais são as
genericamente vigentes para os funcionários da Administra-
ção Pública.

5 — Legislação aplicável — a este concurso aplica-se o disposto nos
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
e 97/2001, de 26 de Março, nas Portarias n.os 1174/91, de 20 de Novem-
bro, e 52/95, de 23 de Janeiro, Decretos-Leis n.os 442/91, de 15 de
Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, 13/97, de 17 de Janeiro, e 141/2001, de 24 de Abril.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao con-
curso — podem ser opositores ao concurso os funcionários que, até
ao termo do prazo de apresentação das candidaturas, satisfaçam cumu-

lativamente os requisitos gerais de admissão a concurso previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e se encontrem
nas condições previstas nos artigos 1.o e 4.o do Decreto-Lei n.o 97/2001,
de 26 de Março.

7 — Métodos de selecção — serão utilizados como métodos de
selecção a avaliação curricular, a prova de conhecimentos gerais e
a entrevista profissional de selecção.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos de acordo com o artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

7.2 — A prova de conhecimentos gerais visa avaliar os níveis de
conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos.

7.3 — Os métodos de selecção avaliação curricular e provas de
conhecimentos gerais são de per si eliminatórios, sendo excluídos os
candidatos que nos mesmos obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

8 — Classificação — a classificação final será expressa na escala de
0 a 20 valores e resultará da média aritmética simples das classificações
obtidas em cada um dos métodos de selecção.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como os critérios
de correcção da prova de conhecimentos gerais, incluindo as res-
pectivas fórmulas classificativas, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8.2 — A prova de conhecimentos gerais será escrita, sem consulta,
com a duração de sessenta minutos, sobre a seguinte matéria:

1) Conceitos fundamentais:

a) Informática;
b) Informação e dados;

2) Sistema informático:

a) Arquitectura de computador (hardware);
b) Software;
c) Sistemas operativos e aplicações;

3) Redes de comunicações:

a) Tipos de redes e sua utilização;
b) Internet;

4) Segurança de sistemas de informação:

a) Instalações;
b) Hardware e software;
c) Informação.

8.3 — Como bibliografia complementar à literatura genérica exis-
tente nesta área, para a realização da prova de conhecimentos gerais,
sugere-se:

Hard & Software Curso de Computadores; autor: José António
da Silva Carriço; colecção IOSTEC; editor: CTI — Centro de
Tecnologias de Informação, L.da;

Introdução à Informática e Computadores; autores: Francisco
Simões, M. Costa Pinto e M.Silva Pinto; edições ASA;

Internet em Windows 95 & 3.1; autor: Pedro Coelho;
FCA — Biblioteca Exame Informática.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, dirigido ao director-geral do Instituto Hidrográfico, podendo
ser entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal, sito na Rua das
Trinas, 49, 1249-093 Lisboa, ou remetido pelo correio, registado com
aviso de recepção, para o mesmo endereço, considerando-se, neste
caso, entregue atempadamente o requerimento e respectivos docu-
mentos cujo aviso de recepção haja sido expedido até ao último dia
do prazo de entrega das candidaturas, e dele deverão constar os seguin-
tes elementos:

9.1 — Nome, estado civil, residência, código postal, telefone, se o
tiver, número, local e data de emissão do bilhete de identidade e
situação militar;

9.2 — Habilitações literárias, categoria detida, serviço a que per-
tence e natureza do vínculo;

9.3 — Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de admissão ao concurso e de provimento em funções
públicas enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, em conformidade com o n.o 2 do artigo 31.o do
citado Decreto-Lei n.o 204/98, a qual poderá ser feita no próprio
requerimento;

9.4 — Identificação do concurso, mediante referência ao número
e à data do Diário da República onde se encontra publicado o presente
aviso;

9.5 — Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do mérito ou possam constituir motivo
de preferência legal.
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10 — Tendo em vista o cumprimento do estipulado no artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o requerimento de admissão
deverá ser acompanhado, sob pena de exclusão, dos seguintes
documentos:

10.1 — Declaração devidamente actualizada, passada pelo serviço
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência e a
natureza do vínculo, a categoria detida e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública, bem como as classificações de serviço
qualitativas e quantitativas relevantes para o concurso;

10.2 — Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
de entre outras, as habilitações literárias, as funções que exerce e
as que desempenhou anteriormente, com indicação dos respectivos
períodos de duração, outras actividades relevantes, a formação pro-
fissional detida, com indicação das acções de formação finalizadas
(cursos, estágios, especializações e seminários), indicando a respectiva
duração, as datas de realização e as entidades promotoras;

10.3 — Comprovativo das habilitações académicas;
10.4 — Comprovativo das acções de formação profissional e da res-

pectiva duração;
10.5 — Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

especificando detalhadamente o conjunto de tarefas inerentes ao res-
pectivo posto de trabalho, com vista à apreciação do conteúdo
funcional.

10.6 — Aos candidatos pertencentes ao Instituto Hidrográfico não
é exigida a apresentação da declaração a que se referem os n.os 10.1
e 10.5, sendo ainda dispensada a apresentação de documentos com-
provativos que se encontrem arquivados no processo individual.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos de factos
por eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

12 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão divulgadas nos termos dos artigos 34.o e 39.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Assessora principal Mariana Domingas Simões da
Costa.

Vogais efectivos:

Primeiro-tenente Leonel Pereira Manteigas, que substitui
a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Especialista do grau 3 Manuel António Rocha.

Vogais suplentes:

Primeiro-tenente José Alberto de Mesquita Onofre.
Técnico de grau 2 Renato Fernandes Teixeira.

19 de Novembro de 2001. — O Director dos Serviços de Apoio,
Herlânder Valente Zambujo, CMG.

Despacho n.o 24 732/2001 (2.a série). — Por despachos do vice-
-almirante director-geral do Instituto Hidrográfico de 22 de Novembro
de 2001 e do vice-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal
da Armada de 7 de Novembro de 2001:

Maria Isabel Simões Mouro Gonçalves, auxiliar de limpeza do quadro
do pessoal civil da Marinha — transferida como auxiliar de serviços
para o quadro do pessoal civil do Instituto Hidrográfico, com o
mesmo escalão e índice, considernado-se exonerada do anterior
lugar com efeitos reportados a partir de 1 de Dezembro de 2001.

23 de Novembro de 2001. — O Director dos Serviços de Apoio,
Herlânder Valente Zambujo, CMG.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 24 733/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos, por habilitação com curso adequado,

ao posto de segundo-sargento da classe de artilheiros ao abrigo do
n.o 1 do artigo 261.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, os seguin-
tes militares:

402184, cabo A Alfredo Alexandre das Neves Marques.
401085, cabo A João Manuel Marques Neves.
401082, cabo A Fernando José de Oliveira Simões.
413081, cabo A Norberto Fernando Figueiredo Teixeira Carneiro.
413781, cabo A Manuel António Gonçalves Bonito.
402084, cabo A José Casimiro Corta-Vento Carapinha.
420281, cabo A Manuel João Maia.
403584, cabo A Manuel Fradinho Bonito.
406881, cabo A Francisco José Gageiro dos Santos.
409281, cabo A António Manuel Curado Rodrigues Seco.
406181, cabo A Rui Manuel Filipe Ferreira.
176580, cabo A António Duarte de Almeida.
426981, cabo A Artur José Rodrigues Serrinha.
401182, cabo A Rui Manuel de Carvalho Filipe Alho.
272678, cabo A José António Dias Belchior.
401183, cabo A José Carlos Gamas da Silva.
405781, cabo A José Maria Fernandes Carvalho.
107079, cabo A António Augusto da Silva Rodrigues.

Promovidos a contar de 1 de Outubro de 2001, data a partir da
qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
no novo posto, de acordo com o n.o 3 do artigo 261.o e para os
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 404283,
segundo-sargento A Fernando Manuel Eirinha Teixeira Alves, pela
ordem indicada.

15 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio
Cunha, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 24 734/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos, por habilitação com curso adequado,
ao posto de segundo-sargento da classe de artilheiros, ao abrigo do
n.o 1 artigo 261.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando supranumerários
ao quadro, os seguintes militares:

273278, cabo A Vlademiro Leal Guerra.
401382, cabo A Fernando Manuel Catramelo Monteiro.
123077, cabo A Alceu da Cunha Valente.

Promovidos a contar de 1 de Outubro de 2001, data a partir da
qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com o n.o 3 do artigo 261.o e para os
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 107079,
segundo-sargento A António Augusto da Silva Rodrigues, pela ordem
indicada.

15 de Novembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio
Cunha, capitão-de-mar-e-guerra.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Chefia do Serviço de Pessoal

Portaria n.o 2068/2001 (2.a série). — Por portaria de 16 de
Novembro de 2001 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto
dos Militares da Guarda Nacional Republicana (EMGNR), aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por anti-
guidade, ao posto de tenente-coronel, em conformidade com o previsto
na alínea e) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o major do SAM
(840056) João Carlos Santos Carvalho (no quadro), que satisfaz as
condições gerais e especiais de promoção fixadas, respectivamente,
nos artigos 116.o e 204.o do mencionado Estatuto, a contar de 12
de Julho de 2001, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade
e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com
o disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o do EMGNR, em
consequência de vacatura resultante da promoção ao posto imediato
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do tenente-coronel do SAM (940002) Manuel Simões Neto, ficando
colocado na lista de antiguidade do seu posto e quadro à esquerda
do tenente-coronel do SAM (720135) Jorge Severiano Pinto Coutinho.

20 de Novembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Direcção-Geral de Viação

Aviso n.o 14 629/2001 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
possto no n.o 4 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, informa-se que a lista de classificação final, assim como a acta
que define os respectivos critérios, dos candidatos admitidos e excluí-
dos do concurso interno de acesso misto para preenchimento de 150
lugares de assistente administrativo especialista da carreira global de
assistente administrativo do quadro de pessoal da Direcção-Geral de
Viação, aberto pelo aviso n.o 12 014/2001, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 231, de 4 de Outubro de 2001, se encontram
afixadas no átrio das instalações da Divisão de Pessoal e Expediente
Geral, da Direcção-Geral de Viação, na Avenida da República, 16,
em Lisboa.

23 de Novembro de 2001. — A Presidente do Júri, Maria da Luz
Peixoto.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Aviso n.o 14 630/2001 (2.a série). — Para efeitos legais, torna-se
público que está patente no átrio da Direcção Nacional da Polícia
de Segurança Pública, Largo da Penha de França, 1, Lisboa, a lista
de classificação final do concurso para agente com a especialidade
de músico, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 119, de 23 de Maio de 2001.

22 de Novembro de 2001. — O Director Nacional Adjunto/RH,
Vítor Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 14 631/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 9 de
Novembro de 2001:

Vladimir Ivanovitch Pliassov, natural de Moscovo, Federação Russa,
domiciliado em Coimbra — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

15 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 14 632/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 9 de
Novembro de 2001:

José Miguel Anes de Melo, natural da República de Cabo Verde,
domiciliado em Albufeira — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

15 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 14 633/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 9 de
Novembro de 2001:

Mário Martinho Brandão, natural da República da Guiné-Bissau,
domiciliado no Cacém — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

15 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 14 634/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 9 de
Novembro de 2001:

Eufrozina Geralda Mota, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliada no Catujal — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

15 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 14 635/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 9 de
Novembro de 2001:

Cândida Gomes Dias, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliada no Cacém — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

15 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 14 636/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 9 de
Novembro de 2001:

Lourenço Gomes, natural da República de Cabo Verde, domiciliado
na Amadora — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

15 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 14 637/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 9 de
Novembro de 2001:

Mutaro Jaló, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado na
Brandoa — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturaliza-
ção, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

15 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 14 638/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 9 de
Novembro de 2001:

Bernardino Mendes Moniz, natural da República de Cabo Verde,
domiciliado em Oeiras — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

15 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 14 639/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 9 de
Novembro de 2001:

Hani Abdul Mute Al Shawwa, natural da Palestina, domiciliado em
Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

15 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.
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Aviso n.o 14 640/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 9 de
Novembro de 2001:

Maria do Rosário de Freitas Vieira Monteiro, natural da República
de Angola, domiciliada em Lisboa — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

15 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 14 641/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 9 de
Novembro de 2001:

Benjamim da Conceição Félix Junior, natural da República de Moçam-
bique, domiciliado no Barreiro — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

15 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 14 642/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 9 de
Novembro de 2001:

Maria das Neves Semedo Almada, natural da República de Cabo
Verde, domiciliada na Buraca — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

15 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 14 643/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 9 de
Novembro de 2001:

Wong Sal Shin de Achio, natural da República de Moçambique, domi-
ciliada em Santarém — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

15 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 14 644/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 9 de
Novembro de 2001:

Abel Vaz Rodrigues, natural da República de Cabo Verde, domiciliado
em Mem Martins — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

15 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 14 645/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 9 de
Novembro de 2001:

Margarida Cândida Fernandes, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada no Cacém — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

15 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 14 646/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 9 de
Novembro de 2001:

Rondinho Formoso da Silva, natural da República da Guiné-Bissau,
domiciliado em Unhos — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

15 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Aviso n.o 14 647/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 9 de
Novembro de 2001:

Domingos Lopes Carvalho, natural da República de Cabo Verde,
domiciliado em Almada — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

15 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Rectificação n.o 2727/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 13 202/2001 (Diário da República, 2.a série, n.o 259,
de 8 de Novembro de 2001), relativo à concessão da nacionalidade
portuguesa, por naturalização, rectifica-se que onde se lê «Isabel Albe-
nite Correia Lima da Silva» deve ler-se «Izabel Albenite Correia Lima
da Silva».

9 de Novembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Serviços Sociais da Guarda Nacional Republicana

Despacho n.o 24 735/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, no
artigo 10.o do Estatuto dos Serviços Sociais da Guarda Nacional Repu-
blicana, publicado em anexo ao Decreto-Lei n.o 262/99, de 8 de Julho,
e na delegação de competências que me foi conferida por despacho
de 2 de Maio de 2001 do presidente dos Serviços Sociais da GNR,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 122, de 26 de Maio
de 2001, subdelego no tenente-coronel do SGE Manuel Francisco
Trindade Gonçalves as competências para, em representação destes
Serviços Sociais da GNR, outorgar nos contratos-promessa e escrituras
relativos à alienação aos inquilinos, nos termos do Decreto-Lei
n.o 270/2000, de 7 de Novembro, das fracções habitacionais destes
Serviços Sociais da GNR.

A presente subdelegação de competências tem efeitos desde a data
deste despacho, considerando-se ratificados os actos nele previstos
desde esta data até à sua publicação no Diário da República.

19 de Novembro de 2001. — O Vice-Presidente, João Amorim
Esteves.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Escola Náutica Infante D. Henrique

Aviso n.o 14 648/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da alínea a)
do artigo 9.o e do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho desta data,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de ingresso para o preenchimento de três vagas de assis-
tente administrativo, da carreira administrativa, do quadro de pessoal
não docente da Escola Náutica Infante D. Henrique, aprovado pela
Portaria n.o 629/88, de 10 de Setembro, com as alterações introduzidas
pela Portaria n.o 935/90, de 3 de Outubro.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais constantes dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e pela Lei
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n.o 44/99, de 11 de Junho, e 442/91, de 15 de Novembro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e Portarias
n.os 629/88, de 10 de Setembro, e 935/90, de 3 de Outubro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas existentes e das que vierem a verificar-se no prazo de um
ano a contar da data da publicação da lista de classificação final
no Diário da República.

4 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo o
exercício de funções de natureza executiva, enquadradas em instruções
gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau de respon-
sabilidade, em actividades administrativas, designadamente contabi-
lidade, pessoal, economato e património, secretaria, acção social esco-
lar, expediente e arquivo, com conhecimento de aplicações informá-
ticas correntes e processamento de texto e folhas de cálculo.

5 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
na Avenida do Engenheiro Bonneville Franco, em Paço de Arcos,
tendo como condições de trabalho e regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da administração pública
central.

6 — Remunerações — as remunerações são fixadas de acordo com
o estabelecido no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, pela Lei n.o 44/99, de 16 de Junho, e demais legislação
complementar aplicável.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — os requisitos de admis-
são ao concurso são os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e da alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — A avaliação dos candidatos inclui:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais, com carácter elimi-
natória, desde que os candidatos não obtenham classificação
igual ou superior a 9,5 valores na prova;

b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados
e ponderados os seguintes pontos:

a) Habilitações literárias;
b) Formação profissional complementar, em que se ponderam

as acções de formação e aperfeiçoamento profissional, de
acordo com as exigências da função;

c) Experiência profissional.

8.2 — A avaliação curricular será obtida de acordo com a seguinte
fórmula:

AC=(2HL)+(2FP)+(2EP)
6

em que:

AC — avaliação curricular;
HL — habilitações literárias;
FP — formação profissional;
EP — experiência profissional.

8.3 — Os factores de habilitações literárias são classificados da
seguinte forma:

Habilitações mínimas exigidas — 16 valores;
12.o ano de escolaridade — 18 valores;
Habilitações superiores ao 12.o ano — 20 valores.

8.4 — Formação profissional específica:

Por cada curso até uma semana — 1 ponto;
Por cada curso até um mês — 2 pontos;
Por cada curso com mais de um mês — 3 pontos.

8.5 — Cursos de formação não específica:

Por cada curso até uma semana — 0,5 pontos;
Por cada curso até um mês — 1 ponto;
Por cada curso com mais de um mês — 1,5 pontos.

8.6 — Experiência profissional:

Antiguidade na função pública até três anos — 16 pontos;
Até cinco anos — 18 pontos;
Mais de cinco anos — 20 pontos.

9 — A entrevista será ponderada da seguinte forma:

a) Expressão oral e fluência verbal — de 0 a 10 valores;
b) Sentido crítico e capacidade de análise — de 0 a 10 valores.

10 — A prova escrita de conhecimentos terá a duração de uma
hora e trinta minutos.

11 — Programa da prova de conhecimentos gerais:
11.1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o

ingresso na carreira administrativa, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum;

11.2 — Deveres e direitos da função pública e deontologia pro-
fissional;

11.3 — Legislação aconselhada para as provas de avaliação:

a) Regime de férias, faltas e licenças (Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto);

b) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública (Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho);

c) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública (Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro);

d) Deontologia dos serviços públicos (Resolução do Conselho
de Ministros de 18 de Fevereiro de 1993, Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Junho, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio);

e) Atribuições e competências próprias da Escola Náutica
Infante D. Henrique (Decreto Regulamentar n.o 71/85, de
31 de Outubro).

13 — Cada um dos métodos de selecção será classificado na escala
de 0 a 20 valores.

14 — A classificação final será encontrada pela ponderação das
classificações obtidas nas fases mencionadas no n.o 8, de acordo com
a seguinte fórmula:

CF=PEC+AC+(3EPS)
5

em que:

CF — classificação final;
PEC — prova escrita de conhecimentos;
AC — avaliação curricular;
EPS — entrevista profissional de selecção.

15 — A relação dos candidatos, a lista de admissão e a de clas-
sificação final serão afixadas no hall principal do edifício sede da
Escola Náutica Infante D. Henrique, em Paço de Arcos, e comunicada
aos interessados, em carta registada com aviso de recepção.

16 — Em caso de igualdade de classificação, preferem-se os can-
didatos pela ordem prevista no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

17 — A formalização da candidatura deverá ser feita mediante
requerimento mencionando o nome, estado civil, nacionalidade, data
de nascimento, número de contribuinte, número do bilhete de iden-
tidade, com indicação da data de emissão e arquivo que o emitiu,
morada, código postal e telefone, o lugar a que concorre, o Diário
da República onde vem publicado o aviso, dirigido ao director da
Escola Náutica Infante D. Henrique, podendo ser entregue direc-
tamente no secretariado da direcção, sito na Avenida do Engenheiro
Bonneville Franco, 2780-572 Paço de Arcos, ou enviado pelo correio,
sob registo com aviso de recepção, até o termo do prazo fixado para
a sua apresentação, devendo o requerimento ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo em como tem a sua situação militar

devidamente regularizada, quando for caso disso;
d) Declaração passada e autenticada pelo serviço a que o can-

didato pertence, donde constem o vínculo à função pública
e a natureza da sua nomeação ou contrato;

e) Documento comprovativo das acções de formação profissio-
nal, com os respectivos tempos de duração;

f) Outros elementos que os candidatos considerem relevantes
para apreciação do seu mérito ou que possam constituir
motivo de preferência legal.

18 — Em caso de dúvidas, o júri pode exigir a qualquer candidato
a apresentação de documento comprovativo das suas declarações.

19 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
20 — Composição do júri do actual concurso:

Presidente — Divo Monteiro, chefe de repartição de Adminis-
tração Geral.

Vogais efectivos:

Carlos Eleutério Martins Santos, chefe de secção do Patri-
mónio e Economato.

Maria Adelaide G. R. Almeida, chefe de secção de Pessoal.
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Vogais suplentes:

Rosa Maria Ramos Miguel, chefe de secção de Conta-
bilidade.

Maria da Conceição M. Gigante Ramos, chefe de secção
da Secretaria.

Todos os elementos do júri são funcionários da Escola Náutica
Infante D. Henrique.

19 de Novembro de 2001. — O Director, João M. R. Silva.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Norte

Contrato n.o 2704/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DREN), repre-
sentada pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho
e da Solidariedade, através do Instituto de Solidariedade e Segurança
Social (ISSS), representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Peso da Régua (CM), representada
pelo seu presidente, ao abrigo do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

Artigo 1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para equipamento e apetrechamento de material didáctico-pe-
dagógico dos seguintes estabelecimentos de educação pré-escolar:

a) Jardim-de-Infância do Peso da Régua;
b) Jardim-de-Infância de Galafura;
c) Jardim-de-Infância de Covelinhas;
d) Jardim-de-Infância de Godim.

Artigo 2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
seguintes condições:

1) Assegurar o financiamento de 75% do valor do equipamento
e material didáctico-pedagógico, nos termos do artigo 10.o
do despacho conjunto n.o 291/97, até ao montante máximo
de:

a) 709 000$, correspondente ao Jardim-de-Infância do
Peso da Régua;

b) 324 000$, correspondente ao Jardim-de-Infância de
Galafura;

c) 324 000$, correspondente ao Jardim-de-Infância de
Covelinhas;

d) 782 000$, correspondente ao Jardim-de-Infância de
Godim;

2) Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, através do PIDDAC da DREN, por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada e comprovada com
a aquisição do equipamento e material didáctico-pedagógico.

3) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela CM.

Artigo 3.o

Competências do Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Ao ISSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

Artigo 4.o

Competências da Câmara Municipal

À CM compete:

1) Assegurar o fornecimento, no âmbito da legislação em vigor,
até final de 2002;

2) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto
aprovado em concurso.

Artigo 5.o

Disposições finais

O incumprimento por parte da CM dos prazos e obrigações aqui
definidos constitui motivo de rescisão do contrato de apoio financeiro,
nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado diploma.

31 de Julho de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação do
Norte, (Assinatura ilegível.) — Pelo Instituto de Solidariedade e Segu-
rança Social, o Administrador-Delegado Regional do Norte, Manuel
António Martins Alves. — Pela Câmara Municipal de Peso da Régua,
(Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Domingos
Manuel Barros Fernandes.

Contrato n.o 2705/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DREN), repre-
sentada pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho
e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segurança Social
do Centro (CRSS), representado pelo respectivo presidente do con-
selho directivo, e a Câmara Municipal de Cinfães (CM), representada
pelo seu presidente, ao abrigo do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

Artigo 1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para equipamento e apetrechamento de material didáctico-pe-
dagógico dos seguintes estabelecimentos de educação pré-escolar:

a) Jardim-de-Infância de Carril, na freguesia de Travanca;
b) Jardim-de-Infância de Fonte Coberta 1, na freguesia de

Souselo;
c) Jardim-de-Infância de Fonte Coberta 2, na freguesia de

Souselo;
d) Jardim-de-Infância de São Cristóvão, na freguesia de Nogueira;
e) Jardim-de-Infância de Boassas, na freguesia de Oliveira do

Douro;
f) Jardim-de-Infância de Oliveira, na freguesia de Oliveira do

Douro;
g) Jardim-de-Infância de Feira, na freguesia de Nespereira;
h) Jardim-de-Infância de Macieira, na freguesia de Fornelos;
i) Jardim-de-Infância de Vila 1, na freguesia de Cinfães;
j) Jardim-de-Infância de Vila 2, na freguesia de Cinfães;
k) Jardim-de-Infância de Alhões, na freguesia de Alhões.

Artigo 2.o

Competências da Direcção Regional de Educação do Norte

À DREN compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
seguintes condições:

2.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor do equipamento
e material didáctico pedagógico, nos termos do artigo 10.o do despacho
conjunto n.o 291/97, até ao montante máximo de:

a) 694 000$, correspondentes ao Jardim-de-Infância de Carril,
em Travanca;

b) 528 000$, correspondentes ao Jardim-de-Infância de Fonte
Coberta 1, em Souselo;

c) 528 000$, correspondentes ao Jardim-de-Infância de Fonte
Coberta 2, em Souselo;

d) 528 000$, correspondentes ao Jardim-de-Infância de São Cris-
tóvão, em Nogueira;

e) 528 000$, correspondentes ao Jardim-de-Infância de Boassas,
em Oliveira do Douro;

f) 694 000$, correspondentes ao Jardim-de-Infância de Oliveira,
em Oliveira do Douro;

g) 528 000$, correspondentes ao Jardim-de-Infância de Feira,
em Nespereira;

h) 555 000$, correspondentes ao Jardim-de-Infância de Macieira,
em Fornelos;



20 188 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 281 — 5 de Dezembro de 2001

i) 555 000$, correspondentes ao Jardim-de-Infância de Vila 1,
em Cinfães;

j) 528 000$, correspondentes ao Jardim-de-Infância de Vila 2,
em Cinfães;

k) 555 000$, correspondentes ao Jardim-de-Infância de Alhões,
em Alhões;

2.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, através do PIDDAC da DREN, por reembolso
de despesa efectivamente realizada e comprovada com a aquisição
do equipamento e material didáctico-pedagógico;

2.3 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela CM.

Artigo 3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do programa de desenvolvimento e expansão da educação
pré-escolar.

Artigo 4.o

Competências da Câmara Municipal

À CM compete:
1 — Assegurar o fornecimento, no âmbito da legislação em vigor,

até final de 2002;
2 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-

pamentos de apoio administrativo nos termos do projecto aprovado
em concurso.

Artigo 5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da CM dos prazos e obrigações aqui
definidos constitui motivo de rescisão do contrato de apoio financeiro,
nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado diploma.

31 de Julho de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação do
Norte, (Assinatura ilegível.) — Pelo Centro Regional de Segurança
Social do Centro, o Director, Manuel João Ferreira Dias. — Pela
Câmara Municipal de Cinfães, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Domingos
Manuel Barros Fernandes.

Contrato n.o 2706/2001. — Contrato-programa do Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação do Norte
(DREN), representada pelo respectivo director regional, o Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, através do Centro Regional de Segu-
rança Social do Centro (CRSS), representado pelo respectivo pre-
sidente do conselho directivo, e a Câmara Municipal de Oliveira de
Azeméis (CM), representada pelo seu presidente, ao abrigo do artigo
17.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho
conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho, celebram entre si o presente
contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para equipamento e apetrechamento de material didáctico-pe-
dagógico dos seguintes estabelecimentos de educação pré-escolar:

a) Jardim-de-Infância de Selores, na freguesia de Ossela;
b) Jardim-de-Infância de Faria de Cima, na freguesia de Vila

de Cujães;
c) Jardim-de-Infância de Vermoim, na freguesia de Ossela.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

2.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor do equipamento
e material didáctico-pedagógico, nos termos do artigo 10.o do despacho
conjunto n.o 291/97, até ao montante máximo de 739 000$ por cada
Jardim-de-Infância;

2.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, através do PIDDAC da DREN, por reembolso
de despesa efectivamente realizada e comprovada com a aquisição
do equipamento e material didáctico-pedagógico;

3 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela CM.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À CM compete:

1) Assegurar o fornecimento, no âmbito da legislação em vigor,
até final de 2002;

2) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto
aprovado em concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da CM dos prazos e obrigações
aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato de apoio finan-
ceiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado diploma.

31 de Julho de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação, (Assi-
natura ilegível.) — Pelo Centro Regional de Segurança Social, (Assi-
natura ilegível.) — Pela Câmara Municipal, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Domingos
Manuel Barros Fernandes.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA SAÚDE

Gabinetes dos Secretários de Estado
da Educação e da Saúde

Despacho conjunto n.o 1053/2001. — O despacho conjunto
n.o 734/2000, de 18 de Julho, nomeou os elementos que representam
o Ministério da Educação e o Ministério da Saúde no Centro de
Apoio Nacional da Rede Nacional de Escolas Promotoras de Saúde.

Considerando que um dos representantes do Ministério da Edu-
cação, o licenciado José Manuel Serrano de Jesus, regressou no pre-
sente ano lectivo à escola a que se encontra vinculado, em sua subs-
tituição, e para cumprimento da alínea a) do n.o 8 do despacho con-
junto n.o 734/2000, de 18 de Julho:

Determina-se:
1 — É nomeada representante do Ministério da Educação para o

Centro de Apoio Nacional da Rede Nacional de Escolas Promotoras
de Saúde a licenciada Maria Isabel da Costa Antunes Machado
Baptista.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2001.

31 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado da Educação,
João José Félix Marnoto Praia. — O Secretário de Estado da Saúde,
Francisco Ventura Ramos.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Algarve

Rectificação n.o 2728/2001. — Concurso n.o 7/2001 — concurso
interno geral de acesso para provimento de uma vaga de técnico superior
assessor, da carreira técnica superior. — Por ter sido publicado com
inexactidão, no Diário da República, 2.a série, n.o 258, de 7 de Novem-
bro de 2001, o aviso de abertura do concurso acima referido, rec-
tifica-se que onde se lê «provimento de uma vaga de técnico superior
assessor da carreira técnica superior» deve ler-se «provimento de uma
vaga de assessor da carreira técnica superior», no n.o 1.1, onde se
lê «Dá-se preferência a candidatos com experiência na área referida
nos serviços de saúde» deve ler-se «Dá-se preferência a candidatos
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com experiência na referida área nos serviços de saúde», no n.o 4,
onde se lê «compete, genericamente, ao técnico superior principal
de instalações e equipamentos» deve ler-se «compete, genericamente,
ao assessor de instalações e equipamentos» e, no n.o 7.1, alínea a),
onde se lê «Habilitação académica de base, onde se ponderará a
titularidade de um grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida, sendo considerados os graus seguintes: doutoramento,
mestrado e licenciatura;» deve ler-se «Habilitação académica de
base;».

Neste sentido, o prazo de apresentação de candidaturas é pror-
rogado por mais 10 dias úteis a contar da data da publicação desta
rectificação no Diário da República, considerando-se válidas todas as
candidaturas entretanto entradas.

14 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José C. Correia Martins.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Viseu

Aviso n.o 14 649/2001 (2.a série). — Lista por ordem alfabética
dos candidatos admitidos e excluídos no concurso interno geral de
ingresso para provimento de 55 vagas na categoria de enfermeiro de
nível 1, conforme o aviso n.o 8667/2001, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 154, de 5 de Julho de 2001, rectificado pelo aviso
n.o 1903/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 195,
de 23 de Agosto de 2001:

1 — Candidatos admitidos:

Ana Cristina Almeida Martins.
Ana Cristina Martins Seixas Fernandes.
Ana Filipa da Silva Dias Duarte.
Ana Guilhermina Sabença de Almeida Adrega.
Ana Mafalda Brás de Almeida.
Ana Maria dos Santos Barroco.
Ana Paula Almeida e Silva.
Ângela Maria Andrade.
Bárbara Adelaide Alves da Eira.
Branca Cristina Rodrigues Ribeiro Coutinho.
Celisa Manuela Ferreira da Silva.
Cristina Isabel Carvalho Santos Lemos.
Cristina Maria Ferreira de Barros.
Cristina Maria Martins da Costa.
Deolinda da Silva Sousa Costa.
Dina Pinto Gonçalves de Freitas.
Edite da Conceição Lourenço Alves.
Edite da Rocha Carvalho.
Elizabete Pereira Rodrigues.
Filipe Rogério Soares Carvalho.
Graça Maria de Almeida Torres Ministro.
Isabel Gomes Ferreira Santos.
Isabel Maria Galhardo de Almeida Costa.
Isabel Maria Ramos Balça.
Isabel Sobral Massa.
João Paulo Coelho Miguel.
Margarida do Carmo Silva Costa Selas.
Margarida de Fátima Serrão Couto.
Maria da Conceição Ribeiro Correia Pinto Leite.
Maria Elizabete Teixeira de Oliveira Figueiredo.
Maria de Fátima Almeida dos Santos Silva.
Maria de Lurdes Lopes Silva Carvalho.
Maria Paula da Costa Rodrigues.
Mónica Elizabete Correia Lourenço.
Olga Maria Sanches Lopes.
Paula Cristina Figueiredo Videira Nogueira.
Paula Cristina Santos Ribeiro Sã.
Paula Maria Almeida Ferreira.
Raquel Soares da Costa Machado.
Teresa Maria Rodrigues Gomes da Costa.

2 — Candidatos excluídos:

Adelisa Fernandes Teixeira (a).
Susana Maria Filipe Gonçalves (b).

(a) Por não ter entregue o documento comprovativo de inscrição
na Ordem dos Enfermeiros.

(b) Por não cumprir o preceituado do artigo 19.o, n.os 4 e 5, do
Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

3 — Da presente lista cabe recurso, sem efeitos suspensivos, nos
termos do n.o 1 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, bem como do n.o 3 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 337/91,
de 8 de Novembro, para a entidade que autorizou a abertura do
concurso no prazo de oito dias úteis a contar da publicação do presente
aviso.

22 de Novembro de 2001. — A Presidente do Júri, Maria Margarida
Antunes da Silva Agria.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Bragança

Rectificação n.o 2729/2001. — Faz-se público que por ter saído
com inexactidão o projecto de lista de classificação final do concurso
externo de ingresso para provimento de cinco lugares de assistente
administrativo, da carreira administrativa, do quadro da Sub-Região
de Saúde de Bragança, publicitada no aviso n.o 13 621/2001 (2.a série),
inserto no Diário da República, n.o 266, de 16 de Novembro de 2001,
onde se lê «Maria da Conceição Preto M. Carvalho» deve ler-se «Maria
da Conceição Preto M. Galhardo». Incluem-se ainda nesse projecto
da lista, como candidata aprovada, Suzana Marisa Soares Sobral, com
a classificação final de 13,01 valores, e, como candidata excluída, por
ter faltado à prova de conhecimentos gerais, Ana Paula Figueiredo
Neves.

16 de Novembro de 2001. — A Coordenadora, Catarina d’Aires
P. Domingues.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Rectificação n.o 2730/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão, no Diário da República, 2.a série, n.o 266, de 16 de Novembro
de 2001, o aviso n.o 13 624/2001 (2.a série), rectifica-se que onde se
lê «Dr. António José Bordalo Matias, assistente graduado de ORL
do Hospital de Sousa Martins, Guarda» deve ler-se «Dr. António
José Bordalo Matias, chefe de serviço de ORL do Hospital de Sousa
Martins, Guarda».

21 de Novembro de 2001. — A Chefe de Divisão de Pes-
soal, Orminda Sucena.

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Deliberação n.o 2139/2001. — Por deliberação do conselho de
administração deste Centro Hospitalar de 10 de Outubro de 2001:

Maria José Araújo Silva, enfermeira — autorizado o início do regime
de horário acrescido a partir de 1 de Novembro de 2001. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, António Joaquim Sousa e Silva.

Hospital do Conde do Bracial

Aviso n.o 14 650/2001 (2.a série). — 1 — Devidamente homo-
logada por despacho do conselho de administração de 8 de Novembro
de 2001, após ter sido dado cumprimento às formalidades constantes
nos artigos 100.o e 101.o do Código do Procedimento Administrativo,
torna-se pública a lista de classificação final do concurso interno geral
para provimento de um lugar de assistente de radiologia, cujo aviso
de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 151,
de 2 de Julho de 2001:

Luís Manuel Pego Fernandes Martins — 16,5 valores.

2 — Da homologação cabe recurso, a interpor nos termos do
artigo 35.o, da secção VII, da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
devendo o recurso ser entregue no Hospital do Conde do Bracial.

15 de Novembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Mariana
Raposo Correia.
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Hospital Distrital de Águeda

Aviso n.o 14 651/2001 (2.a série). — Por despacho do conselho
de administração de 24 de Outubro de 2001 foi anulada a abertura
do concurso para chefe de secção, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 259, de 8 de Novembro.

20 de Novembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Álvaro
Manuel Ferreira de Castro.

Hospital Distrital do Montijo

Aviso n.o 14 652/2001 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração de 3 de Outubro de 2001, o júri nomeado para
o concurso externo geral de ingresso para provimento de sete lugares
de auxiliar de acção médica, cujo aviso de abertura foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 25, de 30 de Janeiro de 2001,
é substituído pelo seguinte júri:

Presidente — Maria de Fátima Alves Filipe, chefe de secção.
Vogais efectivos:

Maria da Conceição Loureiro Simões Mata, assistente admi-
nistrativa principal.

Zélia Maria Marques Berto, auxiliar de acção médica.

Vogais suplentes:

Maria Helena Duarte Azevedo Almeida, auxiliar de acção
médica.

Laurinda Maria Claro Santos, auxiliar de acção médica.

Todos os elementos do júri pertencem ao Hospital Distrital do
Montijo.

O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo nas
suas faltas e impedimentos.

15 de Novembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Ana
Maria Nunes.

Aviso n.o 14 653/2001 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração de 3 de Outubro de 2001, o júri nomeado para
o concurso externo geral de ingresso para provimento de dois lugares
de auxiliar de apoio e vigilância, cujo aviso de abertura foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001,
é substituído pelo seguinte júri:

Presidente — Dina Maria Mingates Almeida Tábuas Fernandes,
assistente administrativa principal.

Vogais efectivos:

Maria do Rosário Gonçalves Alho Taneco, assistente
administrativa.

Célia da Conceição Rodrigues Abreu, auxiliar de apoio e
vigilância.

Vogais suplentes:

Maria Zulmira Trindade Martins, auxiliar de acção médica.
Maria Manuela do Carmo Joaquim Leite Costa, auxiliar

de acção médica.

Todos os elementos do júri pertencem ao Hospital Distrital do
Montijo.

O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo nas
suas faltas e impedimentos.

15 de Novembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Ana
Maria Nunes.

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 14 654/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, notificam-se
os candidatos admitidos ao concurso externo de ingresso para o preen-
chimento de 18 lugares vagos de assistente administrativo, da carreira
de pessoal administrativo, e de 15 lugares para reserva de recrutamento
na categoria, correspondente a igual número de lugares a aditar ao
quadro de pessoal deste Hospital, aberto pelo aviso n.o 2187/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 31, de
6 de Fevereiro de 2001, e rectificado pelo aviso n.o 882/2001 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 81, de 5 de Abril
de 2001, de que as provas de conhecimentos gerais e específicos terão

lugar no dia 19 de Dezembro de 2001 no Instituto de Higiene e
Medicina Tropical, localizado na Rua da Junqueira, 96, 1349-008 Lis-
boa, pelas 9 horas.

2 — Os candidatos deverão comparecer trinta minutos antes da
hora marcada munidos de bilhete de identidade devidamente actua-
lizado.

3 — Notifica-se ainda a candidata Susana Madalena Bagueixe
Gomes Cortez, que, por lapso, foi excluída, de que passa a candidata
admitida.

16 de Novembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria
Fernanda Gíria.

Louvor n.o 1042/2001. — Por despacho do Ministro da Saúde,
em concordância com a proposta do conselho de administração do
Hospital de Egas Moniz, louva-se o director do Serviço de Neurologia,
Dr. Orlando António Coelho Leitão, pela exemplar verticalidade de
carácter, probidade, competência profissional e capacidade dirigente
que sempre patenteou ao longo da sua carreira, atributos que lhe
permitiram estruturar um serviço hospitalar por todos apontado como
referência de rigor técnico e qualidade e, bem assim, tornar-se uma
das mais salientes e respeitadas figuras do universo hospitalar
português.

15 de Novembro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o
Director, Carlos Guinoth.

Hospital do Espírito Santo — Évora

Deliberação (extracto) n.o 2140/2001. — Por deliberação de 23
de Outubro de 2001 do conselho de administração deste Hospital,
são anuladas, por conter insuficiências que impedem o seu normal
seguimento, as reclassificações efectuadas ao abrigo do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, e publicadas pelo
aviso n.o 8377/2000 (2.a série), inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 252, de 31 de Outubro de 2000.

19 de Novembro de 2001. — O Director, Manuel Caldas de Almeida.

Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 14 655/2001 (2.a série). — Lista de classificação
final. — Em cumprimento do preceituado no n.o 34 da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se pública a lista de classificação
final (homologada pelo administrador-delegado deste Hospital, por
delegação, em 16 de Novembro de 2001) relativa ao concurso interno
geral de ingresso na categoria de assistente hospitalar de ginecologia
(concursos A e C), da carreira médica hospitalar, do quadro de pessoal
do Hospital de Garcia de Orta, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 69, de 22 de Março de 2001:

Classificação
final
—

Valores
Concurso A

1.o Filomena Maria Pinheiro Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
2.o Ana Luísa Vaz Pinheiro de Almeida Paralta Ribeirinho 17,01
3.o Águeda Maria Baptista Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,57
4.o Ana Lúcia Pereira Alves Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,54
5.o Cristina Maria Fontes da Silva Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,90
6.o João Paulo Pacheco Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,54
7.o João Manuel de Senna Fernandes Nascimento Mendes 12,45
8.o António Jacinto Cordeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,20

Concurso C

1.o Águeda Maria Baptista Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,57
2.o Ana Luísa Vaz Pinheiro de Almeida Paralta Ribeirinho 17,01
3.o Filomena Maria Pinheiro Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
4.o Ana Lúcia Pereira Alves Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,54
5.o João Paulo Pacheco Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,04
6.o Cristina Maria Fontes da Silva Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,90
7.o João Manuel de Senna Fernandes Nascimento Mendes 13,45
8.o António Jacinto Cordeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,20

Nos termos do n.o 35 da referida portaria, os candidatos dispõem
de 10 dias úteis contados a partir da presente publicação para interpor
recurso hierárquico para o subdirector-geral do Departamento de
Recursos Humanos da Saúde, devendo as petições de recurso ser
apresentadas no local onde foram entregues os requerimentos das
candidaturas.

1 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, em regime de substituição, Dionísio Guerreiro.
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Aviso n.o 14 656/2001 (2.a série). — Lista de classificação
final. — Em cumprimento do preceituado no n.o 34 da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se pública a lista de classificação
final (homologada pelo administrador-delegado deste Hospital, por
delegação, em 16 de Novembro de 2001) relativa ao concurso interno
geral de ingresso na categoria de assistente hospitalar de otorrino-
laringologia, da carreira médica hospitalar, do quadro de pessoal do
Hospital de Garcia de Orta, aberto por aviso publicado Diário da
República, 2.a série, n.o 149, de 29 de Junho de 2001: Valores

1.o Rosa Maria Castillo Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,20
2.o Maria de Fátima Carradas Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,20
3.o Haúla Faruk Haider . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,30

Nos termos do n.o 35 da referida portaria, os candidatos dispõem
de 10 dias úteis contados a partir da presente publicação para interpor
recurso hierárquico para o subdirector-geral do Departamento de
Recursos Humanos da Saúde, devendo as petições de recurso ser
apresentadas no local onde foram entregues os requerimentos das
candidaturas.

20 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, em regime de substituição, Dionísio Guerreiro.

Despacho n.o 24 736/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o, 36.o e 37.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, e da autorização que me foi conferida pelo n.o 4 do despacho
n.o 20 711/2001 (2.a série), do Secretário de Estado da Saúde, delego
com a faculdade de subdelegar nos administradores hospitalares
abaixo indicados, e no âmbito das respectivas áreas de actuação, a
competência para assinatura de termos de responsabilidade relativos
a actos incluídos na alínea f) do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto
Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro, e destinados a assegurar
a prestação de cuidados de saúde a doentes do Hospital, nos casos
em que se verifique neste uma insuficiência de meios:

Dr.a Cristina Maria Miguel Cunha.
Engenheira Maria Luísa Seia e Santana Fernandes.
Dr.a Margarida Maria Pires Garcia Rato.
Dr.a Maria Cristina de Almeida da Fonseca Pires Duarte Guerreiro.
Dr. Luís Manuel Martins Amaro.

2 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura,
ficando por ele ratificados os actos que, no âmbito da presente dele-
gação, tenham sido praticados pelos referidos dirigentes.

16 de Novembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Marga-
rida Bentes.

Hospital Geral de Santo António

Aviso n.o 14 657/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para constituição de reservas de recrutamento para a categoria
de assistente administrativo (Diário da República, 2.a série, n.o 101,
de 2 de Maio de 2001). — Nos termos da alínea b) do n.o 2 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, ficam notificados os can-
didatos excluídos ao concurso externo geral de ingresso para cons-
tituição de reservas de recrutamento para a categoria de assistente
administrativo, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 101,
de 2 de Maio de 2001, para que, no âmbito do exercício de direito
participação dos interessados, dizerem, por escrito, o que se lhes ofe-
recer no prazo de 10 dias úteis.

Mais se informa que o processo se encontra disponível para eventual
consulta, das 10 às 12 horas e das 14 horas e 15 minutos às 16 horas
e 15 minutos, no Sector de Concursos do Serviço de Gestão de Recur-
sos Humanos:

Candidatos excluídos:

Adalberto Ferraz da Silva Brandão Meireles (a).
Adélia Francisca Guerra Lapa (b).
Aida Arlete de Sousa Dias (b).
Alexandra Carla Pereira Pinto (a).
Alexandra Maria Silva de Sousa Verdasca (a).
Alexandra Marta Amaro da Rocha (c).
Ana Manuela Adriano Monteiro (a) (d).
Ana Maria Jesus Santos Soares de Carvalho (a).
Ana Maria Martins Dias (n).
Ana Maria Moura Fernandes (a) (b) (n).
Ana Paula Oliveira Alves Mendes (a).
Ana Paula Rodrigues da Fonseca (b).
Ana Paula Vieira Andrade (a).
Ana Raquel Pereira Figueiredo (a).

Ana Zita da Rocha Ferreira (b) (i).
Anabela Alves Monteiro Gonçalves (b).
Anabela Cunha Gonçalves Araújo (n).
Anabela Moreira Barbosa (b).
André Miguel da Costa Alves Ferreira (a).
Andreia Nascimento Ferreira Lopes (a).
Anésia Maria Pereira de Araújo Quintela (a).
Angelina Vieira da Rocha (a) (n).
António Luís Ribeiro Gonçalves (n).
Bárbara Sofia Ferreira Coelho (n).
Cândida Rosa Gonçalves Pereira Martins (b).
Carla Alexandra Vieira da Silva (n).
Carla Diamantina de Sousa Osório (a).
Carla Fernanda Rodrigues de Sousa (n).
Carla Filipa Silva Oliveira (f).
Carla Guedes de Oliveira (n).
Carla Maria Dias Lage (n).
Carla Marisa Moreira Ferreira (a).
Carla Mónica Rodrigues Carvalho Coutinho Almeida Macedo (p).
Carla Patrícia Tavares Ferreira (a).
Carla Sofia Duarte Martins Ribeiro (n).
Carla Sofia Faria de Almeida (a).
Carla Susana Fontes Correia (n).
Cármen Alexandra Costa Santos (n).
Cármen Cristina Fontes de Oliveira (b).
Cátia Tatiana Moreira Queirós (n).
Cláudia Cristina Fernandes Batista (d).
Cláudia Maria Pinto Teixeira (d).
Cláudia Marlene Martins de Castro (n).
Cláudia Rosa Loureiro Fonseca (a).
Cláudia Teresa Sousa Gonçalves (n).
Clorinda Maria Mendes Izeda (n).
Cristina Isabel Moreira Mandim (a).
Cristina Luz Sousa Leite (n).
Cristina Maria Macedo da Rocha (n).
Cristina Maria Teixeira Jerónimo (n).
Daniela Sofia de Araújo Magalhães (a).
Dora Maria Forte Alves de Oliveira (n).
Elsa Fernanda Meireles Vieira Cabral (n).
Elsa Maria Ferreira Martins (a).
Elvira da Conceição Paiva Santos (n).
Ermelinda Susana Mota Alves Valente (h).
Felisbela Márcia da Silva Azevedo (b).
Fernanda Maria da Costa Mateus (b).
Filipa Raquel Monteiro Lopes (a) (f).
Florinda Moura Teixeira Carvalho (i).
Hélder Fernando Gomes Oliveira (a).
Helena Conceição Barbosa Martins (b).
Helena Maria da Rocha Dias Teixeira (g) (o).
Helena Raquel da Silva Guimarães (n).
Helena Sofia Pinheiro Peixoto (h).
Hugo Miguel Freitas de Brito (n).
Hugo Miguel Oliveira Santos (a).
Hugo Tiago Sousa Carvalho (a).
Iolanda Maria Bártolo Monteiro (n).
Ivone Mariana da Costa Almeida (n).
Joaquim Fernando Nunes Camelo (c).
José Carlos da Silva Carneiro Vicente (i).
Licínia Maria da Conceição Sá Alves (n).
Lígia Pereira Moreira de Miranda Viegas Araújo (n).
Liliana Cristina Ferreira de Sousa (a).
Luciana Andreia Pinto da Silva Regadas (a).
Lucília Maria Barbosa Dinis Maioto (j).
Luís Filipe Cardoso Neves (j).
Luís Miguel Silva Ferreira (a).
Manuel António Freitas Coelho (a).
Manuela Cristina Bastos da Rocha e Silva Ferreira (j).
Márcia Joana Osório Almeida (a).
Margarida Elisa Lopes de Magalhães Fernandes (b).
Margarida Martins Correia (f) (j).
Maria Adelina Pinto Barros (a).
Maria Alexandra Bonifácio Dias (a).
Maria Amélia Sousa Gonçalves Moura (j).
Maria Berta Ramires Bernardo (n).
Maria Brígida Marques da Costa Cunha (a).
Maria Carmo Seixas Pinheiro (j).
Maria Conceição Faria Ribeiro Sousa Vieira (m).
Maria Conceição Pereira Coutinho (a).
Maria Conceição Santos Ramalho (b).
Maria Eduarda Ribeiro Ferreira Lopes (n).
Maria Elisa Moreira (n).
Maria Elisabete Monteiro de Sousa (j).
Maria Fátima Dias Mateus Reis (b).
Maria Fátima Duarte de Sousa de Jesus (n).
Maria Fátima Magalhães de Sousa Teixeira (n).
Maria Fátima Miranda de Sousa (a) (b).
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Maria Fátima Silva Freitas Machado (n).
Maria Fátima Silva Martins (n).
Maria Goreti Rodrigues Barradas (f) (n).
Maria Helena Machado Ribeiro Meda Pinto (f).
Maria Helena Pinto da Costa (n).
Maria José Paiva Louro Lopes (b).
Maria Júlia de Lima Sampaio (a) (i).
Maria Luz Morais Teixeira Pinto (b).
Maria Manuela Marante Guedes Machado (a).
Maria Manuela Rodrigues Esteves Rosa (a).
Marilene Lopes Araújo Barros (h).
Marta Alexandra Gonçalves da Silva Lucas (n).
Marta Isabel Martins da Silva (a).
Marta Salomé Costa Fernandes Pereira (a).
Marta Susana Oliveira Santos (a).
Matilde Alves (a).
Michelle Carvalho Rocha Gomes (a).
Miguel Ângelo Carneiro Ferreira Leça (m).
Mónica Elizabete da Rocha Pinto (b).
Natália Pereira Alves Machado (n).
Nélson António da Silva Vieira Rangel (a) (n).
Noel Ricardo Rodrigues Gonçalves (f).
Patrícia Carla Correia da Conceição (a).
Patrícia Raquel Madureira Amaro (n).
Paula Céu Sieiro Santos (a).
Paula Cristina Mimoso Ferreira (n).
Paula Cristina Saraiva Fernandes (a).
Paulo Alexandre Pereira de Sousa (a).
Paulo Jorge Pereira Fernandes (n).
Paulo Manuel Borges Pinto (b).
Raquel Patrícia Cardoso Costa (b) (n).
Raul Soares Ferreira (a).
Rogério Gonçalves Duarte (n).
Rosa Cristina Monteiro Marques Pinto Moreira da Costa (a).
Rosa Madalena de Sá Torres (l) (n).
Rosa Maria Santos Oliveira da Silva (a).
Rui Miguel Ferreira Martins (a).
Rui Pedro Santos Carvalho Pereira Assis (h).
Rui Pedro Teixeira de Almeida (b).
Rute Bibiana da Costa Pinto (n).
Sandra Daniela dos Santos Pereira Gonçalves (j).
Sandra Isabel Lobo Ribeiro da Silva (j).
Sandra Maria Gomes Alves Monteiro Ferreira (j) (n).
Sandra Maria Passos Dias Ramalho (n).
Sandra Susana da Costa Almeida (n).
Sílvia Cristina Pinho da Silva (a).
Sílvia Vilela Cardoso Pereira (a).
Sónia Cristina Sobral da Costa e Silva (a).
Sónia Isabel Oliveira Torres Teixeira (a) (n).
Sónia Maria Marques Moreira (a).
Susana Alexandra Neves Martins Silva (b).
Susana Cláudia Soares Santos Cristina (a).
Susana Isabel Pinto Cardoso (f) (n).
Susana Santos Moniz (b).
Teresa Maria Pinto Fonseca (j).
Vânia Alexandrina da Costa Dias (a).
Vânia Maria Gonçalves Mena da Costa (a).
Vânia Maria Ramos Carvalho Pereira da Silva Vidal (j).
Verónica Alexandra Pinto Mendes Ferreira dos Santos (b).
Zilda Marreiro Ferreira (n).

(a) Não faz prova de possuir os requisitos habilitacionais míni-
mos — 11.o ano.

(b) Requerimento inválido por falta de assinatura.
(c) Não cumpre a alínea e) do n.o 12.3 do aviso de abertura.
(d) O requerimento não é conforme o n.o 12.1 do aviso de abertura.
(e) Requerimento inválido por falta de assinatura, não faz prova

de possuir os requisitos habilitacionais mínimos — 11.o ano e não
cumpre o n.o 12.4 do aviso de abertura.

(f) Não cumpre a alínea b) do n.o 12.3 do aviso de abertura.
(g) Não cumpre o n.o 12.1 do aviso de abertura.
(h) Candidatura apresentada fora do prazo.
(i) Não cumpre a alínea c) do n.o 12.3 do aviso de abertura.
(j) Não cumpre a alínea d) do n.o 12.2 do aviso de abertura.
(l) Não cumpre a alínea f) do n.o 12.3 do aviso de abertura.
(m) Retirou a candidatura.
(n) Não cumpre o n.o 12.4 do aviso de abertura.
(o) O requerimento não é conforme os n.os 12.1 e 12.2 do aviso

de abertura.
(p) Não cumpre o n.o 12.3 do aviso de abertura.

20 de Novembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Élia
Costa Gomes.

Hospital Infante D. Pedro — Aveiro

Aviso n.o 14 658/2001 (2.a série). — Lista de classificação
final. — Devidamente homologada por deliberação do conselho de
administração em 8 de Novembro de 2001, publica-se a lista de clas-
sificação final da única candidata admitida ao concurso interno geral
para o preenchimento de uma vaga de assistente da carreira médica
hospitalar, gastrenterologia, do quadro de pessoal deste Hospital,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 184,
de 9 de Agosto de 2001:

Dr.a Isabel Maria Neto Gomes Bastos — 18,8 valores.

Da homologação da presente lista cabe recurso, a interpor no prazo
de 10 dias úteis a contar da data da sua publicação, com efeito sus-
pensivo, para o Ministro da Saúde ou para a entidade na qual tenha
sido delegada competência, de acordo com o estabelecido no n.o 35,
da secção VII, do Regulamento de Concursos aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

Os recursos deverão ser apresentados no Serviço de Gestão de
Recursos Humanos do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

13 de Novembro de 2001. — O Administrador Hospitalar e Director
do SGRH, Fernando Neto.

Hospital de Nossa Senhora da Conceição de Valongo

Aviso n.o 14 659/2001 (2.a série):

Mónica Maria Ferreira Oliveira Silva, candidata classificada em
7.o lugar no concurso interno geral de ingresso para provimento
de lugares de enfermeiro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 69, de 22 de Março de 2001, por ter recusado o provimento,
a que tinha direito, é abatida à lista de classificação final, nos termos
do n.o 2 do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

15 de Novembro de 2001. — O Director, Carlos Alberto Pereira.

Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro

Aviso n.o 14 660/2001 (2.a série). — Concurso n.o 22/01 — chefe
de serviço de pneumologia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o,
30.o e 57.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho, e do
Regulamento dos Concursos de Provimento para Chefe de Serviço
da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97,
de 11 de Março, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração de 15 de Novembro de 2001, se encontra aberto
concurso interno geral para provimento de um lugar de chefe de
serviço de pneumologia da carreira médica hospitalar do quadro de
pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 983/98, de 24 de
Novembro, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 272,
de 24 de Novembro de 1998.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar posto
a concurso e cessa com o preenchimento do mesmo.

3 — Requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional de pneu-
mologia;

b) Ter a categoria de assistente graduado de pneumologia há,
pelo menos, três anos ou o despacho de equiparação a que
se refere o n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91,
de 12 de Junho.

4 — Apresentação das candidaturas:
4.1 — Prazo — 20 dias úteis a contar da data da publicação no

Diário da República.
4.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro, sito na Avenida
do Movimento das Forças Armadas, 2830-094 Barreiro, solicitando
a sua admissão ao concurso, e entregue no Serviço de Pessoal, durante
as horas normais de expediente, ou remetido pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo
do prazo fixado no n.o 4.1.

4.3 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;
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c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço postal para onde deverá ser remetido qualquer
expediente relativo ao concurso.

4.4 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor na
área profissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado há, pelo menos, três anos, ou do despacho de equi-
paração a que se refere o n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

5 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 4.4 implica a não admissão ao
concurso.

6 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura.

7 — Métodos de selecção — prova pública, que consiste na discus-
são do currículo do candidato, nos termos dos n.os 58 a 61 do Regu-
lamento aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

8 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos nos reque-
rimentos são punidas nos termos da lei.

9 — A lista de admissão será afixada no placar junto ao Serviço
de Pessoal deste Hospital e a lista de classificação final, após homo-
logação, será publicada no Diário da República, 2.a série.

10 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que «em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação».

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Jaime Alvarez Pina, chefe de serviço de pneu-
mologia do Hospital Pulido Valente.

Vogais efectivos:

1.o Dr. António José dos Santos Pinto Saraiva, chefe de
serviço de pneumologia do Hospital Nossa Senhora do
Rosário Barreiro.

2.o Dr.a Margarida dÓrey Cancella de Abreu, chefe de ser-
viço de pneumologia do Hospital Egas Moniz.

3.o Dr. Ibraimo Maulide, chefe de serviço de pneumologia,
do Hospital de Santa Maria.

4.o Dr. Joaquim Alves Pontes da Mata, chefe de serviço
de pneumologia, do Hospital de Pulido Valente.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Emília Manuela Pinto Costa Agarez, chefe de ser-
viço de pneumologia, do Hospital de Santa Maria.

2.o Dr. Luís Manuel Carreiro, chefe de serviço de pneu-
mologia do Hospital Pulido Valente.

12 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos legais, pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

19 de Novembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Daniel
Ferro.

Hospital de Reynaldo dos Santos

Aviso n.o 14 661/2001 (2.a série). — Lista de classificação
final. — Para conhecimento da interessada e devidos efeitos, comu-
nica-se que, por despacho do conselho de administração de 19 de
Novembro de 2001, foi homologada a acta da classificação final do
concurso interno de provimento para uma vaga de assistente de radio-
logia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal médico do
Hospital de Reynaldo dos Santos, Vila Franca de Xira (Diário da
República, 2.a série, n.o 197, de 25 de Agosto de 2001):

Maria Teresa Bacalhau — 17,8 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso, nos termos do
n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, o qual
deverá ser entregue na Secção de Pessoal do Hospital de Reynaldo
dos Santos, Vila Franca de Xira.

19 de Novembro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o
Director, João Nogueira Pereira.

Hospital de Santa Cruz

Despacho n.o 24 737/2001 (2.a série). — Delegações e subde-
legações de competência. — No uso das autorizações concedidas pelo
despacho n.o 20 711/2001, de 11 de Setembro, do Secretário de Estado
da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 230, de
3 de Outubro de 2001, e pela deliberação do conselho de administração
de 14 de Novembro de 2001 e ao abrigo do disposto nos artigos 35.o
a 40.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delego e subdelego
no administrador hospitalar responsável pelas áreas de transportes,
central telefónica, tratamento de roupa, alimentação e dietética e
apoio e vigilância, Dr. Alberto Ribeiro Coelho Fernandes, a com-
petência para a prática dos seguintes actos:

1 — Por delegação:
1.1 — Aprovar os planos de férias do pessoal afecto às respectivas

áreas;
1.2 — Assinar a correspondência ou expediente relativa às respec-

tivas áreas necessária à execução das decisões proferidas nos processos,
com excepção da endereçada a órgãos de soberania, gabinetes minis-
teriais e directores-gerais.

2 — Por subdelegação:
2.1 — Justificar ou injustificar as faltas do pessoal afecto às res-

pectivas áreas;
2.2 — Autorizar a frequência de acções de formação dos funcio-

nários afectos às respectivas áreas, desde que não envolvam encargos
para a instituição;

2.3 — Fixar, com observância da legislação em vigor, os horários
de trabalho do pessoal afecto às respectivas áreas e aprovar as escalas
mensais de trabalho;

2.4 — Autorizar o gozo, a acumulação e a interrupção de férias,
bem como fixar, na falta de acordo entre as partes, os períodos de
férias do pessoal afecto às respectivas áreas;

2.5 — Autorizar as movimentações do pessoal afecto às respectivas
áreas pelos diferentes sectores e cometer-lhe as necessárias missões
funcionais.

3 — Fica o dirigente autorizado a subdelegar os poderes mencio-
nados no presente despacho.

4 — Este despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura.

20 de Novembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria
de Aires Aleluia.

Despacho n.o 24 738/2001 (2.a série). — Delegações e subde-
legações de competência. — No uso das autorizações concedidas pelo
despacho n.o 20 711/2001, de 11 de Setembro, do Secretário de Estado
da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 230, de
3 de Outubro de 2001, e pela deliberação do conselho de administração
de 14 de Novembro de 2001 e ao abrigo do disposto nos artigos 35.o
a 40.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delego e subdelego
no administrador hospitalar responsável pela áreas de aprovisiona-
mento e farmácia, Dr. Mário de Figueiredo Bernardino, a competência
para a prática dos seguintes actos:

1 — Por delegação:
1.1 — Aprovar os planos de férias do pessoal afecto ao respectivo

serviço;
1.2 — Assinar a correspondência ou expediente respeitante ao ser-

viço de aprovisionamento necessária à execução das decisões pro-
feridas nos processos, com excepção da endereçada a órgãos de sobe-
rania, gabinetes ministeriais e directores-gerais;

1.3 — Aprovar a constituição dos júris ou comissões responsáveis
pelos procedimentos para contratação pública, com prévia audiência
dos serviços utilizadores;

1.4 — Autorizar a realização de despesas até aos seguintes mon-
tantes:

Aquisição de bens e serviços — 7500 contos;
Imobilizado corpóreo — 800 contos.

2 — Por subdelegação:
2.1 — Justificar ou injustificar as faltas do pessoal afecto ao res-

pectivo serviço;
2.2 — Autorizar a frequência de acções de formação dos funcio-

nários afectos ao respectivo serviço, desde que não envolvam encargos
para a instituição;

2.3 — Fixar, com observância da legislação em vigor, os horários
de trabalho do pessoal afecto ao respectivo serviço;

2.4 — Autorizar o gozo, a acumulação e a interrupção de férias,
bem como fixar, na falta de acordo entre as partes, os períodos de
férias do pessoal afecto ao serviço;
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2.5 — Autorizar as movimentações do pessoal afecto à área de apro-
visionamento pelos diferentes sectores e cometer-lhe as necessárias
missões funcionais.

3 — Fica o dirigente autorizado a subdelegar os poderes mencio-
nados no presente despacho.

4 — Este despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura.

20 de Novembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria
de Aires Aleluia.

Despacho n.o 24 739/2001 (2.a série). — Delegações e subde-
legações de competência. — No uso das autorizações concedidas pelo
do despacho n.o 20711/2001, de 11 de Setembro, do Secretário de
Estado da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 230,
de 3 de Outubro de 2001, e pela deliberação do conselho de admi-
nistração de 14 de Novembro de 2001 e ao abrigo do disposto nos
artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delego
e subdelego no director de serviços de gestão de recursos humanos
e responsável pela área de acção médica, Dr. Pedro Emanuel Ventura
Alexandre, a competência para a prática dos seguintes actos:

1 — Por delegação:
1.1 — Aprovar os planos de férias do pessoal afecto às áreas de

recursos humanos e acção médica;
1.2 — Assinar a correspondência ou expediente respeitante às res-

pectivas áreas, necessária à execução das decisões proferidas nos pro-
cessos, com excepção das endereçadas a órgãos de soberania, gabinetes
ministeriais e directores-gerais.

2 — Por subdelegação:
2.1 — Justificar ou injustificar as faltas do pessoal afecto às res-

pectivas áreas;
2.2 — Autorizar a frequência de acções de formação dos funcio-

nários afectos às respectivas áreas, desde que não envolvam encargos
para a instituição;

2.3 — Fixar, com observância da legislação em vigor, os horários
de trabalho do pessoal afecto às respectivas áreas e aprovar as escalas
mensais de trabalho;

2.4 — Autorizar o gozo, acumulação e interrupção de férias, bem
como fixar, na falta de acordo entre as partes, os períodos de férias
do pessoal afecto às respectivas áreas;

2.5 — Autorizar as movimentações de pessoal afecto às respectivas
áreas pelos diferentes sectores e cometer-lhes as necessárias missões
funcionais;

2.6 — Mandar verificar o estado de doença comprovada por ates-
tado médico e requisitar médico à ADSE para esse fim;

2.7 — Autorizar a atribuição de abonos e regalias a que os fun-
cionários e agentes tenham direito nos termos da lei;

2.8 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados
no processo individual, bem como a restituição de documentos aos
interessados;

2.9 — Mandar submeter os funcionários e agentes à junta médica,
nos termos da legislação aplicável;

2.10 — Desenvolver os procedimentos administrativos relativos à
inscrição e ou alterações dos funcionários na Caixa Geral de Apo-
sentações, ADSE e Segurança Social;

2.11 — Autorizar as progressões nas categorias, verificados os con-
dicionalismos legais;

2.12 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido e
respectivo processamento dentro dos limites internamente definidos;

3 — Fica o dirigente autorizado a subdelegar os poderes mencio-
nados no presente despacho.

4 — Este despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura.

20 de Novembro de 2001. — A Administradora Delegada, Maria
de Aires Aleluia.

Hospital de São Pedro — Vila Real

Aviso n.o 14 662/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para assistente de pedopsiquiatria, carreira médica. — 1 — Nos
termos dos artigos 15.o, 23.o, 30.o e 31.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Provimento
na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado
pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por
deliberação do conselho de administração do Hospital de São
Pedro — Vila Real de 25 de Outubro de 2001 e plano anual devi-
damente autorizado por deliberação do conselho administração da
ARS Norte de 20 de Junho de 2001, se encontra aberto concurso
interno geral de provimento para preenchimento de uma vaga de
assistente de pedopsiquiatria, da carreira médica hospitalar, do quadro

do pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 422/92,
de 22 de Maio, e alterado pelas Portarias n.os 458/93, de 30 de Abril,
757/96, de 26 de Dezembro, e 300/98, de 18 de Maio.

2 — O concurso é institucional, interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vin-
culados à função pública e é válido para o preenchimento da vaga
posta a concurso.

3 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido de exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício das funções a que se candidata e ter cumprido
as leis da vacinação obrigatória.

4 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo
22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — Prazo — o prazo de apresentação das candidaturas é de 20

dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

5.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento, com folhas normalizadas de formato A4, dirigido ao
presidente do conselho de administração e entregue na Repartição
de Pessoal deste Hospital, sito em Lordelo, 5000 Vila Real, pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que
tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 5.1. Nos
casos de entrega pessoal do requerimento de admissão, o funcionário
ou agente competente a quem tiver sido apresentado deve passar
recibo datado com especificação dos documentos juntos.

5.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Mé-

dicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

6.1 — A não-apresentação dos documentos referidos nas alíneas a)
e b) do n.o 6 implica a inadmissão ao concurso.

6.2 — O documento mencionado na alínea c) do n.o 6 pode ser
substituído por declaração no requerimento, sob compromisso de
honra, da situação precisa em que o candidato se encontra relati-
vamente a esse requisito.

6.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não-apresentação dentro daquele prazo a inadmissão a concurso.

7 — Métodos de selecção — o método de selecção dos candidatos
é a avaliação curricular, nos termos da secção VI do Regulamento
anexo à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

8 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

9 — As listas relativas aos concursos serão afixadas no placar da
Repartição de Pessoal e os candidatos notificados por ofício registado
com aviso de recepção acompanhado da cópia da lista.

10 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que «em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
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ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação».

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Justino Manuel dos Santos Gonçalves, assis-
tente de pedopsiquiatria do Hospital de São Pedro — Vila
Real.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria da Graça Correia de Almeida, assistente de
pedopsiquiatria do Centro Hospitalar de Vale de Sousa.

Dr.a Elisa Nascimento Ferreira Santos Vieira, assistente de
pedopsiquiatria do Hospital Distrital de Bragança.

Vogais suplentes:

Dr.a Raquel Carlos Rodrigues Quelhas Lima, assistente de
pedopsiquiatria do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

Dr.a Paula Alexandra Santos Alves Carvalho Barrias, assis-
tente de pedopsiquiatria do Centro Hospitalar de Vale
do Sousa.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

16 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Alberto Alexandre Filipe Farinha.

Aviso n.o 14 663/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para assistente de radiologia, da carreira médica. — 1 — Nos
termos dos artigos 15.o, 23.o, 30.o e 31.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Provimento
na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado
pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por
deliberação do conselho de administração do Hospital de São
Pedro — Vila Real de 25 de Outubro de 2001 e plano anual devi-
damente autorizado por deliberação do conselho administração da
ARS Norte de 20 de Junho de 2001, se encontra aberto concurso
interno geral de provimento para preenchimento de uma vaga de
assistente de radiologia da carreira médica hospitalar do quadro do
pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 422/92,
de 22 de Maio, e alterado pelas Portarias n.os 458/93, de 30 de Abril,
757/96, de 26 de Dezembro, e 300/98, de 18 de Maio.

2 — O concurso é institucional, interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vin-
culados à função pública e é válido para o preenchimento da vaga
posta a concurso.

3 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício das funções a que se candidata e ter cumprido
as leis da vacinação obrigatória.

4 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo
22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — Prazo — o prazo de apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

5.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento, com folhas normalizadas de formato A4, dirigido ao
presidente do conselho de administração e entregue na Repartição
de Pessoal deste Hospital, sito em Lordelo, 5000 Vila Real, pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que
tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 5.1. Nos
casos de entrega pessoal do requerimento de admissão, o funcionário
ou agente competente a quem tiver sido apresentado deve passar
recibo datado e com especificação dos documentos juntos.

5.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

6.1 — A não apresentação dos documentos referidos nas alíneas a)
e b) do n.o 6 implica a não admissão ao concurso.

6.2 — O documento mencionado na alínea c) do n.o 6 pode ser
substituído por declaração no requerimento, sob compromisso de
honra, da situação precisa em que o candidato se encontra relati-
vamente a esse requisito.

6.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

7 — Métodos de selecção — o método de selecção dos candidatos
é a avaliação curricular, nos termos da secção VI do regulamento
anexo à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

8 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

9 — As listas relativas aos concursos serão afixadas no placar da
Repartição de Pessoal e os candidatos notificados por ofício registado
com aviso de recepção acompanhado da cópia da lista.

10 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que «em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação».

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. António Cândido Azevedo Rocha, chefe de
serviço de radiologia do Hospital de São Pedro — Vila Real.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Guilhermina Sousa Pita, assistente de radiologia
do Hospital de São Pedro — Vila Real.

Dr.a Maria José de Carvalho Guedes de Andrade Sequeira,
assistente de radiologia do Hospital de São Pedro — Vila
Real.

Vogais suplentes:

Dr. António Ângelo Peres Almeida, assistente de radiologia
do Hospital de São Pedro — Vila Real.

Dr. Óscar Agnelo Martins Ferreira, assistente de radiologia
do Hospital de São Pedro — Vila Real.

12 — A 1.a vogal efectiva substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

16 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Alberto Alexandre Filipe Farinha.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Despacho n.o 24 740/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Saúde de 3 de Outubro de 2001 são colocados
neste Hospital, a partir das datas de início de funções que a cada
um se indica, ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 112/98, de 24 de Abril, e do despacho n.o 12 890/2001,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 143, de 22 de Junho
de 2001, os seguintes médicos:

Carla Maria Bentes Pinto Milheiro (anestesiologia) — 22 de Outubro
de 2001.

Renato José Barroso Bessa de Melo (cirurgia geral) — 19 de Outubro
de 2001.
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Manuel Lima Saleiro Abreu (ginecologia/obstetrícia) — 30 de Outu-
bro de 2001.

Isabel Maria de Sousa Ramos das Neves (infecciologia) — 22 de Outu-
bro de 2001.

Maria Clara Almeida e Silva Soares Correia (medicina física e rea-
bilitação) — 18 de Outubro de 2001.

Manuel Lima Carvalho (medicina interna) — 23 de Outubro de 2001.
José Luís Nunes Vieira (oftalmologia) — 22 de Outubro de 2001.
Francisco António dos Santos Moreira da Silva (otorrinolaringolo-

gia) — 22 de Outubro de 2001.
Teresa Maria da Silva Borges Gonçalves Ferreira (pediatria) — 22

de Outubro de 2001.
Ana Maria Garcia Lopez (psiquiatria) — 22 de Outubro de 2001.

15 de Novembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Luís Gon-
zaga Machado Ferreira.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Lisboa

Aviso n.o 14 664/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 22.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento dos Concursos de Provimento dos Lugares de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação de 14 de Novem-
bro de 2001 do conselho de administração do Centro Regional de
Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil, se
encontram abertos, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concursos para
preenchimento das vagas de assistente da carreira médica hospitalar
abaixo indicadas do quadro aprovado pela Portaria n.o 525/95, de
1 de Junho.

2 — Os concursos são institucionais internos, podendo a eles can-
didatar-se os médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais
que estejam vinculados à função pública.

3 — Especificação das vagas:

Concurso n.o 1:

Área funcional — Departamento de Radioterapia;
Especialidade — radioterapia;
Vagas — duas;

Concurso n.o 2:

Área funcional — Departamento de Oncologia Médica;
Especialidade — oncologia médica;
Vagas — uma;

Concurso n.o 3:

Área funcional — Departamento de Imagiologia;
Especialidade — radiologia;
Vagas — uma.

4 — Prazo de validade — os concursos esgotam-se com o preen-
chimento das vagas.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais:

Concurso n.o 1:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional de radio-
terapia ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;

Concurso n.o 2:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional de onco-
logia médica ou equivalente, nos termos do n.o 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;

Concurso n.o 3:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional de onco-
logia, radiologia ou equivalente, nos termos do n.o 3
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

5.3 — Exigências particulares:

Concurso n.o 3:

Experiência comprovada em imagiologia oncológica da
cabeça e pescoço e neurorradiologia.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é o

fixado no n.o 1 do presente aviso.
6.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao conselho de administração do Centro Regio-
nal de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil,
feito em papel azul de 25 linhas ou em papel de formato A4, solicitando
a admissão ao concurso, podendo o requerimento e documentos que
o devem acompanhar ser entregues pessoalmente na Repartição de
Pessoal, localizada no 2.o andar do pavilhão administrativo do Centro
ou ser remetidos pelo correio, com aviso de recepção, para a Rua
do Professor Lima Basto, 1099-023 Lisboa, relevando, no caso de
remessa pelo correio, a data de expedição constante do aviso de
recepção.

7 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde ao qual
o requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem men-
cionado;

d) Indicação de documentos que instruem o requerimento;
e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente con-
dizente com a categoria posta a concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do
número anterior pode ser substituída por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

9 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 implica a não admissão ao
concurso.

9.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo da candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

10 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

11 — Método de selecção — avaliação curricular, em que serão con-
siderados os seguintes factores:

a) Exercício de funções no âmbito da área profissional respectiva,
tendo em conta a competência técnico-profissional, o tempo
de exercício das mesmas e a participação em equipas de urgên-
cia interna, externa e de apoio e enquadramento especializado
à clínica geral em cuidados de saúde primários;

b) Actividades de formação nos internatos médicos e outras
acções de formação e educação médica frequentadas e
ministradas;

c) Classificação obtida na avaliação final do internato comple-
mentar da área profissional respectiva;

d) Trabalhos publicados ou comunicados com interesse clínico
e científico para a área profissional respectiva, tendo em conta
o seu valor relativo;

e) Actividades docentes ou de investigação relacionadas com
a área profissional;

f) Outros factores de valorização profissional, nomeadamente
títulos e sociedades científicas.
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12 — As listas referentes aos presentes concursos serão afixadas
no placar da Repartição de Pessoal, 2.o andar do pavilhão adminis-
trativo, do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Onco-
logia de Francisco Gentil.

13 — Constituição dos júris:

Concurso n.o 1 — Radioterapia

Presidente — Dr.a Leonor Maria Pereira Marcelino Lourenço
Jorge, chefe de serviço e directora do departamento de radio-
terapia do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português
de Oncologia de Francisco Gentil.

Vogais efectivos:

Dr. José Alberto Silva Raposo, chefe de serviço de radio-
terapia do Centro Regional de Lisboa do Instituto Por-
tuguês de Oncologia de Francisco Gentil.

Dr.a Maria Emília Baptista Bagulho Monteiro Pereira, assis-
tente graduada de radioterapia do Centro Regional de
Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil.

Vogais suplentes:

Dr.a Margarida Pisco Borrego Leonor, assistente de radio-
terapia do Hospital Universitário de Coimbra.

Dr. José Miguel Jacobetty de Almeida Trindade, assistente
de radioterapia do Centro Regional de Coimbra do Ins-
tituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.

Concurso n.o 2 — Oncologia médica

Presidente — Dr. Aires Henriques Fernandes, chefe de serviço
e director do serviço de oncologia médica II do Centro Regional
de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil.

Vogais efectivos:

Dr.a Vera Kristeller Tomé, assistente graduada de oncologia
médica do Centro Regional de Lisboa do Instituto Por-
tuguês de Oncologia de Francisco Gentil.

Maria de Fátima Henriques Vaz Conceição Monteiro Lopes,
assistente de oncologia médica do Centro Regional de
Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil.

Vogais suplentes:

Dr. António Luís Rita Moreira, assistente de oncologia
médica do Centro Regional de Lisboa do Instituto Por-
tuguês de Oncologia de Francisco Gentil.

Dr.a Maria José Saramago Galvão Passos, assistente gra-
duada de oncologia médica do Centro Regional de Lisboa
do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.

Concurso n.o 3 — Radiologia

Presidente — Dr. Armando Alberto Bastos Lacerda, chefe de
serviço e director do departamento de imagiologia do Centro
Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de
Francisco Gentil.

Vogais efectivos:

Dr. Rui Carlos Martins Rodrigues Costa, chefe de serviço
de radiologia do Centro Regional de Lisboa do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil.

Dr. Fernando Manuel Moura Coutinho Torrinha, chefe de
serviço de radiologia do Centro Regional de Lisboa do
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria de Lurdes Geraldes Raposo Orvalho, chefe de
serviço de radiologia do Centro Regional de Lisboa do
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.

Dr. Fernando Justo Tiago Lage, chefe de serviço de radio-
logia do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português
de Oncologia de Francisco Gentil.

14 — Os presidentes dos júris serão substituídos, nas suas faltas
e impedimentos, pelos vogais efectivos indicados em primeiro lugar.

15 de Novembro de 2001. — A Chefe da Divisão de Gestão de
Efectivos e Formação Profissional, em regime de substituição, Ana
Luísa Figueiras.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo

Centro de Atendimento de Toxicodependentes da Amadora

Rectificação n.o 2731/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 12 758/2001 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 245, de 22 de Outubro de 2001, rectifica-se,
nos subtítulos, que onde se lê «Serviço de Prevenção e Tratamento
de Toxicodependência — Direcção Regional de Lisboa e Vale do
Tejo — Centro de Atendimento de Toxicodependentes da Amadora»
deve ler-se «Serviço de Prevenção da Toxicodependência — Direcção
Regional de Lisboa e Vale do Tejo» e, em «motivos de exclusão»,
onde se «Com os n.os 4, 5, 8, 11, 13, 15, 16, 19, 22, 23, 24, 26 e
27» deve ler-se «Com os n.os 4, 5, 7, 9, 11, 13, 15, 16, 19, 22, 23,
24, 26 e 27» e onde se lê «Com os n.os 2, 3, 6, 10, 18, 25 e 28»
deve ler-se «Com os n.os 2, 3, 6, 8, 10, 18, 25 e 28».

29 de Outubro de 2001. — A Presidente do Júri, Luísa Pereira
Coutinho.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Departamento de Relações Internacionais
de Segurança Social

Louvor n.o 1043/2001. — A passagem à aposentação da Dr.a Lúcia
dos Santos André Serrasqueiro de Amorim constitui motivo para o
Departamento de Relações Internacionais de Segurança Social invo-
car, com a devida saliência, a sua carreira excepcional enquanto técnica
superior e dirigente, cujos conhecimentos e experiência, no domínio
da coordenação internacional das legislações de segurança social e
acção social, muito contribuíram para a consolidação, desenvolvimento
e coordenação da aplicação da extensa rede de instrumentos inter-
nacionais que vinculam Portugal.

Aliando àquele domínio técnico uma reconhecida competência na
área das línguas estrangeiras, sobretudo de raiz germânica, a Dr.a Lúcia
dos Santos André Serrasqueiro de Amorim benefeciava de uma atitude
privilegiada com vista ao acesso e melhor compreensão dos sistemas
estrangeiros de protecção social e, por essa via, à respectiva coor-
denação internacional, tendo integrado, naturalmente, muitas dele-
gações portuguesas, quer em reuniões bilaterais quer em organizações
multilaterais.

O rigor, seriedade e ponderação com que sempre pautou a ela-
boração de informações ou pareceres, bem como a análise e propostas
de solução dos casos concretos que traduziam, afinal, excertos da
vida de trabalhadores migrantes, inseriam-se harmoniosamente num
quadro de relações humanas francas e abertas, que não excluíram
a tomada de posições de vincada personalidade.

Por todas estas razões considero ser meu dever indeclinável, em
nome deste Departamento, louvar publicamente a Dr.a Lúcia dos
Santos André Serrasqueiro de Amorim.

20 de Novembro de 2001. — O Director, Sebastião da Nóbrega
Pizarro.

Direcção-Geral do Emprego e Formação Profissional

Aviso n.o 14 665/2001 (2.a série). — 1 — Em cumprimento do
disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, faz-se público que, autorizado por despacho da directo-
ra-geral do Emprego e Formação Profissional desta data, se encontra
aberto concurso interno de ingresso para provimento de uma vaga
na carreira/categoria de motorista de ligeiros do grupo de pessoal
auxiliar do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Emprego e For-
mação Profissional, constante do anexo à Portaria n.o 622/93, de 30
de Junho.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
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nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam, até ao fim do
prazo estipulado para a entrega das candidaturas, os requisitos gerais
e os requisitos especiais que a seguir se indicam:

3.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

3.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agente nas condições previstas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

b) Possuir carta de condução de automóveis ligeiros e estar habi-
litado com a escolaridade obrigatória.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:

O local de trabalho é na Direcção-Geral do Emprego e Formação
Profissional, sita na Praça de Londres, 2, 5.o, 1049-056 Lisboa;

A remuneração será a correspondente ao escalão e índice na
respectiva categoria, nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e legislação complementar para o regime
geral;

As condições de trabalho e as regalias sociais são as generi-
camente vigentes para os funcionários da administração
pública central.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao motorista
de ligeiros conduzir viaturas ligeiras para transporte de passageiros
e ou mercadorias, tendo em atenção a segurança dos utilizadores
e mercadorias, cuidar da manutenção das viaturas que lhe forem dis-
tribuídas, bem como receber e entregar expediente e encomendas
oficiais e efectuar recados e tarefas elementares indispensáveis ao
funcionamento dos serviços.

6 — Prazo de validade — o presente concurso caduca com o preen-
chimento do lugar para que é aberto.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento de admissão ao concurso, dirigido à directora-geral do
Emprego e Formação Profissional, Praça de Londres, 2, 5.o, 1049-056
Lisboa, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção.

7.2 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
por via postal.

7.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato
A4, em conformidade com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril,
devidamente datado e assinado, de acordo com as seguintes instruções:

Minuta do requerimento

Ex.ma Sr.a Directora-Geral do Emprego e Formação Profissional:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Carreira/categoria: . . .
Organismo: . . .

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso e de provimento em funções públicas pre-
vistos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.

(Data e assinatura.)

8 — Documentos:
8.1 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-

panhado obrigatoriamente da seguinte documentação:

a) Currículo detalhado e documentado, do qual constem as habi-
litações literárias, a experiência profissional, com indicação
das funções com mais interesse para o lugar a que se candidata,

referenciando o período de tempo em que exerceu essas fun-
ções, a indicação dos cursos de formação profissional que
possui, com a indicação das respectivas datas de realização
e duração total (em número de horas), bem como quaisquer
outros elementos que o candidato entenda apresentar por
serem relevantes para a apreciação do seu mérito;

b) Declaração actual, passada pelo serviço a que se encontra
vinculado o candidato, da qual constem, de forma porme-
norizada e inequívoca, a existência e natureza do vínculo à
função pública, a categoria que actualmente detém, bem como
o tempo de serviço na carreira/categoria e na função pública,
escalão e índice;

c) Carta de condução de veículos ligeiros;
d) Documento comprovativo das habilitações literárias.

8.2 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere no número anterior, nos termos
do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, com a redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

8.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos os docu-
mentos comprovativos das suas declarações, nos termos do n.o 4 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Métodos de selecção:
9.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.2 — As provas de conhecimentos versarão os temas que constam
do programa de provas publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, no n.o II do anexo.

9.3 — A listagem da legislação necessária à preparação dos can-
didatos é apresentada em anexo ao presente aviso, sendo permitida
a consulta da bibliografia e ou legislação de que os candidatos enten-
dam munir-se durante a prova de conhecimentos específicos.

9.4 — Os candidatos admitidos serão notificados para a prestação
das provas de conhecimentos nos termos do disposto no n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.5 — A prova de conhecimentos tem a duração máxima de uma
hora, é classificada de 0 a 20 valores e tem carácter eliminatório
para os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9.6 — A entrevista profissional de selecção é classificada de 0 a
20 valores.

10 — Sistema de classificação final:
10.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética simples ou ponderada das clas-
sificações obtidas em cada um dos métodos de selecção.

10.2 — Os critérios de apreciação e ponderação de cada um dos
factores integrantes de cada método e sistema de classificação final
constam de actas de reuniões do júri do concurso, que serão facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

10.3 — A lista de candidatos admitidos e excluídos no concurso
e a lista de classificação final serão afixadas na Direcção-Geral do
Emprego e Formação Profissional, na Praça de Londres, 2, 5.o, Lisboa,
e notificados por ofício registado e ou através de publicação de aviso
no Diário da República, 2.a série, de harmonia com as disposições
legais do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Carlos Mário Dias Pais, director de
serviços.

Vogais efectivos:

Licenciado Manuel Reis de Oliveira, assessor principal, que
substituirá o presidente do júri nas suas faltas ou impe-
dimentos.

Licenciada Maria Helena Sant’Ana Bandeira, assessora
principal.

Vogais suplentes:

Licenciado Nuno José Oliveira Nóbrega Pestana, técnico
superior de 1.a classe.

Licenciado Pedro Jorge de Jesus Bogalho, técnico superior
de 1.a classe.

9 de Novembro de 2001. — A Directora-Geral, Maria Cândida
Soares.
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ANEXO

Legislação para estudo

Relação jurídica de emprego:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — princípios gerais em
matéria de emprego público, remunerações e gestão de pessoal
da Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

Regime de férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações dadas
pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

Regime Disciplinar dos Funcionários e Agentes:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

«Carta ética — Dez princípios éticos da Administração Pública.»
Lei Orgânica da Direcção-Geral do Emprego e Formação Pro-

fissional:

Decreto-Lei n.o 214/93, de 16 de Junho.

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Deliberação n.o 2141/2001. — Considerando o disposto no Decre-
to-Lei n.o 260/99, de 7 de Julho, e ainda que as listas nominativas de
pessoal que transitam para o IGFSS estão concluídas até ao final do
corrente ano, estão reunidas as condições objectivas para iniciar a pro-
posta de alteração do quadro da função pública do IGFSS (da sede
e das delegações), à luz da proposta de alteração do estatuto orgânico,
contemplando um quadro para os serviços da sede e quadros distritais.

Nestes termos, o conselho directivo delibera:
1 — É nomeado o seguinte grupo de trabalho:

Dr.a Isabel Galvão Grilo Costa Rodrigues, que coordena (direc-
tora de Gestão Técnica do DRH).

Olívia Jesus Infante do Carmo (DRH).
Dr.a Alda Dores Oliveira (coordenadora do Gabinete de Recur-

sos Humanos — Delegação do Porto do IGFSS).
Dr.a Maria Augusta Leite Nogueira Guimarães Rodrigues Fer-

reira (Delegação do Porto do IGFSS).

2 — A proposta de alteração ao actual quadro da função pública,
nos termos acima enunciados, deverá ser apresentada ao conselho
directivo até 31 de Janeiro de 2002.

16 de Novembro de 2001. — O Conselho Directivo: (Assinaturas
ilegíveis.)

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Évora

Aviso n.o 14 666/2001 (2.a série). — Por despacho da directora
do Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Évora
de 24 de Outubro de 2001, por desconhecimento do seu paradeiro,
avisa-se Armando Alberto Pacheco Correia Dias, assistente admi-
nistrativo do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança
Social do Alentejo, de que lhe foi instaurado um auto por falta de
assiduidade, pelo que fica notificado para comparecer nos serviços
dentro dos prazos legalmente estabelecidos.

19 de Novembro de 2001. — A Directora, Izilda de Lemos Pinto
Cardoso.

Serviço Regional de Planeamento e Fiscalização do Algarve

Despacho n.o 24 741/2001 (2.a série). — Por despachos do admi-
nistrador-delegado regional do Algarve do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social de 9 de Outubro de 2001 e do Reitor da Uni-
versidade do Algarve de 8 de Novembro de 2001:

Aldina Assunção Arez Guerreiro Cabeleira, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal da Universidade do Algarve — auto-
rizada a transferência para o quadro de pessoal do ex-centro Regio-
nal de Segurança Social do Algarve, na mesma categoria e escalão.

16 de Novembro de 2001. — O Administrador-Delegado Regional,
Luís Manuel de Carvalho Carito.

Serviço Regional de Planeamento e Fiscalização do Alentejo

Despacho n.o 24 742/2001 (2.a série). — Por despacho da
adjunta do administrador-delegado regional da Solidariedade e Segu-
rança Social da Região do Alentejo, no uso de competência sub-
delegada, de 29 de Outubro de 2001:

Maria Antónia Calca Penedo Sargaço, assistente administrativa prin-
cipal do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança
Social do Alentejo — nomeada, em comissão de serviço extraor-
dinária, técnica superior de 2.a classe de serviço social do mesmo
quadro de pessoal, ao abrigo dos n.os 2 e 5 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Novembro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
(Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 24 743/2001 (2.a série). — Por despacho da
adjunta do administrador-delegado regional do Serviço Regional de
Planeamento e Fiscalização do Alentejo do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social, no uso de competência subdelegada, de 30 de
Outubro de 2001:

Maria Manuela Costa Guerreiro, assistente administrativa, e Mariana
Teresa Guedelha Gonçalves, técnica profissional de 1.a classe,
ambas do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança
Social do Alentejo — nomeadas, em comissão de serviço extraor-
dinária, técnica superior de 2.a classe de serviço social e técnica
superior de 2.a classe, respectivamente, do mesmo quadro de pes-
soal, ao abrigo dos n.os 2 e 5 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

9 de Novembro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
(Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 24 744/2001 (2.a série). — Tendo em vista a obra
de instalação do emissário E2 — zona C e zona D — Rua e Travessa
do Casal e Caminho do Vasco, integrado na rede de saneamento
das freguesias de Valbom e São Cosme, a desenvolver no município
de Gondomar, determino, nos termos e para os efeitos do disposto
nos artigos 1.o, 3.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 34 201, de 11 de Outubro
de 1944, e no exercício de competência própria, o seguinte:

1 — A parcela de terreno assinalada na planta anexa ao presente
despacho com o n.o 40, a destacar de um prédio rústico denominado
«Campo de Currais», sito no Lugar de Aguiar, que confronta a
norte com Manuel Marques das Neves, a sul com Manuel Martins
de Castro, a leste com José Martins Amaro e outros e a oeste
com caminho, inscrito na respectiva matriz sob o artigo 2203 e
descrito na Conservatória do Registo Predial de Gondomar com
o n.o 03223/020994, de que é proprietário Manuel Neves Martins
Alves, fica, de ora em diante, onerada, com carácter permanente,
pela constituição administrativa de servidão de aqueduto público
subterrâneo, com 10 m de largura, numa extensão de 137 m, con-
forme traçado definido na referida planta, a favor do município
de Gondomar, através dos seus Serviços Municipalizados de Água
e Saneamento.

2 — O respectivo actual e subsequentes proprietários, arrendatários
ou a qualquer título possuidores do terreno ficam obrigados, da pre-
sente data em diante, a respeitarem e reconhecerem a servidão admi-
nistrativa ora constituída, bem como a sua zona aérea ou subterrânea
de incidência, absterem-se de efectuar escavações, edificar qualquer
tipo de construção duradoura ou precária e, assim, nessa conformi-
dade, manterem livre a respectiva área e consentirem, sempre que
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se mostre necessário, no seu acesso e ocupação pelas entidades bene-
ficiárias, nos termos e para os efeitos do preceituado nos artigos 1.o
e 2.o do Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de Outubro de 1944.

6 de Novembro de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Declaração (extracto) n.o 358/2001 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 31 de Agosto de 2001, a pedido da Câmara Municipal de
Coimbra, declarou a utilidade pública da expropriação e autorizou
a posse administrativa das parcelas de terreno a seguir identificadas
e assinaladas na planta em anexo:

Parcela n.o 1 — prédio urbano, constituído por um barracão com
três divisões, com a área de 484 m2, sito no Pátio de São Ber-
nardo, inscrito na matriz predial da freguesia de Santa Cruz
sob o artigo 1367, descrito na Conservatória do Registo Predial
de Coimbra sob o n.o 361, pertencente a Armindo Marques
Gaspar Portela, residente em Pelariga, Pombal;

Parcela n.o 2 — prédio urbano, com a área de 127 m2, sito no
Pátio de São Bernardo, 7, 8 e 9, inscrito na matriz predial
da freguesia de Santa Cruz sob o artigo 1371, descrito na
Conservatória do Registo Predial de Coimbra sob o n.o 544,
pertencente a Armindo Marques Gaspar Portela, residente
em Pelariga, Pombal, e a Carlos Alexandre de Carvalho Ripa-
monti Oliveira, residente na Rua do Capelo, 6, 3.o, em Lisboa,
arrendado a João Rodrigues Martins;

Parcela n.o 3 — prédio urbano, com a área de 122 m2, sito no
Pátio de São Bernardo, 10, 10-A e 11, inscrito na matriz predial
da freguesia de Santa Cruz sob o artigo 1313, descrito na
Conservatória do Registo Predial de Coimbra sob o n.o 551,
pertencente a Armindo Marques Gaspar Portela, residente
em Pelariga, Pombal, e Carlos Alexandre de Carvalho Ripa-
monti Oliveira, residente na Rua do Capelo, 6, 3.o, em Lisboa,
arrendado a:

Manuel Rodrigues — 10;
António Ferreira Samamaso — 10-A;
Benito Gonzalez — 11, 1.o;
Artur de Sousa Teixeira Pinto — 11, 2.o;

Parcela n.o 4 — prédio urbano, com a área de 130 m2, sito no
Pátio de São Bernardo, 11, 1.o, esquerdo, inscrito na matriz
predial da freguesia de Santa Cruz sob o artigo 1751, descrito
na Conservatória do Registo Predial de Coimbra sob o n.o 6495,
livro B-17, pertencente a José Loureiro Dias, destinado a habi-
tação do proprietário;

Parcela n.o 5 — com a área de 125 m2, a destacar da parte des-
coberta do prédio sito na Rua de Dias Ferreira, 52-58, inscrito
na matriz predial urbana da freguesia de Santa Cruz sob o
artigo 1309, descrito na Conservatória do Registo Predial de
Coimbra sob o n.o 52 026, a fl. 171 v.o do livro B-132, per-
tencente a Margarida Gonçalves Duarte Pacheco, residente
na morada supra;

Parcela n.o 6 — com a área de 153 m2, a destacar da parte des-
coberta do prédio sito na Rua de Dias Ferreira, 60, inscrito
na matriz predial urbana da freguesia de Santa Cruz sob o
artigo 1064, descrito na Conservatória do Registo Predial de
Coimbra sob o n.o 446, pertencente a José Loureiro Dias,
residente na morada supra;

Parcela n.o 7 — com a área de 32 m2, a destacar da parte des-
coberta do prédio sito na Rua Particular, à Travessa de Mon-
tarroio, lote 2, omisso na matriz, descrito na Conservatória
do Registo Predial de Coimbra sob o n.o 209, freguesia de
Santa Cruz, pertencente ao condomínio, representado por Rui
Manuel Fernandes, residente na morada supra.

A expropriação tem por fim a criação e requalificação do espaço
público da zona do Pátio da Inquisição, Cerca de São Bernardo, e
reconversão da ala poente do antigo Colégio das Artes e construção
do teatro a poente da cerca de São Bernardo.

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, n.o 1,
12.o, n.o 1, 13.o, n.o 1, 14.o, n.o 1, e 19.o, n.o 1, do Código das Expro-
priações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, no exercício
da competência delegada por despacho n.o 23 288/2000, do Ministro
do Ambiente e do Ordenamento do Território, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 264, de 15 de Novembro de 2000, e tem
os fundamentos de facto e de direito constantes das informações téc-
nicas (IT) n.os 129/DSJ, de 19 de Abril de 2001, e 196/DSJ, de 9
de Agosto de 2001, da Direcção-Geral das Autarquias Locais, bem
como os que constam dos documentos do processo de instrução.

20 de Setembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, por subdele-
gação, Maria Eugénia Santos.
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Declaração (extracto) n.o 359/2001 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 11 de Outubro de 2001, a pedido da Câmara Municipal
de Palmela, declarou a utilidade pública da expropriação e autorizou
a posse administrativa da parcela de terreno a seguir identificada
e assinalada na planta em anexo:

Parcela de terreno com a área de 137,50 m2, a confrontar do
norte com a Rua de Fernão de Magalhães, do sul com caminho
público (estradão), do nascente com herdeiros de Joaquim
Martins Ribeiro e do podente com o prédio da herança de
Manuel de Almeida Júnior, sito na Cascalheira, freguesia do
Pinhal Novo, descrito na Conservatória do Registo Predial
sob o n.o 12 428 e inscrito na matriz sob o artigo 113.o da
secção M da referida freguesia.

A expropriação tem por fim a execução das obras de infra-estruturas
no Bairro da Cascalheira, Pinhal Novo, 2.a fase (rede de esgotos
domésticos).

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, n.o 1,
12.o, n.o 1, 13.o, n.o 1, 14.o, n.o 1, e 19.o, n.o 1, do Código das Expro-
priações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, no exercício
da competência delegada pelo despacho n.o 23 288/2000, do Ministro
do Ambiente e do Ordenamento do Território, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 264, de 15 de Novembro de 2000, e tem
os fundamentos de facto e de direito constantes das informações téc-
nicas (IT) n.os 112/DSJ, de 4 de Abril de 2001, e 203/DSJ, de 28
de Setembro de 2001, da Direcção-Geral das Autarquias Locais, bem
como os que constam dos documentos do processo de instrução.

31 de Outubro de 2001. — A Subdirectora-Geral, por subdelega-
ção, Maria Eugénia Santos.

Instituto Português de Cartografia e Cadastro

Despacho n.o 24 745/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do Instituto Português de Cartografia e Cadastro de 19 de
Novembro de 2001:

Maria Regina Alves Agostinho Pelicano — nomeada, precedendo con-
curso, na categoria de chefe de secção do quadro de pessoal do
ex-Instituto Geográfico e Cadastral (escalão 1, índice 330).

Maria José da Conceição Eusébio Silva — nomeada, precedendo con-
curso, na categoria de chefe de secção do quadro de pessoal do
ex-Instituto Geográfico e Cadastral (escalão 2, índice 350), con-
siderando-se exonerada da categoria que vinha ocupando.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2001. — O Director dos Serviços Adminis-
trativos e Financeiros, Fernando Simão.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Deliberação (extracto) n.o 2142/2001. — Por deliberação do ple-
nário do Conselho Superior da Magistratura de 6 de Novembro de
2001, foi efectuado o movimento judicial para o Supremo Tribunal
de Justiça:

Dr. Eduardo Jorge de Faria Antunes, juiz desembargador do Tribunal
da Relação de Coimbra — nomeado juiz conselheiro do Supremo
Tribunal de Justiça. (Posse: cinco dias.)

22 de Novembro de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo
Sapateiro.

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Despacho n.o 24 746/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 40.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e nos artigos 27.o
e 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego em José Garibaldi,
vice-presidente da Alta Autoridade para a Comunicação Social, os
poderes necessários para a prática dos actos diários, previstos nas
alíneas e) e f) do n.o 1 do artigo 16.o do regimento n.o 1/2000, de
20 de Julho, da AACS.

14 de Setembro de 2001. — O Presidente, Armando Torres Paulo.

PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Despacho n.o 24 747/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 1 e 4 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 279/93, de 11 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 15/98,
de 29 de Janeiro, e pelo Decreto-Lei n.o 195/2001, de 27 de Junho,
nomeio a licenciada em Direito Maria Luísa Rodrigues Prazeres Fal-
cão de Campos para o cargo de assessora do Provedor de Justiça,
em regime de comissão de serviço.

A nomeação produz efeitos a partir de 15 de Novembro de 2001.

12 de Novembro de 2001. — O Provedor de Justiça, H. Nascimento
Rodrigues.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Reitoria

Despacho n.o 24 748/2001 (2.a série). — Por meu despacho com
data de 3 de Outubro de 2001:

Ana Cristina Alves Resendes Melo — nomeada definitivamente após
estágio classificado em 18 valores técnica de informática do grau 1
do quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social da Unversidade
dos Açores. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2001. — O Reitor, Vasco Manuel Verdasca da
Silva Garcia.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 2707/2001. — Por despacho de 9 de
Novembro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado João Filipe Gago Fontinha — autorizada a renovação do
contrato administrativo de provimento como equiparado a profes-
sor-adjunto, em regime de acumulação e a 50 %, da Escola Superior
de Gestão, Hotelaria e Turismo da Universidade do Algarve, pelo
período de dois anos, com efeitos a partir de 12 de Novembro
de 2001.

16 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.
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Contrato (extracto) n.o 2708/2001. — Por despacho de 9 de
Novembro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Joaquim Lamy Rocha — autorizada a renovação do con-
trato administrativo de provimento como equiparado a professor-
-adjunto, em regime de tempo parcial e a 50 %, da Escola Superior
de Gestão, Hotelaria e Turismo da Universidade do Algarve, pelo
período de dois anos, com efeitos a partir de 13 de Novembro
de 2001.

16 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Despacho n.o 24 749/2001 (2.a série). — Por despacho de 9
de Novembro de 2001 do presidente do conselho directivo da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade do Algarve, proferido
por delegação de competências:

Doutor Henrique Marques Tavares, professor auxiliar da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade do Algarve — autorizada
a equiparação a bolseiro, fora do País, durante o período de 1
a 30 de Novembro de 2001.

15 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Rectificação n.o 2732/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 563/2001 (2.a série), inserto no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001, referente ao licenciado
Albino Fernando das Neves Ferreira, Escola Superior de Educação
da Universidade do Algarve, rectifica-se que onde se lê «com efeitos
a partir de 16 de Novembro de 2000» deve ler-se «com efeitos a
partir de 17 de Novembro de 2000».

15 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Serviços Académicos e Administrativos

Rectificação n.o 2733/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 253, de 31
de Outubro de 2001, a p. 18 175, col. 1.a, nos n.os 14.25 a 14.27,
republica-se, na totalidade, esses números:

«14.25 — Apoio na montagem e ensaio de trabalhos laboratoriais
incluídos nas aulas práticas de agrupamento disciplinar, englobando
os estudos morfológicos, fisiológicos, ecológicos, genéticos e pato-
lógicos de plantas vasculares;

14.26 — Apoio nas tarefas laboratoriais inerentes a projectos de
investigação sobre temas da fisiologia, patologia, genética e melho-
ramentos de plantas, em curso ou a implementar;

14.27 — Apoio e manutenção das culturas de plantas e de tecidos
vegetais e dos equipamentos de climatização e iluminação das salas
de cultura.»

19 de Novembro de 2001. — A Directora, em regime de substi-
tuição, Maria de Fátima Moreira Duarte.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Despacho n.o 24 750/2001 (2.a série). — Por despachos de 25
de Outubro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001):

Maria Isabel Mendes Girão Meco, Elsa Maria Carvalho Dias Lopes
Figo e Ana Paula Leitão Batista, assistentes administrativas do qua-
dro dos Serviços Centrais desta Universidade — promovidas, por
conveniência urgente de serviço, a assistentes administrativas prin-
cipais do mesmo serviço, com início em 25 de Outubro de 2001.
(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Novembro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 24 751/2001 (2.a série). — Por despacho de 15
de Novembro de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para uma vaga de professor associado do Departamento
de Arquitectura da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Coimbra, Prof.
Doutor Jorge dos Santos Veiga, por delegação de competências
(Diário da República, 2.a série, n.o 254, de 2 de Novembro
de 2001).

Vogais:

Doutor Alexandre Vieira Pinto Alves Costa, professor cate-
drático da Faculdade de Arquitectura da Universidade
do Porto.

Doutor Domingos Manuel Campelo Tavares, professor cate-
drático da Faculdade de Arquitectura da Universidade
do Porto.

José Eduardo Horta Correia, professor catedrático da Facul-
dade de Ciências Humanas e Sociais da Universidade
do Algarve.

Doutor Jorge Nogueira Lobo de Alarcão e Silva, professor
catedrático da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Doutor António Pedro Machado Gonçalves Dias, professor
catedrático da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Doutor Mário Júlio Teixeira Krüger, professor catedrático
do Departamento de Arquitectura da Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 24 752/2001 (2.a série). — Por despacho de 15
de Novembro de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra, foram
designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para uma vaga de professor associado do Departamento
de Física da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra:

Presidente — Vice-Reitor da Universidade de Coimbra, Prof.
Doutor Jorge dos Santos Veiga, por delegação de competências
(Diário da República, 2.a série, n.o 254, de 2 de Novembro
de 2001).

Vogais:

Doutor João Augusto Sousa Lopes, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor António Manuel Barros Gomes de Vallêra, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa.

Doutor João António de Bessa Meneses e Sousa, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto.

Doutor José António Ribeira Salcedo, professor catedrático
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Doutor José Mariano Rebelo Pires Gago, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Augusto Manuel Celorico Moutinho, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor Luís Frazer Monteiro, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutor Diniz Magalhães dos Santos, professor catedrático
da Universidade de Aveiro.

Doutora Maria da Conceição Abreu e Silva, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade do Algarve.

Doutor João da Providência Santarém e Costa, professor
catedrático do Departamento de Física da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor Armando José Ponce de Leão Policarpo, professor
catedrático do Departamento de Física da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor Carlos Alberto Nabais Conde, professor catedrático
do Departamento de Física da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor José Nuno Pires Dias Urbano, professor catedrático
do Departamento de Física da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra.
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Doutora Maria Salete Silva Carvalho Pinheiro Leite, pro-
fessora catedrática do Departamento de Física da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutora Maria Margarida Ramalho Ribeiro da Costa, pro-
fessora catedrática do Departamento de Física da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutora Maria José Barata Marques de Almeida, professora
catedrática do Departamento de Física da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor Carlos Manuel Baptista Fiolhais, professor catedrá-
tico do Departamento de Física da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria da Conceição Espadinha Ruivo, professora
catedrática do Departamento de Física da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor Aníbal Traça Carvalho de Almeida, professor cate-
drático do Departamento de Engenharia Electrotécnica
e de Computadores da Faculdade de Ciências e Tecno-
logia da Universidade de Coimbra.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 24 753/2001 (2.a série). — Por despachos de 8 de
Março de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferidos
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001), publica-se:

Relatório referente à nomeação definitiva como professora auxi-
liar da Doutora Lígia Maria Ribeiro Pires Salgueiro da Silva
Couto.

De acordo com os pareceres circunstanciados e fundamentados
do Doutor José Maria do Nascimento Júnior, professor catedrático
da Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa, e do Doutor
António Proença Mário Augusto da Cunha, professor catedrático da
Faculdade de Farmácia da Universidade de Coimbra, sobre a acti-
vidade da professora auxiliar Doutora Lígia Maria Ribeiro Pires Sal-
gueiro da Silva Couto no último quinquénio, o conselho científico
da Faculdade de Farmácia da Universidade de Coimbra, em reunião
de 5 de Fevereiro de 2001, considerou que a actividade pedagógica
e científica desenvolvida satisfaz os requisitos do artigo 20.o do ECDU,
anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, pelo que deliberou propor
a sua nomeação definitiva como professora auxiliar desta Faculdade.

8 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Científico,
Maria Luísa Campeão Fernandes Vaz de Sá e Melo.

Relatório referente à nomeação definitiva como professora
auxiliar da Doutora Celeste de Matos Lino

De acordo com os pareceres circunstanciados e fundamentados
do Doutor João Adriano Borralho da Graça, professor catedrático
da Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa, e da Doutora
Maria Irene Noronha da Silveira, professora catedrática da Faculdade
de Farmácia da Universidade de Coimbra, sobre a actividade da pro-
fessora auxiliar Doutora Celeste de Matos Lino no último quinquénio,
o conselho científico da Faculdade de Farmácia da Universidade de
Coimbra, em reunião de 5 de Fevereiro de 2001, considerou que
a actividade pedagógica e científica desenvolvida satisfaz os requisitos
do artigo 20.o do ECDU, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
pelo que deliberou propor a sua nomeação definitiva como professora
auxiliar desta Faculdade.

8 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Científico,
Maria Luísa Campeão Fernandes Vaz de Sá e Melo.

Relatório referente à nomeação definitiva como professora auxi-
liar da Doutora Maria José de Pinho Ferreira Miguel Gon-
çalves.

De acordo com o parecer circunstanciado e fundamentado emitido
pelo Doutor Fernando Morais de Sena Esteves, professor catedrático
da Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto, e pelo Doutor
António Proença Mário Augusto da Cunha, professor catedrático da
Faculdade de Farmácia da Universidade de Coimbra, sobre a acti-
vidade da professora auxiliar Doutora Maria José Pinho Ferreira
Miguel Gonçalves no último quinquénio, o conselho científico da
Faculdade de Farmácia da Universidade de Coimbra, em reunião
de 5 de Fevereiro de 2001, considerou que a actividade pedagógica

e científica desenvolvida satisfaz os requisitos do artigo 20.o do ECDU,
anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, pelo que deliberou propor
a sua nomeação definitiva como professora auxiliar desta Faculdade.

8 de Fevereiro de 2001. — A Presidente do Conselho Científico,
Maria Luísa Campeão Fernandes Vaz de Sá e Melo.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 24 754/2001 (2.a série). — Por despacho de 15
de Novembro de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas para obtenção do título de agregado do 4.o grupo (Ciências
Jurídicas), requeridas pelo Doutor Manuel da Costa Andrade, pro-
fessor associado da Faculdade de Direito da Universidade de
Coimbra:

Presidente — Reitor da Universidade de Coimbra, Prof. Doutor
Fernando Manuel da Silva Rebelo.

Vogais:

Doutor Agustín Jorge Barreiro, professor catedrático da
Faculdade de Direito da Universidade Autónoma de
Madrid.

Doutor Peter Hünefeld, professor da Faculdade de Direito
da Universidade de Freiburg-im-Breisgau.

Doutor Jorge Leite Areias Ribeiro de Faria, professor cate-
drático jubilado da Faculdade de Economia da Univer-
sidade do Porto.

Doutor António Castanheira Neves, professor catedrático
jubilado da Faculdade de Direito da Universidade de
Coimbra.

Doutor Jorge de Figueiredo Dias, professor catedrático da
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.

Doutor José Joaquim Gomes Canotilho, professor catedrá-
tico da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.

Doutor Guilherme Freire Falcão de Oliveira, professor cate-
drático da Faculdade de Direito da Universidade de
Coimbra.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 24 755/2001 (2.a série). — Por despacho de 15
de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra,
proferido por delegação de competências (Diário da República,
2.a série, n.o 254, de 2 de Novembro de 2001):

Ricardo Manuel Franco Silva Montezuma Carvalho, contratado, a
termo certo, para exercer funções de técnico profissional de
2.a classe — renovado o contrato pelo período de um ano, com
início em 12 de Outubro de 2001. (Não carece de verificação prévia
do Tribunal de Contas.)

19 de Novembro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Académicos

Aviso n.o 14 667/2001 (2.a série). — Por despacho de 31 de Outu-
bro de 2001 do reitor da Universidade de Évora:

Constituído, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o do Regulamento da
Atribuição do Grau de Doutor pela Universidade de Évora, pela
forma seguinte, o júri das provas de doutoramento em Psicologia,
requeridas por Adelina Maria Araújo Candeias:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

Leandro da Silva Almeida, professor catedrático da Uni-
versidade do Minho.

Nicolau de Almeida Vasconcelos Raposo, professor cate-
drático da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação da Universidade de Coimbra.

Constança Maria Sacadura Silva Pinto Gomes Machado,
professora associada da Universidade de Évora.
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Helena Maria Firmino Cansado Valente Rebelo Pinto, pro-
fessora associada da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação da Universidade de Lisboa.

Mário Manuel Rodrigues Simões, professor associado da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da
Universidade de Coimbra.

Nuno Manuel Gameiro Rebelo dos Santos, professor auxi-
liar da Universidade de Évora.

13 de Novembro de 2001. — O Director, Florêncio Leite.

Aviso n.o 14 668/2001 (2.a série). — Por despacho de 31 de Outu-
bro de 2001 do reitor da Universidade de Évora:

Constituído, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o do Regulamento da
Atribuição do Grau de Doutor pela Universidade de Évora, pela
forma seguinte, o júri das provas de doutoramento em Ciências
da Educação, requeridas por António Manuel Águas Borralho:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

Manuel Ferreira Patrício, professor catedrático da Univer-
sidade de Évora.

António José dos Santos Neto, professor associado da Uni-
versidade de Évora.

Augusto José Franco de Oliveira, professor associado da
Universidade de Évora.

Domingos Manuel Barros Fernandes, professor associado
da Universidade de Aveiro.

Paulo Manuel Caetano Abrantes, professor auxiliar da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Maria Isabel Piteira do Vale, professora-adjunta da Escola
Superior de Educação do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo.

13 de Novembro de 2001. — O Director, Florêncio Leite.

Aviso n.o 14 669/2001 (2.a série). — Por despacho de 31 de Outu-
bro de 2001 do reitor da Universidade de Évora:

Constituído, nos termos do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 301/72,
de 14 de Agosto, pela forma seguinte, o júri das provas para obten-
ção do título de agregado por esta Universidade na disciplina de
Sociologia da Comunicação, requeridas pelo Doutor Eduardo Jorge
dos Santos Esperança:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

António Carreto Fidalgo, professor catedrático da Univer-
sidade da Beira Interior.

Inácio José Esteves Rebelo de Andrade, professor catedrá-
tico da Universidade de Évora.

Moisés Adão de Lemos Martins, professor catedrático da
Universidade do Minho.

Francisco Martins Ramos, professor associado com agre-
gação da Universidade de Évora.

José Augusto Miranda Morão, professor associado com
agregação da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas
da Universidade Nova de Lisboa.

José Augusto Nunes Bragança de Miranda, professor asso-
ciado com agregação da Faculdade de Ciências Sociais
e Humanas da Universidade Nova de Lisboa.

15 de Novembro de 2001. — O Director, Florêncio Leite.

Serviços Administrativos

Contrato (extracto) n.o 2709/2001. — Por despacho do reitor da
Universidade de Évora de 28 de Junho de 2001:

Ana Cláudia Lopes Saúde — celebrado contrato de trabalho a termo
certo para exercer funções correspondentes à categoria de estagiário
de investigação, com efeitos a partir de 2 de Julho de 2001, pelo
período de um ano, renovável por igual período, até ao máximo
de dois anos. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

30 de Outubro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Contrato (extracto) n.o 2710/2001. — Por despacho do reitor da
Universidade de Évora de 1 de Agosto de 2001:

Francisca Reis Batista — celebrado contrato de trabalho a termo certo
para exercer funções correspondentes à categoria de técnico supe-

rior de 2.a classe, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2001,
pelo período de um ano, renovável por igual período, até ao máximo
de dois anos. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

30 de Outubro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 24 756/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 18 de Setembro de 2001:

Nuno Miguel Farinha Mendes — celebrado contrato de trabalho, ao
abrigo do disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26
de Setembro, tendo por fundamento a colaboração num projecto
de criação de uma rede informática para uso dos alunos do Depar-
tamento de Educação, não inserida na actividade permanente dos
serviços. Este contrato produz efeitos a partir de 18 de Setembro
de 2001 e tem a duração de um ano. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

15 de Novembro de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Despacho n.o 24 757/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 18 de Setembro de 2001:

Gilberto Tomás Ferreira Ramalho — celebrado contrato de trabalho
ao abrigo do disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de
26 de Setembro, tendo por fundamento a colaboração no âmbito
do projecto REANIMAT-FCG, no Departamento de Matemática,
não inserida na actividade permanente dos serviços. Este contrato
produz efeitos a partir de 18 de Setembro de 2001 e tem a duração
de um ano. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Despacho n.o 24 758/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 18 de Setembro de 2001:

Maria Isabel Esteves Coelho — celebrado contrato de trabalho ao
abrigo do disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26
de Setembro, tendo por fundamento a colaboração no âmbito do
projecto REANIMAT-FCG, no Departamento de Matemática, não
inserida na actividade permanente dos serviços. Este contrato pro-
duz efeitos a partir de 18 de Setembro de 2001 e tem a duração
de um ano. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Despacho n.o 24 759/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 18 de Setembro de 2001:

Ricardo Antunes Saraiva — celebrado contrato de trabalho ao abrigo
do disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setem-
bro, tendo por fundamento a colaboração num projecto de refor-
mulação das páginas WWW do Departamento de Educação, não
inserida na actividade permanente dos serviços. Este contrato pro-
duz efeitos a partir de 18 de Setembro de 2001 e tem a duração
de um ano. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Despacho n.o 24 760/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 18 de Setembro de 2001:

João Henrique Rodrigues Ferreira — celebrado contrato de trabalho
ao abrigo do disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de
26 de Setembro, tendo por fundamento a colaboração no âmbito
do projecto REANIMAT-FCG, no Departamento de Matemática,
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não inserida na actividade permanente dos serviços. Este contrato
produz efeitos a partir de 18 de Setembro de 2001 e tem a duração
de um ano. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Faculdade de Medicina Dentária

Despacho n.o 24 761/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da FMDUL de 12 de Novembro de
2001, proferido por delegação:

Dr.a Ana Sofia Gemperlet Tavares da Silva M. C. Medeiros Cordeiro,
assistente convidada desta Faculdade — autorizada a dispensa de
serviço, no período de 15 a 25 de Novembro de 2001, nos termos
do artigo 80.o da Lei n.o 19/80, de 16 de Julho (ECDU).

12 de Novembro de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Aviso n.o 14 670/2001 (2.a série). — «Em cumprimento da alí-
nea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, devidamente autorizado por despacho do reitor
da Universidade do Minho de 30 de Setembro de 2001, se encontra
aberto concurso interno de acesso geral para provimento na categoria
constante da referência a seguir indicada, do quadro de pessoal da
mesma Universidade:

Referência FP-48/01-IAG/UM(5) — técnico profissional especia-
lista principal de BD, da carreira técnica profissional de biblio-
teca e documentação — cinco vagas.

2 — Prazo de validade — tratando-se de um concurso para uma
carreira com dotação global — em que estão preenchidos 38 dos
55 lugares existentes — o mesmo é válido para o preenchimento das
vagas indicadas, que, no entanto, só serão providas de acordo não
só com necessidades decorrentes do adequado funcionamento dos
serviços, mas também tendo em vista uma equilibrada gestão dos
efectivos nesta área funcional.

3 — Conteúdo funcional — o previsto no mapa II anexo ao Decre-
to-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

4 — Vencimento — é o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciado na escala salarial constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na versão repu-
blicada na íntegra em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Univer-
sidade do Minho.

6 — Condições de candidatura — sendo o concurso circunscrito a
funcionários, nos termos da alínea a) do n.o 4 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, constituem requisitos gerais de
admissão ao mesmo os definidos no artigo 29.o do referido diploma.

6.1 — Requisitos especiais — ser técnico profissional especialista de
BD com, pelo menos, três anos na respectiva categoria classificados
de Muito bom ou cinco anos classificados de Bom.

7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, a formação pro-
fissional, a experiência profissional e, se o júri assim o enten-
der, a classificação de serviço, através da sua expressão quan-
titativa, sem arredondamento;

b) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

7.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20
valores e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos
de selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-

pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em folha de papel normal branca ou de cor pálida, de formato
A4 ou papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de
Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho, Largo
do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso, donde
devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso e referência a que se candidata.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas).
Em relação à experiência profissional, indicação, devida-

mente comprovada, dos períodos temporais para cada
função exercida;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa, das quais constem a sua designação, a indicação
das entidades que as promoveram, os períodos em que decor-
reram e a respectiva duração em horas;

e) Documento com indicação da categoria que o candidato
detém, natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na
categoria, na carreira e na função pública — juntar declaração
do respectivo serviço ou organismo;

f) Documento com especificação das tarefas inerentes ao posto
de trabalho que ocupa — juntar declaração do respectivo ser-
viço ou organismo;

g) Documento do qual conste a classificação de serviço atribuída
em cada um dos últimos anos relevantes — juntar declaração
do respectivo serviço ou organismo;

h) Outros documentos que o candidato entenda dever apresentar
para apreciação do seu mérito.

8.3 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração ou prova deverão ser confirmados pelo
serviço que os emite.

8.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do seu processo individual.

9 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação de
candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso, bem
como quaisquer outros elementos julgados necessários para melhor
esclarecimento dos interessados, serão afixados nos átrios dos edifícios
da Universidade do Minho, situados no Largo do Paço e Campus
Universitário de Gualtar, em Braga, e Campus Universitário de Azu-
rém, em Guimarães.

10 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Dr. Armindo Rodrigues Cardoso, director de
serviços.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Helena Ribeiro Laranjeiro Cunha, assessora de
BD.

Dr.a Maria Matilde Martins Almeida, técnica superior de
2.a classe de BD.



20 206 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 281 — 5 de Dezembro de 2001

Vogais suplentes:

Dr. Henrique Manuel Barreto Nunes, director de serviços.
Maria Manuela Henriques Minas, coordenadora de BD.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

14 de Novembro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar
Monteiro.

Aviso n.o 14 671/2001 (2.a série). — Faz-se público que se acei-
tam, pelo prazo de 10 dias úteis, através da figura de transferência,
a que alude o Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, candidaturas
para a admissão de funcionários para as categorias a seguir indicadas:

Referência FP-30/01-E/I/CI(1) — técnico profissional de
2.a classe da carreira técnica profissional;

Referência FP-47/01-E/I/GOA(1) — técnico superior de
2.a classe da carreira técnica superior.

Funções:
Referência FP-30/01-E/I/CI(1) — Funções de natureza executiva de

aplicação técnica, com base no conhecimento e adaptação de métodos
enquadrados em directivas bem definidas, exigindo conhecimentos
técnicos na áera de informática, nomeadamente na utilização de fer-
ramentas de escritório electrónico, sistemas operativos Windows e
Linux e na manutenção de hardware/software de computadores
pessoais.

Referência FP-47/01-E/I/GOA(1) — funções de estudo, concepção
e adaptação de métodos e processos científico-técnicos na área de
gestão financeira e patrimonial, relativas ao planeamento, contabi-
lidade, organização e auditoria, tais como a colaboração na elaboração
de instrumentos de gestão previsional, designadamente planos anuais
e plurianuais de investimentos e de actividades e orçamento; o acom-
panhamento das acções de planeamento e programação dos projectos
de investimento; a emissão de pareceres, essencialmente em matéria
económica, financeira e contabilística; a colaboração na elaboração
do relatório anual de actividades, na elaboração do balanço, na ela-
boração da demonstração de resultados e na elaboração de outros
documentos de prestação de contas; a análise de elementos conta-
bilísticos; a realização de estudos e difusão de informações técnicas
de âmbito das normas e regulamentos aplicáveis à gestão financeira
patrimonial.

As candidaturas, acompanhadas do curriculum vitae detalhado,
devem ser dirigidas ao reitor da Universidade do Minho, Largo do
Paço, 4700-320 Braga.

16 de Novembro de 2001. — O Chefe de Divisão, António P. Falcão.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 14 672/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Novembro de 2001 do administrador para a Acção Social da Uni-
versidade do Minho:

Maurício da Costa Queiroz, assistente administrativo principal —
reclassificado, a partir de 1 de Dezembro de 2001, precedendo
alteração da cláusula 5.a do contrato de trabalho assinado ao abrigo
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, na categoria
profissional de técnico de informática do grau 1, nível 1, índice 320.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2001 — O Administrador para a Acção Social,
Armando Maria da Cunha Osório Araújo.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 14 673/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para preenchimento de um lugar de chefe de secção. — 1 — Nos
termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Junho,
faz-se público que, por despacho de 14 de Novembro de 2001 da
administradora para a Acção Social, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso, concurso
interno de acesso geral com vista ao provimento de uma vaga para
a categoria de chefe de secção do quadro de pessoal dos Serviços
de Acção Social da Universidade Nova de Lisboa, aprovado pela Por-
taria n.o 962/95, de 8 de Agosto, alterada pelo despacho
n.o 12 892/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 143,
de 23 de Junho de 2000.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de oportunidades entre homens e mulheres
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de
discriminação.

3 — O concurso é válido para o provimento do lugar em referência
esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Portaria n.o 962/95, de 8 de Agosto com as alterações introduzidas

pelo despacho n.o 12 892/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 143, de 23 de Junho de 2000;

Despacho n.o 12 067/2000 publicado no Diário da República,
2a série, n.o 134, de 9 de Junho de 2000.

5 — Compete genericamente ao chefe de secção a chefia, coor-
denação e orientação do pessoal administrativo da referida unidade,
bem como propor e implementar medidas para o aperfeiçoamento
dos serviços, de acordo com as directrizes emanadas dos órgãos de
direcção.

Na habilitação académica de base será utilizada a seguinte pon-
tuação:

Inferior ao curso geral do ensino secundário ou equiva-
lente — 12 valores;

Curso geral do ensino secundário ou equivalente — 16 valores;
12.o ano ou superior — 20 valores.

Fp=formação profissional — a formação profissional será valori-
zada de acordo com as acções de formação e aperfeiçoamento pro-
fissional directamente relacionadas com a área funcional do lugar
a concurso, aplicando-se a seguinte estrutura:

De zero a noventa e nove horas de formação — 10 valores;
De cem a cento e cinquenta horas de formação — 12 valores;
De cento e cinquenta e uma a duzentas horas de forma-

ção — 14 valores;
De duzentas e uma a duzentas e cinquenta horas de for-

mação — 16 valores;
De duzentas e cinquenta e uma a trezentas horas de for-

mação — 18 valores;
Superior a trezentas horas de formação — 20 valores.

Ep=experiência profissional — na experiência profissional será
ponderado o desempenho efectivo de funções na área de actividade
para o qual o concurso é aberto, bem como outras capacitações ade-
quadas com avaliação da sua natureza e duração.

Assim será utilizada a seguinte fórmula:

Ep=Def+D
2

em que:

Def=desempenho efectivo de funções na última categoria;
D=duração do tempo de serviço.

O desempenho efectivo de funções na última categoria será valorado
da seguinte forma:

Área de contabilidade ou de pessoal ou de expediente ou de
património ou de aprovisionamento — 16 valores;

Outras áreas — 8 valores.

6 — O local de trabalho situa-se em Lisboa, nas instalações da
sede dos Serviços de Acção Social da Universidade Nova de Lisboa,
na Rua de D. Pedro V, 130, 1250-093 Lisboa, a remuneração mensal
é a prevista na tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e as regalias sociais as genericamente previstas para os
funcionários da Administração Pública.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao con-
curso — podem ser opositores os funcionários que, até ao termo do
prazo fixado para apresentação das candidaturas, reúnam, cumula-
tivamente, os seguintes requisitos:

a) Os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como os da alínea a) do
n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro;

b) Sejam assistentes administrativos especialistas ou tesoureiros
com classificação de serviço não inferior a Bom.



N.o 281 — 5 de Dezembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 20 207

8 — Métodos de selecção a utilizar — nos termos dos artigos 19.o
e 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o método de selecção
a utilizar é o da avaliação curricular.

8.1 — Avaliação curricular — serão considerados e ponderados, de
acordo com as exigências da função, a habilitação académica de base,
a formação profissional e a experiência profissional, de acordo com
seguinte fórmula:

Cf=2Ac+Cs
3

em que:

Cf=classificação final;
Ac=avaliação curricular;
Cs=classificação de serviço.

Na avaliação curricular serão considerados e ponderados, de acordo
com as exigências da função, a habilitação académica de base, a for-
mação profissional e a experiência profissional, de acordo com a
seguinte fórmula:

Ac=Hab+Fp+2Ep
4

em que:

Hab=habilitação académica de base.

Duração do tempo serviço — será obtida pela aplicação da seguinte
fórmula, sendo que o resultado terá um máximo de 20 valores:

D=3D1+D2
5

em que:

D1=tempo de serviço efectivo na categoria, em anos completos;
D2=tempo de serviço efectivo na carreira, em anos completos.

Aos candidatos que ultrapassem o valor máximo previsto, a pon-
tuação será reduzida aos 20 valores, sendo a pontuação dos restantes
candidatos obtida proporcionalmente.

O tempo de serviço efectivo será contabilizado até à data do aviso
de abertura do concurso.

Na classificação de serviço será considerada a média aritmética
das expressões quantitativas atribuídas nos anos relevantes para o
efeito, sendo que tal média será multiplicada pelo coeficiente 2, para
efeitos de correspondência à escala de 0 a 20 valores.

9 — Ordenação final dos candidatos — a classificação final é
expressa na escala de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

11 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, em papel de formato A4, dirigido à administradora dos Ser-
viços de Acção Social da Universidade Nova de Lisboa, podendo
ser entregue pessoalmente na Secção de Pessoal Expediente Geral
e Arquivo dos Serviços de Acção Social da Universidade Nova de
Lisboa, Rua de D. Pedro V, 130, 1250-093 Lisboa, ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo
de entrega das candidaturas.

11.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal, telefone, número e data do bilhete de identidade);

b) Indicação de categoria detida, serviço a que pertence e natu-
reza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração sob compromisso de honra, de que o candidato

se encontra na posse dos requisitos gerais de provimento em
funções públicas, previstas no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.2 — O requerimento de admissão deverá vir acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração, passada pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem, de
forma inequívoca, a existência e a natureza jurídica do vínculo,
a categoria detida e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, bem como as classificações de serviço
obtidas nos últimos três anos;

b) Currículo profissional detalhado, no qual devem constar,
designadamente, as habilitações literárias, as funções que
exercem, bem como as que exerceram, com indicação das
acções de formação finalizadas (cursos, seminários, jornadas,
palestras, conferências e estágios, indicando a respectiva dura-
ção, datas de realização e entidades promotoras);

c) Documentos comprovativos da formação profissional.

11.3 — Aos candidatos pertencentes aos Serviços de Acção Social
da Universidade Nova de Lisboa não é exigida a apresentação da
declaração a que se refere a alínea a) do n.o 11.2, sendo ainda dis-
pensada a apresentação de documentos comprovativos que se encon-
trem arquivados no processo individual.

11.4 — A não apresentação do documento comprovativo dos requi-
sitos de admissão exigido na alínea a) do n.o 11.2 determina a exclusão
do concurso.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei geral.
13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apresentação
de documentos comprovativos.

14 — A relação dos candidatos admitidos, bem como a lista de
classificação final, serão afixadas no placar do hall de entrada da
sede destes Serviços.

15 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição,
cabendo ao 1.o vogal efectivo a substituição do presidente nas suas
faltas e impedimentos:

Presidente — Isabel Maria Barreira Pimenta, directora de ser-
viços.

Vogais efectivos:

Isabel Maria Rodrigues da Costa de Oliveira Gama, chefe
de secção.

Filomena Maria Rebordão Nunes, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Maria Germana Costa Nunes Coelho, chefe de secção.
Lúcia M. S. Machado Gata Esperança, chefe de secção.

14 de Novembro de 2001. — A Administradora para a Acção Social,
Maria do Céu Amaral.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 24 762/2001 (2.a série). — Por despachos de 12
de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
proferidos por delegação de competências:

Mestre José Manuel Rodrigues Lúcio — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento, como assistente convidado a 60 %, na
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, por conveniência urgente
de serviço, a partir de 2 de Novembro de 2001.

Mestre João Carlos Lutas Craveiro Sousa, assistente de investigação
do Laboratório Nacional de Engenharia Civil — celebrado contrato
administrativo de provimento, em regime de acumulação e subs-
tituição, como assistente convidado a 50 %, na Faculdade de Ciên-
cias Sociais e Humanas, por conveniência urgente de serviço, a
partir de 17 de Outubro de 2001, considerando-se rescindido o
contrato com o regresso do docente que substitui.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Novembro de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Instituto Superior de Estatística e Gestão de Informação

Despacho n.o 24 763/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Nova de Lisboa de 1 de Novembro de 2001:

Prof. Doutor Abel Moreira Mateus — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento, por um período de 10 meses, como pro-
fessor associado com agregação convidado, a 30 %, além do quadro
deste Instituto, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2001. — A Secretária Executiva, Guilhermina
Campos.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 14 674/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de
12 de Novembro de 2001, sob proposta do conselho científico da
Faculdade de Ciências da Universidade do Porto, foi alterado o nume-
rus clausus, de 15 para 16, relativamente ao curso de mestrado em
Química da Faculdade de Ciências desta Universidade para a edição
de 2001-2003.

19 de Novembro de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira
Bastos.
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Aviso n.o 14 675/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de
12 de Novembro de 2001, sob proposta do conselho científico da
Faculdade de Ciências da Universidade do Porto, foi alterado, de
cinco para quatro, o número mínimo de inscrições necessário para
o funcionamento dos módulos relativos ao 2.o semestre do curso de
mestrado em Prospecção e Avaliação de Recursos Geológicos da
Faculdade de Ciências desta Universidade, publicado pelo aviso
n.o 11 284/2001, (2.a série), inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 213, de 13 de Setembro de 2001.

19 de Novembro de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira
Bastos.

Aviso n.o 14 676/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o
do Regulamento dos Mestrados da Universidade do Porto, publicado
pela resolução n.o 105/2000 (2.a série), no Diário da República, 2.a série,
n.o 163, de 17 de Julho de 2000, seguidamente se publica o regulamento
do curso de mestrado em Viticultura e Enologia da Faculdade de
Ciências desta Universidade, homologado por despacho reitoral de
23 de Fevereiro de 2001:

Regulamento do curso de mestrado em Viticultura e Enologia
da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto

1.o

Mestrado

A Universidade do Porto, através da Faculdade de Ciências, con-
juntamente com a Universidade Técnica de Lisboa, através do Instituto
Superior de Agronomia, confere o grau de mestre em Viticultura
e Enologia.

2.o

Comissão de coordenação

A comissão de coordenação é constituída pelo coordenador, coad-
juvado por outros dois professores. O coordenador será nomeado
pelo conselho científico, sob proposta da comissão científica do Depar-
tamento de Botânica.

3.o

Duração do mestrado

O mestrado terá a duração de quatro semestres e pressupõe:

a) A aprovação no curso de especialização, constituído por uni-
dades curriculares com duração de metade do tempo total
do mestrado;

b) Aprovação de uma dissertação especialmente escrita para o
efeito;

c) O curso de especialização encontra-se organizado segundo
o sistema de unidades de crédito previsto no Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio;

d) A estrutura curricular e respectivas unidades de crédito são
fixadas anualmente através de despacho reitoral, sob proposta
do conselho científico da Faculdade de Ciências.

4.o

Habilitações de acesso

a) A candidatura à inscrição no mestrado está condicionada à titu-
laridade do grau de licenciado com a classificação mínima de 14 valores
nas áreas das ciências agrárias, ou ciências biológicas, podendo tam-
bém ser admitidos candidatos com outras formações desde que o
seu currículo o justifique.

b) Poderão ser admitidos candidatos com classificação inferior ao
indicado na alínea a) após avaliação curricular.

c) Poderão ser admitidos candidatos possuidores de graus univer-
sitários estrangeiros, após avaliação curricular.

d) Se considerado necessário, poderão os candidatos ser submetidos
a provas académicas de avaliação do nível de conhecimentos nas áreas
científicas correspondentes ao mestrado, bem como determinar a obri-
gatoriedade de frequência com aproveitamento de determinadas dis-
ciplinas de licenciaturas.

5.o

Diploma

Os alunos que completem com sucesso todas as disciplinas que
integram o curso de especialização têm direito a um diploma com
o título «Curso de especialização em Viticultura e Enologia, espe-
cialidade Viticultura ou Enologia» da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade do Porto.»

6.o

Orientação da dissertação

a) A preparação da dissertação será orientada por um professor
ou investigador doutorado da Universidade do Porto.

b) A preparação da dissertação poderá ser orientada por um pro-
fessor ou investigador doutorado de outros estabelecimentos de ensino
superior, bem como por especialista na área da dissertação, reco-
nhecidos como idóneos pelo conselho científico da Faculdade de
Ciências.

c) Em casos justificados, pode admitir-se a co-orientação por dois
orientadores.

d) O orientador e o co-orientador, quando existir, são nomeados
pela comissão de coordenação, ouvido o aluno e o(s) orientador(es)
a nomear.

7.o

Júri de avaliação final

a) Compete à comissão de coordenação propor o júri para rati-
ficação pelo conselho científico da Faculdade de Ciências.

b) O júri é constituído por:

O coordenador, que preside, podendo delegar num professor
ou num investigador doutorado da Faculdade de Ciências;

O orientador da dissertação;
Outro professor ou investigador doutorado, da área específica

do mestrado, pertencente a outra universidade.

c) O júri pode integrar, para além dos elementos referidos na alínea
b), até mais dois professores das unidades orgânicas responsáveis pela
organização do mestrado.

8.o

Deliberação do júri

a) Ao júri serão fornecidos todos os elementos de avaliação do
curso de especialização.

b) Para formular a decisão final, o júri tomará em consideração
os resultados do curso de especialização, a dissertação e a discussão
respectiva.

c) A classificação final é expressa pela fórmula de Aprovado ou
Recusado.

9.o

Regime geral

As regras de matrícula, bem como os regimes de faltas, de avaliação
de conhecimentos e de classificação para as disciplinas do curso de
especialização, são as previstas na lei e nos estatutos para os cursos
da Faculdade de Ciências, excepto no que forem contrariadas pelo
presente regulamento.

Neste particular, existirá uma única época de recurso e não haverá
lugar a exames para melhoria de nota.

Um aluno não pode inscrever-se mais de duas vezes nas disciplinas
do curso de especialização. A segunda inscrição está condicionada
à deliberação de fazer funcionar uma nova edição do mestrado e
à autorização da eventualmente nova comissão de coordenação.

Sendo aceite a segunda inscrição, o aluno correspondente não conta
para efeitos de numerus clausus fixados para essa nova edição do
mestrado.

19 de Novembro de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira
Bastos.

Edital n.o 799/2001 (2.a série). — O Doutor Daniel Filipe de
Lima Moura, professor catedrático da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto, vice-reitor da mesma Universidade, faz saber que,
pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente edital
no Diário da República, se abre concurso documental para o pro-
vimento de uma vaga de professor catedrático do 4.o grupo (Desenho)
da Faculdade de Arquitectura desta Universidade.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 40.o,
42.o e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores catedráticos do mesmo grupo ou disciplina
de outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de
outra escola da mesma ou de diferente universidade;
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b) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade que tenham
sido aprovados em provas públicas de agregação e contem,
pelo menos, três anos de efectivo serviço docente na categoria
de professor associado ou na qualidade de professor con-
vidado catedrático ou associado;

c) Os professores convidados, catedráticos ou associados, do
mesmo grupo ou disciplina ou de análogo grupo ou disciplina
de qualquer escola ou departamento da mesma ou de dife-
rente universidade que tenham sido aprovados em provas
públicas de agregação e contem, pelo menos, três anos de
efectivo serviço docente como professores ou professores con-
vidados daquelas categorias.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do capítulo I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas.

2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,
bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento ou em documento à parte, da situação precisa
em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada uma das seguin-
tes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do
despacho de admissão devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária
(ECDU) sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 45.o, 47.o,
48.o, 49.o, n.o 1, 50.o, 51.o e 52.o do ECDU.

IV — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

E para constar se lavrou o presente edital que vai ser afixado nos
lugares de estilo.

E eu, Arnaldo António Gomes de Azevedo, Director de Serviços
de Pessoal e Expediente da Reitoria e Serviços Centrais da Uni-
versidade do Porto, o subscrevi.

19 de Novembro de 2001. — O Vice-Reitor, Daniel Filipe de Lima
Moura.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 24 764/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Mestre Belmiro Fernandes Pereira — prorrogado o contrato, por um
biénio, como assistente além do quadro da Faculdade de Letras

desta Universidade, com efeitos a partir de 15 de Novembro de
2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

16 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 765/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Manuel Francisco Pereira da Costa — contratado, em regime de con-
trato de trabalho a termo certo, como assistente administrativo
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação desta Uni-
versidade, com efeitos a partir de 16 de Agosto de 2001, pelo período
de dois anos. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

19 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 766/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Setembro de 2001 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado António José Guerner Dias, assistente além do quadro
da Faculdade de Ciências desta Universidade — contratado, por
conveniência urgente de serviço, como assistente convidado além
do quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 15 de
Outubro de 2001, e pelo período de um ano, considerando-se res-
cindido o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

19 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 767/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Doutora Maria João Pinheiro Pires da Silva Guimarães, professora
auxiliar além do quadro da Faculdade de Letras desta Universi-
dade — nomeada definitivamente professora associada do Depar-
tamento de Estudos Anglo-Americanos da mesma Faculdade, com
efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada
do lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

19 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 768/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Doutora Belinda Mary Harper Sousa Maia, professora auxiliar além
do quadro da Faculdade de Letras desta Universidade — nomeada
definitivamente professora associada do Departamento de Estudos
Anglo-Americanos da mesma Faculdade, com efeitos a partir da
data da aceitação, considerando-se exonerada do lugar anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

19 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 24 769/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Doutor Rui Manuel Gomes Carvalho Homem, professor auxiliar além
do quadro da Faculdade de Letras desta Universidade — nomeado
definitivamente professor associado do Departamento de Estudos
Anglo-Americanos da mesma Faculdade, com efeitos a partir da
data da aceitação, considerando-se exonerado do lugar anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

19 de Novembro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.
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Faculdade de Belas-Artes

Despacho n.o 24 770/2001 (2.a série). — Por despacho de 13
de Novembro de 2001 do presidente do conselho directivo da Facul-
dade de Belas-Artes da Universidade do Porto, por delegação de
competências do reitor da Universidade do Porto:

Licenciado José Miguel Santos Araújo Carvalhais Fonseca, assistente
estagiário — concedida a equiparação a bolseiro fora do País no
período de 3 a 7 de Dezembro de 2001.

15 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rodrigo Augusto Pina Cabral.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 24 771/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciên-
cias do Desporto e de Educação Física da Universidade do Porto
de 15 de Novembro de 2001, por delegação de competência do pre-
sidente do conselho directivo da mesma Faculdade:

Mestre Eurico Vasco de Oliveira Magalhães Brandão, assistente con-
vidado desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro de
29 de Novembro a 1 de Dezembro de 2001.

15 de Novembro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, por delegação, Fernando José da Silva Tavares.

Rectificação n.o 2734/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 13 740/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 268, de 19 de Novembro de 2001, a p. 19 172, rectifica-se
que onde se lê, no n.o 4, «Compete ao [. . . ] no artigo 3.o da resolução
n.o 11/192/PL, de 8 de Setembro de 1992, publicada» deve ler-se «Com-
pete ao [. . . ] no artigo 3.o da resolução n.o 7/96/PL, publicada».

19 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Jorge Olímpio Bento.

Faculdade de Farmácia

Despacho n.o 24 772/2001 (2.a série). — Por despacho de 20
de Novembro de 2001 do presidente do conselho directivo da Facul-
dade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Universidade
do Porto:

Doutor Alberto da Nova Araújo, professor associado desta Facul-
dade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 21 a 23
de Novembro de 2001.

Doutor Carlos Manuel Magalhães Afonso, professor auxiliar desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 21
a 23 de Novembro de 2001.

Doutor Agostinho Almiro de Almeida, professor auxiliar desta Facul-
dade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 21 a 23
de Novembro de 2001.

Doutor João Luís Machado dos Santos, professor auxiliar desta Facul-
dade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 21 a 23
de Novembro de 2001.

Doutora Maria Fernanda Martins Borges de Mesquita, professora
auxiliar desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora
do País de 21 a 23 de Novembro de 2001.

Doutora Maria Lúcia Marques Ferreira Sousa Saraiva, professora
auxiliar desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora
do País de 21 a 23 de Novembro de 2001.

20 de Novembro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Alberto da Nova Araújo.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 24 773/2001 (2.a série). — Por despacho de 13
de Novembro de 2001 do presidente do conselho directivo da Facul-
dade de Letras, proferido por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto:

Doutora Cândida Fernanda Antunes Ribeiro, professora auxiliar desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País, no
período de 15 a 18 de Novembro de 2001.

14 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Direc-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 24 774/2001 (2.a série). — Por despacho de 13
de Novembro de 2001 do presidente do conselho directivo da Facul-
dade de Letras, proferido por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto:

Dr.a Maria Joana de Sousa Pinto Guimarães, leitora desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País, no período
de 19 a 23 de Novembro de 2001.

14 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 24 775/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto de 19 de Novembro de 2001, proferido por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro no País:

Ao Doutor João Luís Mendonça da Silva Carvalho, professor auxi-
liar — nos períodos de 21 a 24 e de 29 a 30 de Novembro de
2001.

20 de Novembro de 2001. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

Despacho n.o 24 776/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto, proferidos por delegação:

De 13 de Novembro de 2001:

Ao Doutor João Francisco Montenegro Andrade Lima Bernardes,
professor associado — concedida equiparação fora do País, no
período de 5 a 9 de Dezembro de 2001.

De 14 de Novembro de 2001:

Ao licenciado António Cândido de Figueiredo Pereira Ferrão, assis-
tente convidado a 40 % — concedida equiparação a bolseiro fora
do País, no período de 11 a 14 de Dezembro de 2001.

23 de Novembro de 2001. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Serviços de Administração e Acção Social

Despacho (extracto) n.o 24 777/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Novembro de 2001 do administrador dos Serviços
de Administração e Acção Social da Universidade Técnica de Lisboa:

Carlos Alberto Alves Fafaiol, técnico superior principal da carreira
de técnico superior, área de Biologia, Química, Física e Electro-
tecnia, do quadro de pessoal da Reitoria da Universidade Técnica
de Lisboa, afecto aos centros de investigação — nomeado, mediante
concurso, assessor da carreira de técnico superior, área de Biologia,
Química, Física e Electrotecnia, do mesmo quadro. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 2001. — O Administrador, José Manuel Correia.

Despacho (extracto) n.o 24 778/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Novembro de 2001 do administrador dos Serviços
de Administração e Acção Social da Universidade Técnica de Lisboa:

Carlos Joaquim Ribeiro Pinheiro, técnico profissional principal da
carreira oficinal de mecânica do quadro de pessoal da Reitoria
da Universidade Técnica de Lisboa, afecto aos centros de inves-
tigação — nomeado, mediante concurso, técnico profissional espe-
cialista da carreira oficinal de mecânica do mesmo quadro. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 2001. — O Administrador, José Manuel Correia.

Despacho (extracto) n.o 24 779/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Novembro de 2001 do administrador dos Serviços
de Administração e Acção Social da Universidade Técnica de Lisboa:

José da Silva Moreira, técnico profissional de 1.a classe, da carreira
oficinal de mecânica, do quadro de pessoal da Reitoria da Uni-
versidade Técnica de Lisboa, afecto aos centros de investigação —
nomeado, mediante concurso, técnico profissional principal, da car-
reira oficinal de mecânica, do mesmo quadro. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 2001. — O Administrador, José Manuel Correia.
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Despacho (extracto) n.o 24 780/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Novembro de 2001 do vice-reitor da Universidade
Técnica de Lisboa:

Carlos Filipe Cruz Pinto Nunes, assistente administrativo do quadro
de pessoal da Reitoria da Universidade Técnica de Lisboa —
nomeado, mediante concurso, assistente administrativo principal,
do mesmo quadro, por urgente conveniência de serviço, com efeitos
a partir de 16 de Novembro de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 2001. — O Administrador, José Manuel Correia.

Faculdade de Medicina Veterinária

Despacho n.o 24 781/2001 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente do conselho directivo de 19 de Novembro de 2001, proferido
por delegação:

Miguel José Sardinha de Oliveira Cardo — celebrado contrato anual,
renovável, como assistente convidado (em regime de 30 %), não
pertencente aos quadros da Faculdade de Medicina Veterinária,
por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 3 de
Novembro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Lucília Ferreira.

Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 14 677/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 16 de Novembro de 2001, proferido
por delegação:

António Augusto da Costa Alves, técnico profissional principal do
quadro do Instituto Superior Técnico — nomeado definitivamente,
após aprovação em concurso, técnico profissional especialista da
carreira de técnico profissional de informática, do mesmo quadro,
com efeitos a partir da data de aceitação de nomeação, conside-
rando-se exonerado do anterior lugar na mesma data. (Não carece
de visto do tribunal de Contas.)

19 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Direc-
tivo, Adelino Galvão.

Aviso n.o 14 678/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 19 de Novembro de 2001, proferido
por delegação:

Maria Isabel da Silva Teixeira Fonseca, técnica profissional especialista
do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitiva-
mente, após aprovação em concurso, técnica profissional especia-
lista principal da carreira de técnico profissional de relações públi-
cas, do mesmo quadro, com efeitos a partir da data de aceitação
de nomeação, considerando-se exonerada do anterior lugar na
mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Novembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Direc-
tivo, Adelino Galvão.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 24 782/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Outubro de 2001 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas de mestrado em Instrumentos e Técnicas de Apoio ao Desen-
volvimento Rural, requeridas pela licenciada em Engenharia Agrí-
cola Cláudia Patrícia Oliveira Fernandes:

Presidente — Doutor José Manuel Gaspar Torres Pereira, pro-
fessor catedrático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Vogais:

Doutor Francisco Amich Garcia, professor catedrático da
Universidade de Salamanca.

Doutor António Luís Crespi, professor auxiliar da Univer-
sidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Rectificação n.o 2735/2001. — O anexo II do despacho
n.o 10 445/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 193, de 21 de Agosto de 2001, passa a ter a seguinte redacção:

ANEXO II

Disciplinas Sem.

Horas/semanaHoras/semana

T T-P P
UC

3.o ano

Genética . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 3 3
Fertilidade do solo . . . . . . . . . . 1 4 2,5
Ecologia Florestal . . . . . . . . . . . 1 2 2 3,5
Economia Geral . . . . . . . . . . . . 1 2 2 3,5
Fisiologia Vegetal . . . . . . . . . . . 1 2 2 3
Microbiologia Florestal . . . . . . 1 2 2 3
Economia Rural e dos Recur-

sos Naturais . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2 3
Investigação Operacional . . . . 2 2 2 3,5
Estrutura e Prop. Madeira . . . . 2 4 2,5
Sociologia Rural . . . . . . . . . . . . 2 4 2,5
Patologia Florestal . . . . . . . . . . 2 2 2 3
Opcional . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2 3,5

4.o ano

Dendrometria . . . . . . . . . . . . . . 1 2 3 3
Entomologia Florestal . . . . . . . 1 2 2 3
Mecânica dos Equip. Florestais 1 2 2 3
Silvotecnologia . . . . . . . . . . . . . 1 4 2,5
Silvicultura Especial . . . . . . . . . 1 2 2 3,5
Opcional . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 2 3,5
Melhoramento Florestal . . . . . 2 2 3 3
Silvopastorícia . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2 3
Fofos Florestais . . . . . . . . . . . . 2 2 2 3
Inventário Florestal . . . . . . . . . 2 2 3 3
Operações Florestais . . . . . . . . 2 2 2 3,5
Opcional . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 2 3,5

5.o ano

Hidráulica Florestal . . . . . . . . . 1 2 2 3
Ordenamento Florestal . . . . . . 1 2 2 3
Gestão da Emp. Florestal . . . . 1 2 2 3
Análise de Projectos . . . . . . . . . 1 3 2
Planeamento . . . . . . . . . . . . . . . 1 3 2
Opcional . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 2 3,5
Opcional . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 2 3,5
Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 12

12 de Novembro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 14 679/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 8
de Novembro de 2001, ao abrigo do artigo 19.o dos Estatutos deste
Instituto, aprovados pelo Despacho Normativo n.o 37/2000, de 3 de
Agosto, e publicados no Diário da República, 1.a série-B, n.o 205,
de 5 de Setembro de 2000:

Alcides do Nascimento Rei Velho — autorizada a renovação, pela
última vez, do contrato a termo certo, na categoria de assistente
administrativo, pelo período de um ano, com início em 27 de Dezem-
bro de 2001.

Elisabete Maria da Costa de Albuquerque Raimundo — autorizada
a renovação, pela última vez, do contrato a termo certo, na categoria
de assistente administrativo, pelo período de um ano, com início
em 3 de Janeiro de 2002.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

13 de Novembro de 2001. — O Presidente, João Freitas Ferreira
de Almeida.
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Aviso n.o 14 680/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 8
de Novembro de 2001, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o dos Estatutos
deste Instituto, publicados em anexo ao Despacho Normativo
n.o 37/2000, de 3 de Agosto, são designados os seguintes professores
para fazerem parte do júri do concurso para professor associado do
grupo XII de disciplinas, Sociologia I, aberto pelo edital n.o 510/2001,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 173, de 27 de Julho
de 2001:

Presidente — Doutor João de Freitas Ferreira de Almeida, pro-
fessor catedrático e presidente do Instituto Superior de Ciên-
cias do Trabalho e da Emrpesa.

Vogais:

Doutor Juan Pedro Mozzicafreddo, professor catedrático
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da
Empresa.

Doutor Nélson Manuel de Oliveira Lourenço, professor
catedrático da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas
da Universidade Nova de Lisboa.

Doutora Maria Teresa de Sousa Fernandes, professora asso-
ciada do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e
da Empresa.

Doutora Graça Maria Gouveia da Silva Carapinheiro, pro-
fessora associada do Instituto Superior de Ciências do
Trabalho e da Empresa.

Doutor José Rodrigues dos Santos, professor associado da
Academia Militar de Lisboa.

14 de Novembro de 2001. — O Presidente, João de Freitas Ferreira
de Almeida.

Aviso n.o 14 681/2001 (2.a série). — Por meus despachos, ao
abrigo da alínea h) do n.o 1 do artigo 19.o dos Estatutos deste Instituto,
publicados em anexo ao Despacho Normativo n.o 37/2000, de 3 de
Agosto:

De 28 de Setembro de 2001:

Luís Alberto Araújo Bernardino, professor auxiliar convidado neste
Instituto — autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro, pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

De 8 de Novembro de 2001:

Alfredo Pereira — autorizada a recondução na categoria de professor
auxiliar convidado além do quadro deste Instituto, com efeitos a
partir de 15 de Outubro de 2001. De acordo com o n.o 2 do
artigo 31.o, conjugado com o artigo 20.o, do ECDU, a recondução
foi aprovada em reunião do conselho científico de 5 de Novembro
de 2001, com base nos pareceres elaborados pelos Profs. Doutores
António Robalo e Albino Lopes.

14 de Novembro de 2001. — O Presidente, João de Freitas Ferreira
de Almeida.

Rectificação n.o 2736/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 9394/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 171, de 25 de Julho de 2001, rectifica-se que onde se
lê «Autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro, pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001, a Luís Filipe Farias
de Sousa Martins» deve ler-se «Autorizada a equiparação a bolseiro
no estrangeiro, pelo período de um ano, com início em 1 de Agosto
de 2001, a Luís Filipe Farias de Sousa Martins».

14 de Novembro de 2001. — O Presidente, João de Freitas Ferreira
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 24 783/2001 (2.a série). — Por despacho de 9
de Novembro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Mestre António Jorge da Silva Trindade Duarte — nomeado provi-
soriamente profesor-adjunto da Escola Superior de Tecnologia e
Gestão deste Instituto, a partir de 9 de Novembro de 2001, pre-
cedendo concurso documental, a que corresponde a remuneração
de 534 200$.

14 de Novembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 24 784/2001 (2.a série). — Por despacho de 2
de Outubro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro:

Mestra Ana Paula Carvalho do Monte — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício das funções de equiparada
a assistente do 2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto em regime de exclusividade, com efeitos a partir
de 4 de Outubro de 2001 e pelo período de um ano, vencendo
mensalmente 404 300$.

14 de Novembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 24 785/2001 (2.a série). — Por despacho de 2
de Julho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Graça Margarida Medeiros Teixeira e Santos — autori-
zado o contrato administrativo de provimento para o exercício das
funções de assistente do 2.o triénio da Escola Superior de Educação
deste Instituto, com efeitos a partir de 2 de Dezembro de 2001,
por ter iniciado funções nessa data, por urgente conveniência de
serviço, a que corresponde a remuneração mensal ilíquida de
389 800$.

16 de Novembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 24 786/2001 (2.a série). — Por despacho de 2
de Julho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro:

Mestra Alexandra Filipa Soares Rodrigues — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de assis-
tente de 2.o triénio da Escola Superior de Educação deste Instituto,
com efeitos a partir de 25 de Novembro de 2001, por ter iniciado
funções nessa data, por urgente conveniência de serviço, a que
corresponde a remuneração mensal ilíquida de 389 800$.

16 de Novembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 24 787/2001 (2.a série). — Por despacho de 8 de
Novembro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Luís Manuel Alves — autorizada, por mútuo acordo, a
rescisão do contrato administrativo de provimento ao abrigo da
acção n.o 5.3 do PRODEP, na categoria de equiparado a assistente
do 1.o triénio, a exercer funções na Escola Superior de Tecnologia
e Gestão, deste Instituto, com efeitos a partir de 9 de Novembro
de 2001.

20 de Novembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Ramos.

Escola Superior de Enfermagem de Bragança

Despacho n.o 24 788/2001 (2.a série). — Por despacho de 8
de Novembro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de
Bragança:

Maria Filomena Grelo de Sousa — nomeada provisoriamente, pre-
cedendo concurso, professora-adjunta, escalão 1, índice 185, em
regime de dedicação exclusiva, da carreira do pessoal docente do
ensino superior politécnico do quadro de pessoal da Escola Superior
de Enfermagem de Bragança, nos termos do n.o 2 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho. A passagem de nomeação
provisória a definitiva segue a tramitação prevista no artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

6 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Gilberto Rogério Pires dos Santos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 24 789/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
21 de Agosto de 2001:

Licenciados Arlindo José Ribeiro Mendes Cabrito e Cristina Calmeiro
dos Santos — renovados os contratos administrativos de provimento
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como assistentes do 2.o triénio além do quadro, por urgente con-
veniência de serviço, para a Escola Superior de Tecnologia deste
Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para
a respectiva categoria, com efeitos a partir de 1 de Outubro de
2001 e pelo período de três anos.

20 de Novembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 24 790/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
12 de Outubro de 2001:

Licenciado António Augusto Cabral Marques Fernandes — celebrado
contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do 1.o triénio, em regime de substituição temporária, ao abrigo
da acção 5.3 do PRODEP e por urgente conveniência de serviço,
para a Escola Superior de Tecnologia deste Instituto, auferindo
o vencimento mensal previsto na lei geral para a respectiva cate-
goria, com efeitos a partir de 15 de Outubro de 2001, pelo período
de um ano.

Licenciada Mónica Isabel Teixeira da Costa — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do
1.o triénio além do quadro e por urgente conveniência de serviço
para a Escola Superior de Tecnologia deste Instituto, auferindo
o vencimento mensal previsto na lei geral para a respectiva cate-
goria, com efeitos a partir de 15 de Outubro de 2001, pelo período
de um ano.

21 de Novembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 24 791/2001 (2.a série):

Licenciada Ana Teresa Vaz Ferreira Ramos — renovado o contrato
administrativo de provimento como assistente do 2.o triénio além
do quadro e por urgente conveniência de serviço para a Escola
Superior de Tecnologia deste Instituto, auferindo o vencimento
mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria, com início
em 2 de Novembro de 2001, pelo período de três anos.

21 de Novembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 24 792/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
28 de Setembro de 2001:

Bacharel Rogério Cláudio António Peixinho — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
em regime de tempo parcial, 50 %, e acumulação, por urgente con-
veniência de serviço, para a Escola Superior de Artes Aplicadas,
deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral
para a respectiva categoria, com início em 1 de Outubro de 2000
e até 31 de Julho de 2002.

21 de Novembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 24 793/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
16 de Novembro de 2001:

Licenciado Luís Miguel Lopes de Oliveira — rescindido, por mútuo
acordo, o contrato como assistente do 1.o triénio, na Escola Superior
de Tecnologia deste Instituto, a partir de 30 de Novembro de 2001.

21 de Novembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 24 794/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
14 de Setembro de 2001:

Mestre Solange Quelhas Almeida — celebrado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio,
a tempo parcial, 20 %, e acumulação, por urgente conveniência
de serviço, para a Escola Superior de Saúde Dr. Lopes Dias, deste
Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para
a respectiva categoria, com início em 15 de Setembro de 2001 e
até 14 de Março de 2002.

21 de Novembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 24 795/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
14 de Setembro de 2001:

Mestre Fernanda Maria Lopes Ferreira — celebrado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a professora-adjunta,
a tempo parcial, 30 %, e por urgente conveniência de serviço, para
a Escola Superior de Saúde Dr. Lopes Dias, deste Instituto, aufe-
rindo o vencimento mensal previsto na lei geral para a respectiva
categoria, com início em 15 de Setembro de 2001 e até 14 de
Março de 2002.

21 de Novembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 24 796/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
26 de Setembro de 2001:

Licenciado Carlos Manuel Dinis Piçarra Alves — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
a tempo integral e por urgente conveniência de serviço, para a Escola
Superior de Artes Aplicadas deste Instituto, auferindo o vencimento
mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria, com início
em 1 de Outubro de 2001 e até 30 de Setembro de 2002.

21 de Novembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Rectificação n.o 2737/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 23 577/2001 (2.a série) no Diário
da República, 2.a série, n.o 269, de 20 de Novembro de 2001, referente
à contratação como assistente administrativo para o Instituto Poli-
técnico de Castelo Branco, rectifica-se que onde se lê «Sofia Ale-
xandre» deve ler-se «Sofia Alexandra».

21 de Novembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 14 682/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Novembro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Susana Maria Dessa Pereira de Carvalho Aguiar — autorizada a anu-
lação da acumulação como equiparada a assistente do 2.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 232, de 6 de Outubro de 2001, aviso
n.o 12 130/2001 (2.a série).

19 de Novembro de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho n.o 24 797/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea f)
do n.o 1 do artigo 12.o dos estatutos do Instituto Politécnico de Leiria,
publicados no Diário da República, 2.a série, de 2 de Agosto de 1995,
com as alterações introduzidas pelo despacho normativo n.o 41/2001,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 20 de Outubro de
2001, homologo os estatutos da Escola Superior de Enfermagem de
Leiria, que se publicam em anexo.

14 de Novembro de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodri-
gues de Almeida.

ANEXO I

Estatutos da Escola Superior de Enfermagem de Leiria

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Designação e natureza

A Escola Superior de Enfermagem de Leiria, adiante designada
por ESEnf.L, é uma instituição de ensino superior público integrada
no Instituto Politécnico de Leiria (IPL), orientada para a formação
cultural e técnica de nível superior, desenvolvendo a capacidade de
inovação e de análise crítica, ministrando conhecimentos científicos
de natureza teórica e prática tendo em vista a sua aplicação no exer-
cício da profissão de enfermagem.
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Artigo 2.o

Âmbito

Compete à ESEnf.L organizar e ministrar o curso de licenciatura
em Enfermagem e outros cursos previstos na lei, desenvolver a inves-
tigação científica, colaborar no desenvolvimento da saúde comunitária
no âmbito da sua intervenção geográfica e, ainda, cooperar com enti-
dades públicas ou privadas, tendo em vista a melhoria do nível de
cuidados de saúde e apoiar pedagogicamente as organizações for-
mativas na sua área de intervenção.

Artigo 3.o

Sede

A ESEnf.L tem a sua sede na Rua das Olhalvas, em Leiria.

Artigo 4.o

Natureza jurídica

A ESEnf.L é uma pessoa colectiva de direito público dotada de
autonomia estatutária, administrativa, financeira, científica e peda-
gógica, nos termos da lei.

Artigo 5.o

Símbolo e comemorações

1 — A ESEnf.L, sendo uma unidade orgânica do IPL, adopta sim-
bologia própria, com predomínio das cores branca e verde, que consta
do anexo II destes estatutos.

2 — O dia da ESEnf.L celebra-se a 3 de Dezembro.

Artigo 6.o

Graus e diplomas

1 — A ESEnf.L, de acordo com a legislação em vigor, participa
na concessão pelo IPL de:

a) Graus de bacharel, de licenciatura e outros, nos termos pre-
vistos na lei;

b) Equivalências e reconhecimentos de graus e diplomas cor-
respondentes aos cursos que está a ministrar;

c) Títulos honoríficos.

2 — A ESEnf.L concede certificados e diplomas referentes a outros
cursos e disciplinas e iniciativas no âmbito das suas actividades.

Artigo 7.o

Democraticidade e participação

1 — A ESEnf.L, na concepção e prática dos mecanismos da sua
administração, orienta-se por princípios de democraticidade e par-
ticipação de todos os corpos escolares, tendo em vista:

a) Favorecer a livre expressão da pluralidade de ideias e opiniões;
b) Garantir a liberdade de criação cultural, científica e técnica;
c) Assegurar as condições necessárias a uma atitude permanente

de inovação científica e pedagógica;
d) Estimular a participação de todo o pessoal docente, técnico

e administrativo, bem como de todos os estudantes, nas acti-
vidades da ESEnf.L;

e) Assegurar a maior transparência de todos os processos deci-
sórios, administrativos, pedagógicos e científicos através duma
adequada publicitação;

f) Promover uma estreita ligação entre as suas actividades e
a comunidade em que se integra, visando designadamente
a inserção dos seus diplomados na vida profissional.

Artigo 8.o

Finalidades

1 — A ESEnf.L prossegue as suas finalidades de acordo com os
objectivos do ensino superior, tendo em vista:

a) Estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito
científico e do pensamento reflexivo;

b) Formar diplomados nos diferentes cursos ministrados ou a
ministrar na Escola aptos para a inserção profissional nas
organizações de saúde, na participação e no desenvolvimento
de um melhor nível de saúde e colaborar na formação con-
tínua, contribuindo para a melhoria dos estilos de vida;

c) Incentivar o trabalho de investigação científica, visando o
desenvolvimento da ciência e da técnica, bem como a com-
preensão do ser humano e das circunstâncias que o envolvem;

d) Promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos
e técnicos que constituem o universo do saber disponível e
comunicá-lo na sua prática quotidiana;

e) Suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural
e profissional e possibilitar a correspondente concretização,
integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa
estrutura intelectual sistematizadora do conhecimento de cada
geração;

f) Estimular o conhecimento dos problemas do devir humano,
em particular os nacionais e regionais, prestar serviços espe-
cializados à comunidade e estabelecer com esta uma relação
de reciprocidade.

Artigo 9.o

Autonomia

1 — A autonomia a que se refere o artigo 4.o é exercida nos termos
da lei e dos presentes estatutos.

2 — Autonomia científica e pedagógica da ESEnf.L. — a autonomia
científica e pedagógica da Escola envolve a capacidade para:

a) Propor a criação, alteração, suspensão e extinção de cursos;
b) Elaborar os planos de estudo dos cursos e conteúdos pro-

gramáticos das unidades curriculares;
c) Decidir sobre os projectos de investigação que desenvolve;
d) Decidir sobre os serviços que presta à comunidade;
e) Decidir sobre equivalências e reconhecimento de graus, diplo-

mas, cursos e componentes de curso;
f) Fixar, nos termos da lei, as regras de acesso, matrícula, ins-

crição, reingresso, transferência e mudança de curso;
g) Estabelecer o regime de frequência e avaliação;
h) Definir as condições e métodos de ensino a praticar;
i) Fixar o calendário escolar.

3 — Autonomia administrativa — a autonomia administrativa da
ESEnf.L envolve a capacidade para:

a) Dispor do orçamento anual;
b) Propor o recrutamento do pessoal não docente necessário

à prossecução dos seus objectivos;
c) Recrutar o pessoal docente necessário à realização das suas

actividades;
d) Atribuir responsabilidades e tarefas e proceder à distribuição

de pessoal docente e não docente por actividades e serviços,
de acordo com as normas gerais aplicáveis;

e) Assegurar a gestão e o normal funcionamento da ESEnf.L.

4 — Autonomia financeira — a autonomia financeira da ESEnf.L
envolve a capacidade para:

a) Elaborar e propor o seu orçamento;
b) Gerir, nos termos legais, as verbas que lhe são atribuídas

no Orçamento do Estado;
c) Colaborar com o IPL na execução do Plano de Investimento

e Despesas de Desenvolvimento da Administração Central
(PIDDAC);

d) Autorizar despesas nos termos legais;
e) Transferir as verbas entre as diferentes rubricas e capítulos

orçamentais;
f) Elaborar orçamentos privativos para gerir receitas próprias

segundo critérios por si estabelecidos;
g) Elaborar e redigir os planos plurianuais;
h) Promover a realização dos actos conducentes à aquisição de

bens e serviços;
i) Depositar em instituições de crédito, legalmente previstas,

as importâncias provenientes das receitas próprias.

CAPÍTULO II

Órgãos

Artigo 10.o

Órgãos da Escola

1 — A ESEnf.L dispõe dos seguintes órgãos:

a) Assembleia de representantes;
b) Conselho directivo;
c) Conselho científico;
d) Conselho pedagógico;
e) Conselho consultivo;
f) Conselho administrativo.

2 — Por deliberação da assembleia de representantes, tomada por
maioria de dois terços dos seus membros, em efectividade de funções,
a ESEnf.L pode, em substituição dos conselhos directivo, científico
e pedagógico, optar pela estrutura director e ou conselho científi-
co-pedagógico, aplicando-se-lhes, com as necessárias adaptações, as
disposições relativas àqueles órgãos.



N.o 281 — 5 de Dezembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 20 215

Artigo 11.o

Sufrágio secreto

1 — Todas as eleições e todas as deliberações referidas a pessoas
implicam sufrágio secreto.

2 — Pode haver ainda sufrágio secreto quando tal seja deliberado
pelo respectivo órgão.

Artigo 12.o

Mandatos

1 — Todos os mandatos têm a duração de dois anos, com excepção
dos da assembleia de representantes e do conselho directivo, que
são de três anos.

2 — Os mandatos iniciam-se com a posse conferida pelo presidente
do IPL e terminam com a posse dos novos titulares.

3 — Para a assembleia de representantes e para o conselho peda-
gógico, podem, também, ser eleitos suplentes em número igual aos
dos titulares efectivos, de modo a assegurar eventuais substituições.

4 — O mandato do presidente do conselho directivo é renovável
até ao máximo de dois consecutivos.

Artigo 13.o

Suspensão do mandato

Determinam a suspensão do mandato:

a) O deferimento do requerimento de substituição temporária,
nos termos do artigo 14.o;

b) Procedimento disciplinar instaurado por indícios de infracção
disciplinar grave.

Artigo 14.o

Substituição temporária

1 — Os titulares de qualquer dos órgãos da ESEnf.L podem pedir
ao presidente do respectivo órgão, por motivo relevante, a sua subs-
tituição por uma ou mais vezes, por período global não superior,
em cada mandato, a 50 % do mesmo.

2 — Por motivo relevante entende-se, nomeadamente:

a) Doença;
b) Actividade profissional inadiável, nomeadamente preparação

de mestrados, doutoramentos e provas públicas;
c) Exercício de funções públicas para que haja sido eleito ou

nomeado pelos órgãos do Estado.

3 — Se o requerimento de substituição for apresentado pelo pre-
sidente do órgão, a apresentação será feita perante o titular daquele
órgão que o substitui nas suas ausências ou impedimentos, o qual
só poderá recusar a substituição com a prévia anuência da maioria
dos membros que compõe aquele órgão.

4 — O substituto pertencerá à mesma lista do substituído e será
sempre o que nela se encontrar imediatamente a seguir aos que se
encontrem no exercício de funções, salvo no caso da substituição tem-
porária do presidente do órgão, o qual será substituído pelo titular
que nos termos dos estatutos o substitui nas suas ausências ou impe-
dimentos, procedendo-se à substituição deste último nos termos pre-
vistos nos números anteriores.

Artigo 15.o

Cessação da suspensão

1 — A suspensão do mandato cessa:

a) No caso da alínea a) do artigo 13.o, pelo decurso do período
de substituição ou pelo regresso antecipado do titular do órgão
substituído;

b) No caso da alínea b) do artigo 13.o, por decisão absolutória
ou equivalente, ou com o cumprimento da pena.

2 — Com a retoma pelo titular do órgão do exercício do mandato
cessam automaticamente e sem necessidade de quaisquer outras for-
malidades os poderes do substituto.

3 — O regresso antecipado é comunicado à entidade a quem foi
requerida a substituição temporária e produz plenos efeitos com a
recepção da referida comunicação.

Artigo 16.o

Substituição definitiva

1 — As vagas que ocorram na assembleia de representantes, no
conselho directivo e no conselho pedagógico são preenchidas pelas
pessoas que figuram seguidamente nas respectivas listas de candi-
daturas e segundo a ordem nelas indicada.

2 — Na impossibilidade de substituição nos termos do número ante-
rior, procede-se a nova eleição pelo respectivo corpo, desde que as
vagas criadas na sua representação atinjam mais de metade.

3 — As vagas que ocorram na mesa da assembleia de represen-
tantes, nos cargos de presidente do conselho directivo, do conselho
científico e do conselho pedagógico e entre os membros do conselho
consultivo são preenchidas por nova eleição ou designação, nos termos
previstos nos estatutos.

4 — Os novos titulares eleitos apenas completam os mandatos.

Artigo 17.o

Renúncia de mandato

1 — Os titulares de qualquer dos órgãos da ESEnf.L, salvo os mem-
bros do conselho científico, podem renunciar aos respectivos mandatos
através de declaração escrita justificativa.

2 — A declaração de renúncia produz efeitos imediatos.

Artigo 18.o

Perda de mandato

1 — Perdem o mandato os titulares:

a) Que deixem de pertencer aos corpos por que tenham sido
eleitos;

b) Que estejam impossibilitados permanentemente de exercer
as suas funções;

c) Que faltem, sem motivo justificativo, a mais de seis reuniões
por ano;

d) Que sejam condenados em processo penal ou disciplinar
durante o período do mandato por infracção grave cometida
no exercício das funções para que foi eleito.

2 — Cabe ao presidente do respectivo órgão aceitar ou recusar
a justificação da falta.

Artigo 19.o

Presidente

1 — Os presidentes dos órgãos são eleitos de entre os respectivos
membros nos termos da lei.

2 — Os presidentes do conselho directivo, do conselho científico
e do conselho pedagógico são eleitos de entre os professores da
ESEnf.L.

3 — Os presidentes de todos os órgãos têm voto de qualidade.

Artigo 20.o

Regimento

1 — Cada um dos órgãos aprova o seu regimento.
2 — O regimento pode prever a existência de uma comissão per-

manente, de comissões especializadas e de secções.
3 — Ao plenário é sempre reservada a competência para tomar

deliberações de carácter genérico.

SECÇÃO I

Assembleia de representantes

Artigo 21.o

Funções

A assembleia de representantes é o órgão representativo da comu-
nidade dos docentes, estudantes e pessoal não docente.

Artigo 22.o

Composição

Compõem a assembleia de representantes 10 docentes, 10 estu-
dantes e 5 funcionários não docentes, os quais são eleitos por listas
e por corpos, mediante a aplicação do método proporcional de Hondt.

Artigo 23.o

Cadernos eleitorais

1 — O conselho directivo em exercício diligencia para que, até 20
dias de calendário antes da data fixada para as eleições, sejam ela-
borados e publicados os cadernos eleitorais actualizados dos corpos
docentes, estudantes e funcionários não docentes em serviço na Escola,
os quais podem consistir, quanto aos estudantes, na pauta escolar.

2 — Dos cadernos eleitorais são extraídas as cópias que se prevejam
necessárias para o uso dos escrutinadores das mesas de voto e para
os delegados das listas concorrentes.
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Artigo 24.o

Data da eleição

1 — As eleições para a assembleia de representantes realizam-se
entre o dia 2 e o dia 16 de Dezembro do ano em que devam ocorrer.

2 — As eleições são marcadas pelo presidente do conselho directivo,
ouvidos este conselho e o presidente da assembleia de representantes.

3 — As eleições podem decorrer em dois dias consecutivos e só
podem efectuar-se em dias de aulas.

4 — A marcação faz-se com a necessária publicidade, com a ante-
cedência mínima de 30 dias de calendário.

Artigo 25.o

Candidaturas

1 — Até ao 10.o dia (de calendário) anterior à data das eleições
são entregues ao presidente do conselho directivo as listas dos can-
didatos concorrentes à eleição por cada um dos corpos e respectivo
programa, sendo rejeitadas as que sejam entregues após aquela data.

2 — As candidaturas têm de ser subscritas por um mínimo de 5 %
dos elementos que constituem o colégio eleitoral dos estudantes e
por um mínimo de 20 % dos que constituem os colégios eleitorais
dos docentes e dos funcionários não docentes.

Artigo 26.o

Competência

Compete à assembleia de representantes:

a) Eleger o conselho directivo e destituí-lo;
b) Aprovar o orçamento e o plano de actividades apresentados

pelo conselho directivo;
c) Apreciar o relatório do conselho directivo respeitante ao ano

anterior e, em geral, fiscalizar os actos desse conselho, sem
prejuízo da competência própria dele;

d) Apreciar e discutir os problemas fundamentais de orientação
e funcionamento da vida escolar;

e) Designar os 15 membros do conselho consultivo a que se
referem as alíneas b) e d) do artigo 47.o;

f) Designar os membros do colégio eleitoral a que se referem
o n.o 9 do artigo 11.o e o n.o 4 do artigo 17.o dos estatutos
do IPL;

g) Proceder à revisão dos estatutos da ESEnf.L, a que se referem
os n.os 2 e 3 do artigo 54.o;

h) Elaborar e aprovar os regulamentos eleitorais.

SECÇÃO II

Conselho directivo

Artigo 27.o

Funções

1 — O conselho directivo é o órgão de gestão administrativa e finan-
ceira da Escola.

2 — O conselho directivo tem um presidente e dois vice-presidentes.

Artigo 28.o

Composição

1 — Compõem o conselho directivo três professores, ou equipa-
rados, um estudante e um funcionário não docente em serviço na
Escola.

2 — O presidente e os vice-presidentes serão professores em serviço
na Escola ou individualidades de reconhecido mérito e experiência
profissional que aí exerçam funções correspondentes às de professor
e reúnam no momento da apresentação da candidatura condições
para o exercício do período normal de duração do mandato.

Artigo 29.o

Nomeação e exercício de funções

1 — O presidente e os vice-presidentes são nomeados em regime
de comissão de serviço pelo presidente do IPL e exercem funções
em regime de dedicação exclusiva, podendo, por sua iniciativa, prestar
também serviço docente.

Artigo 30.o

Processo eleitoral

1 — A eleição é feita por lista de corpos, a apresentar ao presidente
da assembleia de representantes até 10 dias (de calendário) da data
que este vier a fixar para o acto eleitoral.

2 — O presidente da assembleia de representantes verificará nas
quarenta e oito horas subsequentes a regularidade das listas apre-
sentadas; as irregularidades deverão ser supridas no prazo de quarenta
e oito horas, sob pena de a lista não ser aceite.

Artigo 31.o

Eleição do conselho directivo

1 — O conselho directivo é eleito em reunião extraordinária da
assembleia de representantes a realizar nos 40 dias (de calendário)
subsequentes à sua tomada de posse.

2 — Os titulares correspondentes a cada corpo do conselho directivo
são eleitos pelos elementos da assembleia de representantes do res-
pectivo corpo.

Artigo 32.o

Destituição do conselho directivo

1 — A assembleia de representantes só pode destituir o conselho
directivo em reunião expressamente convocada para o efeito com
a antecedência mínima de 10 dias.

2 — A deliberação de destituição é fundamentada e exige maioria
de dois terços dos membros da assembleia em efectividade de funções.

3 — A deliberação de destituição abrange todos os membros do
conselho directivo, não podendo haver destituições individuais.

Artigo 33.o

Competência e funcionamento

1 — Ao conselho directivo compete dirigir, orientar e coordenar
as actividades e serviços da Escola, de modo a imprimir-lhes unidade,
continuidade e eficiência, cabendo-lhe, designadamente:

a) Promover o desenvolvimento das actividades científicas e
pedagógicas da Escola;

b) Aprovar normas regulamentadoras do bom funcionamento
da Escola;

c) Assegurar a realização dos programas de actividade da Escola;
d) Elaborar os relatórios de execução desses programas;
e) Zelar pelo cumprimento das leis;
f) Submeter ao presidente do IPL todas as questões que careçam

de resolução superior;
g) Propor ao IPL alterações aos quadros de pessoal docente,

depois de parecer favorável do conselho científico, assim como
aos quadros de pessoal técnico superior, técnico, adminis-
trativo, operário e auxiliar.

2 — Compete ainda ao conselho directivo exercer todas as com-
petências que, cabendo no âmbito das atribuições da ESEnf.L, não
sejam por lei ou por estes estatutos cometidas a outros órgãos.

Artigo 34.o

Presidente

1 — Compete ao presidente do conselho directivo, no exercício da
sua competência própria:

a) Representar a ESEnf.L em juízo e fora dele;
b) Preparar e dirigir as reuniões do conselho directivo;
c) Exercer em permanência funções de administração corrente;
d) Supervisionar os serviços administrativos da ESEnf.L;
e) Assegurar a representação da ESEnf.L;
f) Designar o vice-presidente que integrará o conselho admi-

nistrativo, mediante parecer favorável do conselho directivo.

2 — Em situações de urgência, pode o presidente do conselho direc-
tivo tomar as decisões indispensáveis ao regular funcionamento da
ESEnf.L, as quais serão objecto de ratificação na primeira reunião
subsequente do conselho.

3 — O presidente do conselho directivo pode delegar ou subdelegar
a sua competência em qualquer dos vice-presidentes do conselho.

4 — Ouvido o conselho directivo, o presidente designará o vice-
-presidente que o substituirá nas suas ausências ou impedimentos.

Artigo 35.o

Reuniões

1 — O conselho directivo reúne ordinariamente duas vezes por mês
e extraordinariamente sempre que o presidente o convocar, por sua
iniciativa ou a solicitação de dois dos seus membros.

2 — O presidente pode solicitar a presença, sem direito a voto,
dos presidentes dos conselhos científico e pedagógico nas reuniões
em que se tratem assuntos relevantes que exijam a coordenação dos
vários órgãos da ESEnf.L.

3 — O secretário da ESEnf.L está presente, sem direito a voto,
em todas as reuniões.
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Artigo 36.o

Secretário

1 — Para coadjuvar o conselho directivo, em matéria predominan-
temente administrativa ou financeira, a ESEnf.L dispõe de um
secretário.

2 — O secretário é provido por contrato em regime de comissão
de serviço.

3 — Ao secretário aplica-se o disposto no Decreto-Lei n.o 129/97,
de 24 de Maio, e a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

SECÇÃO III

Conselho científico

Artigo 37.o

Funções

O conselho científico é o órgão de gestão científica e cultural da
Escola.

Artigo 38.o

Composição

1 — Compõem o conselho científico, o presidente do conselho
directivo e todos os professores da Escola.

2 — Por deliberação do conselho científico, podem ainda ser desig-
nados para integrar o conselho, por cooptação, professores de outros
estabelecimentos de ensino, investigadores e outras individualidades
de reconhecida competência em áreas do domínio das actividades
da Escola.

3 — Podem ser convidados a participar no conselho científico, sem
direito a voto, outros docentes cujas funções na Escola o justifiquem.

4 — O conselho científico é presidido por um professor, a eleger
de entre os seus membros.

Artigo 39.o

Representação dos assistentes

1 — Estará presente nas reuniões do conselho científico um repre-
sentante dos assistentes ou equiparados, a eleger em cada ano pelos
assistentes que façam parte da assembleia de representantes, ou, não
havendo nesta uma pluralidade de assistentes, será eleito directamente
pelo corpo dos assistentes.

2 — O representante dos assistentes tem o direito de apresentar
propostas sobre assuntos de carácter genérico que lhes digam respeito.

Artigo 40.o

Competência

1 — São competências do conselho científico as fixadas na lei, com-
petindo-lhe, nomeadamente:

a) Exercer as competências que lhe são cometidas pelo Estatuto
da Carreira Docente do Ensino Superior Politécnico;

b) Aprovar a distribuição anual do serviço docente;
c) Aprovar os regulamentos de frequência, avaliação, transição

de ano e precedências, no quadro da legislação em vigor;
d) Decidir sobre equivalências e reconhecimentos de graus,

diplomas, cursos e componentes de cursos;
e) Dar parecer sobre a aquisição de equipamento científico e

bibliográfico;
f) Elaborar projectos de criação de novos cursos;
g) Fazer propostas sobre o desenvolvimento de actividades de

ensino, de investigação, de extensão cultural e de prestação
de serviços.

2 — Compete ainda ao conselho científico, ouvido o conselho
consultivo:

a) Elaborar as propostas de planos de estudos para cada curso
a funcionar na Escola e de fixação dos números máximos
de matrículas anuais;

b) Definir as linhas orientadoras das políticas a prosseguir pela
Escola nos domínios do ensino, da investigação, da extensão
cultural e da prestação de serviços à comunidade.

3 — Para efeitos de contratação e concursos de docentes, só terão
direito a voto os docentes do conselho científico de categoria igual
ou superior à dos candidatos.

Artigo 41.o

Eleição e mandato do presidente

1 — O presidente do conselho científico será eleito de entre todos
os seus membros, à excepção dos que hajam declarado a sua
indisponibilidade.

2 — A eleição do presidente do conselho científico terá lugar em
reunião expressamente convocada para o efeito, até 30 dias conse-
cutivos anteriores à data do término do mandato do presidente
cessante.

3 — Será eleito, por voto secreto, o candidato que à primeira volta
obtiver a maioria absoluta dos votos dos membros presentes ou, caso
isso não se verifique, numa segunda volta a efectuar entre os dois
candidatos mais votados.

4 — O presidente do conselho científico toma posse perante o pre-
sidente do IPL.

5 — Para efeitos do número anterior, o presidente cessante comu-
nicará ao presidente do conselho directivo o resultado da votação,
no prazo de cinco dias contados a partir da data do acto eleitoral
e do seu apuramento em acta.

6 — O mandato terá a duração de dois anos.

SECÇÃO IV

Conselho pedagógico

Artigo 42.o

Funções

O conselho pedagógico é o órgão de orientação pedagógica da
Escola.

Artigo 43.o

Composição

1 — Compõem o conselho pedagógico professores, assistentes e
equiparados e estudantes, sendo presidido por um professor a eleger
de entre os seus membros.

2 — O número de membros do conselho pedagógico será igual ao
dobro do número de cursos de formação inicial em funcionamento
ou elevado para oito se da aplicação desta regra resultar um número
inferior, sendo a representação de estudantes e docentes paritária.

3 — A representação dos professores e dos assistentes e equipa-
rados será entre si proporcional ao seu número.

4 — Nas reuniões do conselho pedagógico participam, se assim o
entenderem, o presidente do conselho directivo e um representante
da associação de estudantes, sem direito a voto.

Artigo 44.o

Eleições

1 — As eleições dos membros do conselho pedagógico fazem-se
entre os professores, os assistentes e equiparados e os estudantes.

2 — O processo eleitoral rege-se, com as necessárias adaptações,
segundo as normas relativas à eleição da assembleia de representantes.

Artigo 45.o

Competências

Ao conselho pedagógico, sem prejuízo do que vier a ser estabe-
lecido, compete:

a) Fazer propostas e dar pareceres sobre orientação pedagógica
e os métodos de ensino;

b) Propor a aquisição de material didáctico e bibliográfico;
c) Organizar, em colaboração com os restantes órgãos, confe-

rências, seminários e outras actividades de interesse peda-
gógico;

d) Fazer propostas relativas ao funcionamento da biblioteca e
dos centros de recursos educativos;

e) Dar parecer sobre regulamentos de frequência, avaliação,
transição de ano e precedências;

f) Promover acções de formação pedagógica;
g) Coordenar a avaliação do desempenho pedagógico dos

docentes;
h) Promover a realização de novas experiências pedagógicas e

propor acções tendentes à melhoria do ensino.

SECÇÃO V

Conselho consultivo

Artigo 46.o

Funções

O conselho consultivo é o órgão de ligação entre a Escola e as
autarquias e as organizações profissionais, empresariais, culturais e
outras relacionadas com as suas actividades.
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Artigo 47.o

Composição

Compõem o conselho consultivo:

a) O presidente do conselho directivo, que preside, e os pre-
sidentes do conselho científico e do conselho pedagógico;

b) Dez personalidades da vida económica, social e cultural, desig-
nadas pela assembleia de representantes;

c) Um representante de cada uma das associações de municípios
da área regional de influência e implantação da ESEnf.L;

d) Cinco elementos a designar pela assembleia de representantes
de entre antigos docentes e antigos alunos.

Artigo 48.o

Competências

1 — Compete ao conselho consultivo emitir parecer sobre:

a) Os planos de actividades da ESEnf.L;
b) A pertinência e validade dos cursos existentes na ESEnf.L;
c) Os projectos de criação de novos cursos;
d) A fixação do número máximo de matrículas de cada curso;
e) A organização dos planos de estudo, quando para tal solicitado

pelo conselho directivo da ESEnf.L;
f) A realização, na Escola, de cursos de aperfeiçoamento e de

actualização.

2 — Compete ainda ao conselho consultivo fomentar o estabele-
cimento de laços de cooperação entre a Escola e as autarquias e
as organizações profissionais, empresariais, culturais, de saúde e
outras, de âmbito regional, relacionadas com as suas actividades.

3 — A duração do mandato do conselho consultivo coincide com
a do conselho directivo.

4 — É aplicável ao conselho consultivo, com as necessárias adap-
tações, o disposto no artigo 40.o, n.o 2; o prazo estabelecido conta-se
a partir da data fixada na convocatória da reunião a realizar para
o efeito.

5 — A reunião plenária poderá ser substituída por consulta por
escrito, considerando-se o parecer aprovado se a proposta de deli-
beração enviada para o efeito pelo presidente não for rejeitada pela
maioria dos seus membros no prazo que lhes for fixado.

Artigo 49.o

Funcionamento

1 — O conselho consultivo reunirá ordinariamente uma vez por
semestre e extraordinariamente sempre que for convocado pelo pre-
sidente do conselho directivo da ESEnf.L.

2 — O conselho consultivo funcionará em plenário e em caso de
necessidade elaborará o seu regulamento interno, pelo qual se irá
reger de acordo com os presentes estatutos.

3 — O conselho consultivo considera-se constituído logo que desig-
nada a maioria dos seus membros.

SECÇÃO VI

Conselho administrativo

Artigo 50.o

Composição

O conselho administrativo da Escola é composto pelo presidente
do conselho directivo, um dos vice-presidentes do conselho directivo
e pelo secretário da Escola.

Artigo 51.o

Competências

Ao conselho administrativo compete:

a) Promover a elaboração dos planos financeiros anuais e plu-
rianuais de acordo com os planos de actividades;

b) Promover a elaboração dos projectos de orçamento, bem
como a sua afectação, logo que aprovada, aos serviços da
Escola;

c) Requisitar à competente delegação da Direcção-Geral da
Contabilidade Pública as importâncias das dotações inscritas
no Orçamento do Estado a favor da Escola;

d) Promover a arrecadação de receitas;
e) Deliberar sobre as aquisições de bens e serviços indispensáveis

ao funcionamento da Escola e promover essas aquisições;
f) Verificar a legalidade das despesas e autorizar a sua realização

e pagamento;
g) Superintender na organização anual da conta de gerência;
h) Autorizar os actos de administração relativos ao património

da Escola;

i) Promover a organização e a permanente actualização do
inventário e do cadastro dos bens móveis e imóveis da Escola;

j) Pronunciar-se sobre qualquer assunto, no âmbito da sua com-
petência, que lhe seja apresentado pelo presidente do con-
selho directivo;

l) Proceder à verificação regular dos fundos em cofre e em
depósito.

Artigo 52.o

Funcionamento

1 — O conselho administrativo reúne duas vezes por mês e extraor-
dinariamente a pedido de qualquer dos seus membros.

2 — As deliberações são tomadas por maioria simples, sendo os
seus membros solidariamente responsáveis por elas, salvo se não esti-
verem presentes ou fizerem exarar em acta a sua discordância.

3 — As actas do conselho administrativo farão menção expressa
das receitas, despesas e pagamentos autorizados.

4 — As requisições de fundos e as autorizações de pagamento serão
assinadas pelo presidente do conselho directivo e por qualquer dos
outros membros do conselho.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 53.o

Quadro de pessoal não docente

De acordo com a Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, e o n.o 2 do
artigo 71.o dos estatutos do IPL, o quadro de pessoal não docente
da ESEnf.L é integrado no quadro único de pessoal não docente
do IPL.

Artigo 54.o

Elaboração de regulamentos

Após entrada em vigor destes estatutos, poderão ser elaborados
os regulamentos internos referentes a cada órgão, desde que por eles
julgados convenientes, sem prejuízo do cumprimento dos presentes
estatutos.

Artigo 55.o

Revisão e alteração dos estatutos

1 — Os estatutos da ESEnf.L poderão ser revistos quatro anos após
a data da sua entrada em vigor ou da respectiva revisão.

2 — Os estatutos podem ainda ser alterados e revistos em qualquer
momento, por proposta de dois terços da assembleia de repre-
sentantes.

3 — Compete à assembleia de representantes convocar uma assem-
bleia, com a composição prevista no artigo 65.o dos estatutos do IPL,
para a aprovação das propostas de alteração dos estatutos.

4 — As alterações aos estatutos entram em vigor, após homologação
pelo presidente do IPL, no dia seguinte ao da sua publicação no
Diário da República.

Artigo 56.o

Entrada em vigor

Os presentes estatutos entram em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação no Diário da República.

ANEXO II
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Despacho (extracto) n.o 24 798/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Setembro de 2001 do presidente em exercício do
Instituto Politécnico de Leiria, é autorizada, por urgente conveniência
de serviço, a celebração de contrato administrativo de provimento,
para exercer funções na Escola Superior de Enfermagem deste Ins-
tituto, com o pessoal docente especialmente contratado ao abrigo
do Estatuto da Carreira de Pessoal Docente do Ensino Superior
Politécnico:

Alfredo Casimiro Valentim Rodrigues, equiparado a assistente do
1.o triénio, em regime de tempo parcial (20 %) — com efeitos desde
1 de Outubro de 2001 e válido até 31 de Julho de 2002.

Ana Cristina dos Santos Ferreira de Oliveira Dias, equiparada a assis-
tente do 1.o triénio, em regime de tempo parcial (40 %) — com
efeitos desde 1 de Outubro de 2001 e válido até 31 de Julho de
2002.

Dina Sandra da Silva Nogueira Mateus, equiparada a assistente do
1.o triénio, em regime de tempo parcial (40 %) — com efeitos desde
1 de Outubro de 2001 e válido até 31 de Julho de 2002.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Novembro de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodri-
gues de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 24 799/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 10 de Outubro de 2001:

Licenciada Carla Sónia Ovelha da Costa Teles — autorizada a rescisão
do contrato como encarregada de trabalhos a tempo integral, a
partir de 11 de Setembro de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 24 800/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 23 de Janeiro de 2001:

Licenciado João Manuel de Jesus Melo — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparado a assistente
do 2.o triénio, a tempo parcial (60 %), pelo período de dois anos,
com início em 1 de Outubro de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Educação

Edital n.o 800/2001 (2.a série). — 1 — Luís de Jesus Santos Soa-
res, professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico do
Porto, faz saber, nos termos dos artigos 7.o, 15.o, 16.o, 19.o, 20.o, 23.o,
24.o, 26.o, 27.o, 28.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
que está aberto, pelo prazo de 30 dias consecutivos, concurso de
provas públicas para provimento de uma vaga de professor-coorde-
nador do quadro da Escola Superior de Educação do Instituto Poli-
técnico do Porto, na área científica de Supervisão, na especialidade
de Didáctica Geral.

2 — Ao referido concurso são admitidos os candidatos que se encon-
trem nas condições referidas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

3 — Do requerimento de admissão ao concurso, dirigido ao pre-
sidente do Instituto Politécnico do Porto, deverão constar os seguintes
elementos: nome completo, filiação, naturalidade, data e local de nas-
cimento, residência actual, número de telefone, estado civil, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
grau académico e respectiva classificação final, categoria profissional
e cargo que actualmente ocupa.

4 — O requerimento deverá ser acompanhado de:

Cópia autenticada do diploma ou da certidão de atribuição do
grau académico;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Documento que comprove estar o candidato nas condições legais

a que se refere o n.o 2 deste edital;

Seis exemplares do resumo da lição a que se refere a alínea a)
do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

Seis exemplares da dissertação a que se refere a alínea b) do
n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

Seis exemplares do curriculum vitae detalhado;
Seis exemplares de cada um dos trabalhos referidos no curriculum

vitae;
Lista completa da documentação apresentada.

4.1 — O curriculum vitae deverá pôr em evidência o equilíbrio entre
a competência científica, a experiência pedagógica e a participação
em órgãos de gestão e em actividades de extensão de instituições
do ensino superior, particularmente em escolas de educação do ensino
superior politécnico, e ainda a experiência profissional na área cien-
tífica e grupo de disciplinas para o qual é aberto o concurso.

4.2 — A dissertação a que se refere a alínea b) do n.o 1 do artigo 26.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deve obedecer ao deter-
minado pela resolução, do conselho geral do Instituto, CG-8/97, de
11 de Julho (cópia da referida resolução pode ser obtida nos Serviços
Académicos do Instituto ou enviada pelo correio aos candidatos que
o solicitarem).

4.3 — Os candidatos que estejam nas condições do n.o 3 do
artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverão apre-
sentar documento comprovativo dessa situação.

4.4 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à Biblio-
teca da Escola Superior de Educação, uma vez encerrado o concurso.

5 — O júri que apreciará as candidaturas será designado após o
encerramento do prazo de apresentação das candidaturas ao concurso
a que se refere o presente edital e a sua constituição será tornada
pública no Diário da República.

6 — Seis exemplares do texto completo da lição a que se refere
a alínea a) do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho, deverão ser entregues pelos candidatos no prazo de 30 dias
consecutivos a contar da notificação da sua admissão ao concurso,
efectuada pelo presidente do júri.

7 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação liminar dos candidatos.

8 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

9 — A apresentação das candidaturas deverá ser feita directamente
no Instituto Politécnico do Porto ou enviada, por correio registado,
para o seguinte endereço:

Instituto Politécnico do Porto, Concurso/ESEP/D/31/2001, Rua
do Dr. Roberto Frias, 712, 4200-465 Porto.

21 de Novembro de 2001. — O Presidente do Instituto Politécnico,
Luís J. S. Soares.

Escola Superior de Estudos Industriais e de Gestão

Contrato (extracto) n.o 2711/2001:

Paula Cristina Ribeiro Monteiro Lima — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente administrativa especialista,
precedendo concurso, auferindo o vencimento previsto na lei geral
para a respectiva categoria, com efeitos a partir de 1 de Agosto
de 2001.

5 de Novembro de 2001. — O Vice-Presidente, João António R.
Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 2712/2001:

Rui Manuel Lourenço Capela — celebrado contrato administrativo
de provimento como assistente administrativo especialista, prece-
dendo concurso, auferindo o vencimento previsto na lei geral para
a respectiva categoria, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2001.

5 de Novembro de 2001. — O Vice-Presidente, João António R.
Oliveira.

Instituto Superior de Engenharia

Contrato (extracto) n.o 2713/2001:

Francisco José Dias Pereira — celebrado contrato administrativo de
provimento como equiparado a assistente, auferindo o vencimento
previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido por um
ano, com efeitos a partir de 14 de Dezembro de 2001.

5 de Novembro de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodri-
gues de Oliveira.
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Contrato (extracto) n.o 2714/2001:

António Jorge Santos Pereira — celebrado contrato administrativo de
provimento como equiparado a assistente, auferindo o vencimento
previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido por um
ano, com efeitos a partir de 29 de Novembro de 2001.

5 de Novembro de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodri-
gues de Oliveira.

Despacho (extracto) n.o 24 801/2001 (2.a série):

Luís Filipe da Cruz Cordeiro — rescindido, por mútuo acordo, o con-
trato administrativo de provimento, na categoria de equiparado
a assistente, com efeitos a partir de 12 de Setembro de 2001.

5 de Novembro de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodri-
gues de Oliveira.

Despacho (extracto) n.o 24 802/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
do Porto:

João Carlos Ferreira de Neves Pinto — nomeado provisoriamente pro-
fessor-adjunto, precedendo concurso, com efeitos a partir da data
da aceitação.

5 de Novembro de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodri-
gues de Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DO PORTO

Escola Superior de Enfermagem de São João

Despacho (extracto) n.o 24 803/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Novembro de 2001 da presidente do conselho directivo
da Escola Superior de Enfermagem de São João, por delegação:

Emília da Conceição Gomes Duarte — nomeada definitivamente,
após concurso, no cargo de assistente administrativa especialista,
índice 305, 4.o escalão, e exonerada do cargo anterior, com efeitos
à data de aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

19 de Novembro de 2001. — A Vice-Presidente do Concelho Direc-
tivo, Maria Isabel Guimarães Martins Brito da Silva.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho n.o 24 804/2001 (2.a série). — Decorridos três anos
de vigência do regulamento do pagamento de propinas do Instituto
Politécnico de Santarém de 11 de Agosto de 1998, aprovado na sequên-
cia da entrada em vigor da Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro, urge
optimizá-lo de acordo com a experiência decorrente da sua aplicação,
nomeadamente no que respeita aos alunos bolseiros.

Nestes termos, é publicado, em anexo, o novo regulamento do paga-
mento de propinas do Instituto Politécnico de Santarém, a aplicar
a partir do ano lectivo de 2001-2002.

14 de Agosto de 2001. — O Presidente, Jorge Justino.

ANEXO

Regulamento do pagamento de propinas

(aprovado nos termos do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 304/97, de 8 de Novembro)

1.o

Âmbito

O presente regulamento aplica-se aos alunos validamente matri-
culados numa das escolas integradas no Instituto Politécnico de San-
tarém (doravante designado por IPS), inscritos em cursos de bacha-
relato e licenciatura.

2.o

Objectivo

O presente regulamento visa concretizar a aplicação, no âmbito
das escolas integradas no IPS, do regime de pagamento de propinas
instituído pela Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro.

3.o

Montante das propinas

1 — Os alunos matriculados numa das escolas integradas no IPS
pagarão uma taxa de frequência uniforme designada por propina.

2 — A propina é independente do nível socioeconómico do estu-
dante e do estabelecimento e curso por ele frequentado, sendo o
seu montante anual igual ao valor mensal do salário mínimo nacional
vigente no início do ano lectivo.

3 — O produto de pagamento das propinas constitui receita própria
da respectiva escola.

4.o

Direitos conferidos pelo pagamento de propinas

1 — O pagamento de propinas confere ao aluno o direito a:

a) Frequentar as aulas e outras actividades lectivas desenvolvidas
no âmbito das disciplinas em que esteja inscrito, bem como
beneficiar de assistência por parte dos docentes que leccionam
essas mesmas disciplinas;

b) Ver avaliados os seus conhecimentos das matérias leccionadas
e sumariadas nessas mesmas disciplinas no ano lectivo em
que se inscreveu;

c) Utilizar, respeitando os respectivos regulamentos de utiliza-
ção, a biblioteca, centros de informática, salas de estudo e
outras estruturas de apoio existentes na escola.

2 — Não se encontram englobados pelo pagamento de propinas
serviços prestados pelos serviços de secretaria e as despesas com o
seguro escolar.

5.o

Forma de pagamento

1 — O pagamento das propinas pode ser efectuado:

a) Por pagamento na tesouraria da escola;
b) Por cheque remetido por correio, desde que o carimbo com-

prove ter sido remetido dentro do prazo estipulado para o
pagamento;

c) Por vale-postal, devendo ser correctamente referidos o nome
e número do aluno e a escola em que está matriculado.

2 — As escolas poderão admitir, se assim o entenderem, o paga-
mento por multibanco.

3 — No caso de optarem por instituir o sistema de pagamento refe-
rido no número anterior, deverão as escolas assegurar a necessária
segurança dos diversos dados relevantes.

6.o

Prazos e pagamento

1 — As propinas são pagas num máximo de duas prestações:

No acto de inscrição será efectuado o pagamento da primeira
prestação ou da totalidade das propinas;

A segunda prestação, quando o estudante tenha optado por esta
modalidade, será paga na semana anterior ao início do
2.o semestre.

2 — Aos alunos bolseiros aplica-se o disposto no artigo 11.o deste
regulamento.

7.o

Consequência do não pagamento de propinas

O não pagamento das propinas devidas implica a nulidade de todos
os actos curriculares praticados no ano lectivo a que o incumprimento
da obrigação se reporta.

8.o

Atraso no pagamento

O atraso no pagamento das propinas implica a aplicação de uma
multa:

De 5000$ (E 24,94) nos 5 dias úteis contados a partir do último
dia do prazo;

De 10 000$ (E 49 88) entre os 5 dias e 10 dias úteis contados
a partir do último dia do prazo.
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9.o

Anulação da matrícula

1 — A anulação da matrícula até 31 de Dezembro não isenta do
pagamento da primeira prestação.

2 — Aos alunos que venham a ser recolocados na 2.a ou 3.a fases
do mesmo concurso nacional de acesso será, oficiosamente, realizada
a transferência do valor pago em propinas.

3 — A anulação em data posterior a 31 de Dezembro implica o
pagamento da totalidade das propinas relativas a esse ano lectivo.

10.o

Situações especiais

1 — Aos estudantes abrangidos pelo disposto nas alíneas a) e c)
do n.o 1 do artigo 37.o da Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro, é aplicável
o protocolo n.o 20/98, celebrado entre o Ministério da Defesa Nacional
e o conselho coordenador dos institutos superiores politécnicos.

2 — Aos estudantes abrangidos pela alínea b) do artigo 37.o da
Lei n.o 113/97, aplica-se o despacho conjunto n.o 335/98, dos Gabinetes
dos Secretários de Estado da Administração Educativa e do Ensino
Superior, publicado no Diário da República, 2.a série, de 14 de Maio
de 1998.

3 — No caso de estudantes abrangidos pela alínea d) do artigo 37.o
da Lei n.o 113/97, proceder-se-á de forma análoga à referida no n.o 1
deste artigo, sendo a respectiva lista nominativa remetida à entidade
legalmente competente.

4 — Os estudantes bolseiros oriundos dos países africanos de língua
oficial portuguesa com os quais hajam sido celebrados acordos de
cooperação mantêm a situação prevista nos mesmos.

5 — Aos alunos da Escola Superior Agrária inscritos apenas para
a realização de trabalho de fim de curso ou relatório global que pro-
cedam à sua entrega até 30 de Novembro do ano lectivo a que cor-
responde a inscrição no 3.o ano considerar-se-á a referida inscrição
em vigor até essa data.

6 — Os alunos referidos no número anterior que não entreguem
o trabalho de fim de curso ou o relatório global até 30 de Novembro
do ano lectivo em que estiveram inscritos no 3.o ano, ou não obtenham
aprovação no mesmo, deverão proceder ao pagamento integral das
propinas relativas ao ano lectivo seguinte até ao dia 15 de Janeiro
ou no prazo de 10 dias úteis após a publicação do resultado da ava-
liação, consoante os casos.

7 — Aos alunos que se inscrevam no segundo ciclo das licenciaturas
bietápicas da Escola Superior Agrária, com início desfasado relati-
vamente ao funcionamento habitual do ano lectivo, aplica-se, com
as necessárias adaptações, o disposto no n.o 2 do artigo 14.o da Lei
n.o 113/97, de 16 de Setembro.

11.o

Alunos bolseiros

1 — Os alunos que se matriculem pela primeira vez numa das esco-
las do IPS e pretendam candidatar-se a bolsa de estudos deverão
entregar declaração, sob compromisso de honra, de modelo anexo
ao presente regulamento, devidamente preenchida e assinada,
devendo a assinatura ser coincidente com a do bilhete de identidade.

2 — Os alunos já inscritos no ano imediatamente anterior em esco-
las do IPS e que tenham requerido bolsa de estudo nos Serviços
de Acção Social deverão, no momento da inscrição, comprovar tal
facto, mediante exibição do respectivo recibo ou outro documento
emitido por aqueles serviços.

3 — A matrícula e ou inscrição será provisoriamente aceite com
base na declaração do aluno, mas só se tornará efectiva depois da
regularização definitiva da situação.

4 — Nos casos em que, tendo subscrito a declaração a que se refere
o n.o 1, o aluno não apresente a candidatura a bolsa de estudos ou,
tendo apresentado a candidatura, se vier a verificar pelos elementos
apurados a existência clara de má fé na declaração prestada, a matrí-
cula e ou inscrição só se tornará efectiva com o pagamento da propina,
na totalidade, acrescida do montante máximo da multa prevista no
artigo 8.o deste regulamento.

5 — Os alunos cujo pedido de bolsa seja indeferido disporão de
um prazo de 15 dias úteis a contar da publicitação do indeferimento
para procederem ao pagamento da totalidade das propinas ou da
primeira prestação, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o

6 — Os alunos bolseiros poderão pagar as propinas integralmente
no acto da matrícula e ou inscrição ou optar pelo pagamento em
duas prestações:

a) A primeira durante o mês de Fevereiro;
b) A segunda durante o mês de Julho.

7 — Se por razões não imputáveis aos bolseiros as prestações da
bolsa de estudos não forem postas à sua disposição de forma a tornar
possível o cumprimento dos prazos previstos no n.o 6, estes prolon-
gar-se-ão por mais 15 dias úteis a contar do momento em que a
prestação social for posta à sua disposição.

12.o

O presente regulamento aplica-se a partir do ano lectivo de
2001-2002.

É revogado o regulamento de propinas do IPS de 11 de Agosto
de 1998.

Despacho (extracto) n.o 24 805/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Novembro de 2001 do presidente deste Instituto:

Carla Maria Taveira Lopes de Sousa Teixeira — autorizado o contrato
administrativo de provimento, precedendo concurso, na categoria
de telefonista, para exercer funções na Escola Superior de Educação
de Santarém deste Instituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo
Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 2001. — O Administrador, Mário Jesus Mota.

Despacho (extracto) n.o 24 806/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Novembro de 2001 do presidente deste Instituto:

Ana Clara de Matos Luís — autorizado o contrato administrativo de
provimento, precedendo concurso, na categoria de assistente admi-
nistrativa, para exercer funções na Escola Superior de Educação
de Santarém deste Instituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo
Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 2001. — O Administrador, Mário Jesus Mota.

Despacho (extracto) n.o 24 807/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Novembro de 2001 do presidente deste Instituto:

Rodrigo Nuno Neves Manzoni de Sequeira — autorizado o contrato
administrativo de provimento, precedendo concurso, na categoria
de assistente administrativo, para exercer funções na Escola Supe-
rior de Educação de Santarém deste Instituto. (Sujeito a fiscalização
sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

16 de Novembro de 2001. — O Administrador, Mário Jesus Mota.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 24 808/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Outubro de 2001 do Instituto Politécnico de Setúbal:

Diogo Coelho de Carvalho Montalvão e Silva — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente do 1.o triénio equi-
parado, com dedicação exclusiva, por um ano, renovável por perío-
dos bienais, para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia
de Setúbal deste Instituto, com a remuneração de 288 800$, esca-
lão 1, índice 100, com efeitos a partir de 9 de Outubro de 2001,
por urgente conveniência de serviço.

15 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 24 809/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Setembro de 2001 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal, por delegação de competências:

Rui Pedro Carrilho Gomes, equiparado a professor-adjunto, em
regime de tempo parcial a 20 %, da Escola Superior de Tecnologia
do Barreiro deste Instituto Politécnico — autorizada a renovação
do contrato, para a mesma Escola e categoria, por dois anos, com
efeitos a partir de 15 de Setembro de 2001.

15 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 24 810/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Setembro de 2001 da presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal:

Paulo Filipe Cebola Luz, equiparado a professor-adjunto da Escola
Superior de Tecnologia do Barreiro deste Instituto Politéc-
nico — autorizada a renovação do contrato, para a mesma Escola
e categoria, por dois anos, com efeitos a partir de 15 de Setembro
de 2001.

15 de Novembro de 2001. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Contrato (extracto) n.o 2715/2001. — Por despacho do presi-
dente de 28 de Agosto de 2001:

Licenciada Luís Nuno Figueiredo e Sousa — autorizada a celebração
do contrato administrativo de provimento, como equiparado a assis-
tente do 1.o triénio, para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola
Superior de Educação, com início em 3 de Setembro de 2001 até
31 de Agosto de 2002, por urgente conveniência de serviço.

7 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Contrato (extracto) n.o 2716/2001. — Por despacho do presi-
dente de 28 de Agosto de 2001:

Licenciado Luís Miguel Moreira Lopes — autorizada a celebração do
contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do 1.o triénio, para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola
Superior de Educação, com início em 3 de Setembro de 2001 e
até 31 de Agosto de 2002, por urgente conveniência de serviço.

8 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Contrato (extracto) n.o 2717/2001. — Por despacho do presi-
dente de 28 de Agosto de 2001:

Licenciada Jacinta Correia Teixeira — autorizada a celebração do con-
trato administrativo de provimento como equiparada a assistente
do 1.o triénio, para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior
de Educação, com início em 3 de Setembro de 2001 e até 31 de
Agosto de 2002, por urgente conveniência de serviço.

8 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Contrato (extracto) n.o 2718/2001. — Por despacho do presi-
dente de 28 de Agosto de 2001:

Licenciado Luís Pedro Nunes Mendes Costa — autorizada a celebra-
ção do contrato administrativo de provimento como equiparado
a assistente do 1.o triénio, para o Instituto Politécnico de Viseu,

Escola Superior de Educação, com início em 3 de Setembro de
2001 e até 31 de Agosto de 2002, por urgente conveniência de
serviço.

8 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Contrato (extracto) n.o 2719/2001. — Por despacho do presi-
dente de 28 de Agosto de 2001:

Licenciada Olga Cristina Santos Rodrigues — autorizada a celebração
do contrato administrativo de provimento, como equiparada a assis-
tente do 1.o triénio, para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola
Superior de Educação, com início em 3 de Setembro de 2001 até
31 de Agosto de 2002, por urgente conveniência de serviço.

12 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Contrato (extracto) n.o 2720/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente, por delegação de competências, de 15 de Outubro de 2001:

Licenciada Catarina Isabel Machado Baranda Vasconcelos — auto-
rizada a celebração do contrato administrativo de provimento, como
equiparada a assistente do 1.o triénio, para o Instituto Politécnico
de Viseu, Escola Superior de Educação, com início em 3 de Setem-
bro de 2001 e até 31 de Agosto de 2002, por urgente conveniência
de serviço.

15 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Contrato (extracto) n.o 2721/2001. — Por despacho do presi-
dente de 28 de Agosto de 2001:

Licenciado Rui Pedro da Costa Silva — autorizada a celebração do
contrato administrativo de provimento, como equiparado a assis-
tente do 1.o triénio, para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola
Superior de Educação, Pólo de Lamego, com início em 3 de Setem-
bro de 2001 até 31 de Agosto de 2002, por urgente conveniência
de serviço.

15 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Contrato (extracto) n.o 2722/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente, por delegação de competências, de 15 de Outubro de 2001:

Licenciada Ana Cristina Duarte Simões — autorizada a celebração
do contrato administrativo de provimento, como equiparada a assis-
tente do 1.o triénio, para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola
Superior de Educação, com início em 3 de Setembro de 2001 e
até 31 de Agosto de 2002, por urgente conveniência de serviço.

15 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Contrato (extracto) n.o 2723/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente, por delegação de competências, de 15 de Outubro de 2001:

Licenciada Rosa Alexandrina Moreira Simões — autorizada a cele-
bração do contrato administrativo de provimento, como equiparada
a assistente do 1.o triénio, para o Instituto Politécnico de Viseu,
Escola Superior de Educação, Pólo de Lamego, com início em
3 de Setembro de 2001 até 31 de Agosto de 2002, por urgente
conveniência de serviço.

15 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Despacho (extracto) n.o 24 811/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente de 30 de Agosto de 2001:

Licenciado Fernando José Franco Correia Amaro — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como equiparado a assistente
do 1.o triénio do Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior
de Tecnologia, em substituição do equiparado a assistente do
1.o triénio Pedro Filipe Pereira Pinheiro da Cruz, ao abrigo da
medida n.o 5.3 do programa PRODEP III — Formação Avançada
no Ensino Superior, com início em 3 de Setembro de 2001, por
11 meses, por urgente conveniência de serviço.

7 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.
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Despacho (extracto) n.o 24 812/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente, por delegação de competências, de 15 de
Outubro de 2001:

Licenciado Paulo Alexandre Mendes Ribeiro Eira — autorizado o
contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do 1.o triénio, para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola
Superior de Educação/Pólo de Lamego, de 3 de Setembro de 2001
até 31 de Agosto de 2002, por urgente conveniência de serviço.

19 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Despacho (extracto) n.o 24 813/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente, por delegação de competências, de 15 de
Outubro de 2001:

Licenciada Catarina Isabel Ramires Cosme — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do
1.o triénio, para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior
de Educação, de 3 de Setembro de 2001 até 31 de Agosto de 2002,
por urgente conveniência de serviço.

19 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

Despacho (extracto) n.o 24 814/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente, por delegação de competências, de 15 de
Outubro de 2001:

Licenciada Estefânia Manuela Marques de Sá — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como equiparada a assistente
do 1.o triénio, para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior
de Educação/Pólo de Lamego, de 3 de Setembro de 2001 até 31
de Agosto de 2002, por urgente conveniência de serviço.

19 de Novembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.

LEIRIAPOLIS, SOCIEDADE PARA O DESENVOLVIMENTO
DO PROGRAMA POLIS EM LEIRIA, S. A.

Anúncio n.o 141/2001 (2.a série). — O conselho de administração
da LEIRIAPOLIS, Sociedade para o Desenvolvimento do Programa
Polis em Leiria, S. A., faz saber que, nos termos do disposto nos
n.os 2 e 5 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 314/2001, de 2 de Dezembro,
foi deliberado, em reunião do conselho de administração desta Socie-
dade, realizada em 8 de Novembro de 2001, proceder à discussão
pública do Plano de Pormenor de Santo Agostinho, a qual decorrerá
durante um período de 30 dias úteis, que terá início decorridos que
sejam 15 dias úteis contados a partir da data da publicação deste
anúncio no Diário da República, 2.a série.

No período de discussão pública do Plano de Pormenor de
Santo Agostinho, os interessados poderão proceder à formulação de
sugestões, bem como à apresentação de informações sobre quaisquer
questões que possam ser consideradas no âmbito do respectivo pro-
cedimento de elaboração.

Os documentos integrantes deste Plano de Pormenor estarão paten-
tes, nas horas normais de expediente, nos seguintes locais:

LEIRIAPOLIS, Sociedade para o Desenvolvimento do Programa
Polis em Leiria, S. A., posto de informação no Largo do Papa
Paulo VI, 2400-202 Leiria; horário: de segunda-feira a sábado,
das 10 às 19 horas;

Paços do Concelho da Câmara Municipal de Leiria, Largo da
República, 2410-160 Leiria; horário: de segunda-feira a sex-
ta-feira, das 9 horas às 17 horas e 30 minutos.

No sentido de incentivar uma ampla participação neste processo
durante o período de discussão pública, será realizada uma sessão
de esclarecimento público, em local e data a anunciar oportunamente
nos órgãos de comunicação social.

No decurso do período de discussão pública poderão ser apre-
sentadas sugestões ou observações sobre o Plano de Pormenor de
Santo Agostinho, por escrito, em papel branco devidamente iden-
tificado, ou em impresso próprio devidamente preenchido (disponível
nos locais acima referidos), endereçado à LEIRIAPOLIS, para a
seguinte morada: Rua de Alcobaça, 30, 2400-086 Leiria, ou ainda
por intermédio de e-mail enviado para o endereço electrónico: Lei-
riapolispp2@clix.pt, referindo expressamente a identificação (nome,
número do bilhete de identidade e morada) e o assunto, o qual deverá
ser exposto de forma clara e sucinta.

19 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, (Assinatura ilegível.)

Anúncio n.o 142/2001 (2.a série). — O conselho de administração
da LEIRIAPOLIS, Sociedade para o Desenvolvimento do Programa
Polis em Leiria, S. A., faz saber que, nos termos do disposto nos
n.os 2 e 5 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 314/2001, de 2 de Dezembro,
foi deliberado, em reunião do conselho de administração desta Socie-
dade, realizada em 8 de Novembro de 2001, proceder à discussão
pública do Plano de Pormenor de Leiria Centro, a qual decorrerá
durante um período de 30 dias úteis, que terá início decorridos que
sejam 15 dias úteis contados a partir da data da publicação deste
anúncio no Diário da República, 2.a série.

No período de discussão pública do Plano de Pormenor de Leiria
Centro, os interessados poderão proceder à formulação de sugestões,
bem como à apresentação de informações sobre quaisquer questões
que possam ser consideradas no âmbito do respectivo procedimento
de elaboração.

Os documentos integrantes deste Plano de Pormenor estarão paten-
tes, nas horas normais de expediente, nos seguintes locais:

LEIRIAPOLIS, Sociedade para o Desenvolvimento do Programa
Polis em Leiria, S. A., posto de informação no Largo do Papa
Paulo VI, 2400-202 Leiria; horário: de segunda-feira a sábado,
das 10 às 19 horas;

Paços do Concelho da Câmara Municipal de Leiria, Largo da
República, 2410-160 Leiria; horário: de segunda-feira a sex-
ta-feira, das 9 horas às 17 horas e 30 minutos.

No sentido de incentivar uma ampla participação neste processo
durante o período de discussão pública, será realizada uma sessão
de esclarecimento público, em local e data a anunciar oportunamente
nos órgãos de comunicação social.

No decurso do período de discussão pública poderão ser apre-
sentadas sugestões ou observações sobre o Plano de Pormenor de
Leiria Centro, por escrito, em papel branco devidamente identificado,
ou em impresso próprio devidamente preenchido (disponível nos locais
acima referidos), endereçado à LEIRIAPOLIS, para a seguinte
morada: Rua de Alcobaça, 30, 2400-086 Leiria, ou ainda por inter-
médio de e-mail enviado para o endereço electrónico: Leiriapo-
lispp3@clix.pt, referindo expressamente a identificação (nome,
número do bilhete de identidade e morada) e o assunto, o qual deverá
ser exposto de forma clara e sucinta.

19 de Novembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, (Assinatura ilegível.)
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